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RESUMO V 
A pesquisa analisa as características da estrutura produtiva 
implantada, as formas de gestão da mão—de—obra e os processos de 
crescimento demogra-fico—urbanístico na Península de Setúbal nas 
últimas décadas. 
A interrogação que se levanta centra—se nos efeitos 
espaciais da localização das actividades industriais na Península 
de Setúbal no período pós 1960. 
A Península de Setúbal criada na lógica de "um pólo 
industrial" irá estar sujeita, no breve prazo de 25 anos, a 
conjunturas nacionais e internacionais com fortes impactos na sua 
estrutura económica e social. 
A "exterioridade" da estrutura produtiva implantada 
reflecte—se, não apenas na origem do capital, mas também na 
dependência da energia e matérias-primas. Irá, assim, criai—se 
uma região de grande especialidade sócio-produtiva - com um forte 
peso das indústrias metalúrgicas e metalomecânicas (incluindo o 
material de transporte) - assente em grandes empresas de ocupação 
de mão-de-obra extensiva. As formas de mobilização da mão-de-obra 
irão assentar no apelo a um forte contingente de mão—de—obra de 
origem rural, sem qualificação, que não sofre evolução 
significativa ao longo de todo o período em análise. 
Este "modelo" de crescimento, característico dos anos 60,__ é 
abalado com a crise das economias mundiais de meados dos anos 70. 
A conjuntura portuguesa transforma o Estado no principal agente 
económico da região em plena crise económica, social e política 
interna e externa. 
A crise que assola a região manifesta—se com gravidade no 
fecho de empresas, no aumento do desemprego, nos "salários em 
atraso" , etc, obrigando a "planos de emergência" e á promoção de 
"planas de reconversão". 
Esta história económica no entanto não impede a sedimentação 
de uma região socio-urbanística de grandes potencialidades e 
dificuldades. Salientam-se dois traços da evolução socio- 
urbanística da Península de Setúbal. Por um lado, o crescimento 
urbano realiza—se na coexistência de um processo legal e ilegal 
de ocupação do solo. Esta característica dá à paisagem urbana da 
Península traços próprios de coexistência de urbanizaçóes de 
grande densidade e de urbanizações "difusas". 
Por outro lado, a proximidade da capital vai imprimindo um 
movimento crescente de "metropolização" á Península de Setúbal, 
de efeitos contraditórios. Provoca grandes fluxos para Lisboa ao 
nível das deslocações casa-trabalho e torna a Península 
dependente da capital em serviços de maior qualidade, reforçando 
a "exterioridade" do desenvolvimento da região. 
A partir da análise das fileiras da mão—de—obra comprava—se 
no entanto, que a Península de Setúbal é hoje um espaço que 
estrutura as funções de produção e reprodução social. Como se 
salienta, a análise das fileiras da mão—de—obra apresenta a 
Península de Setúbal como um território articulado ao nível das 
funções de produção e de reprodução social, reflectindo, também, 
uma desarticulação entre essas formas de gestão da mão-de-obra 
por parte das empresas. e a localização das condições de 
reprodução saciai. 
ABSTRACT 
SPATIAL EFFECTS OF INDUSTRIALIZAI"ION - the Península o-f 
Setúbal -from 1960 to 1986 
The main question o-F this research regards the spatial 
e-f-Fects o-f the process o-f location o-f industrial location 
activities in the Península o-f Setúbal after the sixties. 
In five chapters the author, after the presentation of his 
conceptual framework, analyses the charactheristics of the 
productive structure, the paths of workers mobilisation and the 
urban development in the last decades. 
The specialisation of the Península is defended by its 
ovei—special1sation in the metallurgic and metal1 o—mechanic 
industries, its externai dependence (either on raw-materials or 
capital) and the vulnerabi1ity of the commeroe and services 
acti vi ti es. 
The workers mobilisation is characterized by a great 
dependency on the labour market and a low levei of scholarity and 
qualification. 
This pathern of industrial activities was based on the 
"pole of development" theory defended in the middle of the 
century but it was greatly affected with the relocation movements 
in the middle of the TOthies. After that, the Península of 
Setúbal was submitted to a deep economic and social crisis with 
the closing of its main economic activities and a great levei of 
unemp1oyement. 
Nevertheless, its historical economic location produced an 
intense demographic and urban movement, in the last decades, and 
the Península of Setúbal is now the place of living for more 
than a million people. The increasing process of urbanisation of 
the region is resultant either from the legal or the iIlegal 
occupation of the rural areas. 
In the last decade the increasing "metropolisation" of the 
region is evident by the flux between the work and the housing 
and the decentralised process of suburbain movements from Lisbon 
to the Península. The proximity to Lisbon is a geographic 
advantage but it is also a factor of dependency on employement 
and on the location of some more specialised social equipments. 
But the "metrooolisation" of the Península did not avoid 
that it presents itself as an integrated urban territory. In 
spite of the differences between the municipaiities, the 
Península of Setúbal articulates the productive and the 
consumption fonctions as it is demonstrated by this research with 
the analvses of the "draw-plate of the workers". The flow between 
the place of work and the place of residence presents the 
region as an integrated region but it reflects also an inadeouate 
articulation between the paths of the labour modilisation by the 
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EFEITOS ESPACIAIS DA INDUSTRIALIZAÇÃO 
A Península de Setúbal de 1960 a 1986 
OBJECTOi 
Os objectivos desta pesquisa centram—se na clari-ficaçâlo 
dos e-feitos espaciais da industrialização analisados aqui f ao 
nível da articulação entre o crescimento industrial e o 
crescimento demogra-fico-urbanístico. Estuda-se a constituição 
de um espaço, simultaneamente produtivo e de reprodução 
social, sal ientando-se os -factores endógenos da sua 
estruturação e os -factores exógenos que advêm da sua inserção 
num espaço mais vasto. 
Será no entendimento da complexidade destas -formas de 
estruturação espacial que se poderá vir a situar o 
planeamento regional e urbano que pretende vir a intervir ao 
nível dos impactos de movimentos interligados, cujos e-feitos 
espaciais aparentes podem escamotear a diversidade das 
lógicas intervenientes. 
A Península de Setúbal, entre 1960 e 1986, é o quadro 
empírico desta pesquisa. De -facto, as características 
económicas e urbanas da Península de Setúbal situam-se como 
objectivo privilegiado, dado o atravessamento histórico que 
esta "região industrial" so-freu nos últimas trinta anos. 
Considera-se a Península de Setúbal o conjunto de nove 
municípios situados entre os estuários do Tejo e do Sado, 
ocupando 1 529,71 Km2. 
Os nove municípios que constituem a Península de Setúbal 
são os seguinte: 
POPULAÇÃO 
1901 K«2 I 
POPULAÇÃO 
1901 Ki2 t 
ALCOCHETE 11 24i 94,49 6,2 
BARREIRO 00 0S2 33,01 2,2 
HONTUO 36 049 347,35 22,7 
SEIJAL 09 169 93,50 6,1 
SETÚBAL 23 103 170,59 11,7 
ALHADA 147 690 69,97 
HOITA 53 240 55,00 
PALHELA 36 933 461,06 
SESIHORA 23 103 194,90 
PENÍNSULA 504 640 1 529,71 100 
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O presente trabalho estrutura-se em cinco capítulos. No 
primeiro apresenta-se o modelo conceptual centrado na 
articulação entre o crescimento produtivo e o crescimento 
urbano. 
Este modelo conceptual é, mais vasto do que aquele que é 
operacionalizado nesta pesquisa, na medida em que servirá 
como re-ferència para apro-fundamento em posteriores trabalhos, 
nomeadamente no que se re-fere á intervenção da esfera pública 
ao nível do planeamento regional e urbana. 
Assim, passam-se em revista os principais conceitos de 
"espaço económica" e analisam—se os efeitos socio— 
urbanísticos articulados com a implantação das actividades 
produtivas. Defendendo-se a concepção de um espaça "activo", 
cuja função é hoje cada vez mais importante, quer ao nível 
da localização das actividades produtivas quer ao nível das 
actividades de reprodução social, dá-se conta da alteração 
das formas de ocupação intensiva do espaço para formas de 
ocupação mais qualitativa. A análise do aparelho público é 
realizada através do conceito de "divisão social do trabalho 
político" entre Estado central e Autarquias, competindo cada 
vez mais a estas últimas as acçóes de planeamento e contraio 
territorial. 
No segundo capítulo propOe—se a grelha analítica e 
organizam-se as hipóteses de trabalho. A grelha analítica 
estrutura—se em torno da trilogia - organização produtiva, 
organização territorial e Estado e Autarquias Locais. A 
pesquisa desenvolve, sobretudo, as duas primeiras dimensóes 
de análise que são, por sua vez, subdivididas em vectores 
analíticos. A análise da organização produtiva tem como 
principais vectores de estudo - as características da 
estrutura industrial, as formas de gestão da mão—de-obra, os 
tipos de integração e interdependências da região e os 
impactos de localização. A análise da organização territorial 
subdivide-se em três vectores analíticos - o crescimento 
demográfico, o crescimento urbano e as interdependências 
espaciais locais e regionais. 
No capítulo terceiro a pesquisa analisa o crescimento 
produtivo da Península de Setúbal, com especial enfoque na 
estrutura industrial. Centrando-se sobretudo no período 
posterior a 1960, caracterizam-se os traços da especialização 
produtiva da regido. 
No capítulo quarta apro-funda-se a análise através do 
estudo das -Formas de mobilização da mão-de-obra. Para além da 
análise da estrutura e evolução da população activa, estuda- 
se a constituição de -fileiras de mão—de—obra, apresentando—se 
a estruturação de um espaço geográ-fico simultaneamente 
produtivo e de reprodução social. 
A articulação entre o crescimento produtivo e o 
crescimento urbano é o objecto de análise do quinto capitulo. 
A pesquisa permite demonstrar que o crescimento demográ-fico- 
urbanístico da Península de Setúbal é tributário da sua -forte 
capacidade de atracção. Permite ainda demonstar a crescente 
"metropolização" da região, que se insere de -forma cada vez 
mais articulada, na área metropolitana de Lisboa. 
MAPA 1 DS MUNICÍPIDS DA PENÍNSULA DE SETÚBAL 
PRIMEIRA PARTEs PROBLEMÁTICA 
E CONTEXTUALIZAÇÃO CRÍTICA 
CAPÍTULO Is MODELO CONCEPTUAL 
1. CONCEITO DE ESPAÇO ECONÓMICO 
Apesar da sua evidência empírica o conceito de espaço 
tem-se apresentado de -forma problemática em todas as 
ciências. 
Da física à geometria, da geografia á economia, passando 
por outras áreas cientificas, todas as ciências procuram de 
uma forma ou de outra integrar o espaço nas suas reflexCJes 
temáticas. 
0 espaço é, na verdade, uma dimensão básica para a vida 
humana. Ao longo da história, a actividade humana tem sido 
caracterizada pela apropriação do espaço, delimitando e 
defendendo fronteiras e territórios. 
Aqui, interessa-nos sobretudo, aprofundar as formas como o 
espaço tem sido entendido no interior do pensamento 
económico. Pretende—se apenas, situar as mais significativas 
concepçbes do espaço ao nível da ciência económica, 
salientando-se os aspectos mais relevantes. E no confronto, 
largamente marcado pelos contextos históricas, que se poderá 
construir o pensamento sobre a complexa articulação entre o 
espaça e a economia. 
De forma global, poder—se-á dizer que, na óptica da 
economia, o espaço é concebido como podendo alterar as 
condiçóes de troca dos bens e de serviços. E esta forma de 
mobilidade dos factores que constituem a vida económica de 
uma sociedade, que são o centro dos problemas económicas 
colocados pelo espaço. 
A óptica da economia tem sido, frequentemente a- 
espacial. Ela considera as condiçbes óptimas da organização 
como pontos no espaça, debruçando—se sobre as variáveis 
macro-econômicas dos e-feitos da distância. 
Em torno das -formas de organização societais, o 
pensamento clássico desenvolveu um paradigma espácio— 
temporal. Este paradigma baseava-se -fundamentalmente em 
dicotomias - entre a agricultura e a indústria, entre rural 
e o urbano. 
Este paradigma é espacio—temporal. Espacial porque a 
agricultura e o rural constituíam espaços di-ferenciados dos 
espaços constituídos pela indústria e pelo urbano.Temporal 
porque a agricultura e o rural eram considerados pertença do 
passado e a indústria e o urbano pertença do -futuro. 
Como se verifica, as diferentes abordagens teóricas 
sobre o espaço estão estreitamente associadas a um 
determinado contexto histórico. Cronológicamente, as 
diferentes leituras do espaço procuram mostrar que, em cada 
fase da reflexão, se pretende dar resposta a problemas 
concretos da situação soeio—económica do seu tempo. 
□s esforços de reflexão sobre o espaço vão dando origem 
a conceitos e teorias cada vez mais complexas e abstractas. 
Como afirma Ponsard(1) "Todo o conceito de espaço é 
necessariauente o resultado de um processo de abstracção — 
seja esse processo resultado das leis da matemática, da 
psicologia, da biologia ou de gualquer outra disciplina" 
Algumas importantes questóes da economia espacial foram 
formuladas no decurso do século XVIII. Duas questóes centrais 
vão ser definidas nessa época: 
1- A localização das actividades produtivas, tendo em 
conta os custos das distâncias entre produtores e o mercado e 
as causas das desigualdades estruturais entre cidades e o 
campo; 
2— A dissociação entre o espaço económico e o espaço 
político. 
(DPonsírd, Claude, 1958, Histoire des théones dconotiaues soatiales, Libraine Armand Colin, Paris, p. 1. 
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Richard Cantil Ion (1755) é considerada por numerosos 
autores como um percursor da economia espacial, definindo 
áreas de mercado delimitadas pelos custos dos transportes, do 
local de produção para o local de venda. □ espaço é aqui 
reconhecido como distância-custo, entre o local de produção e 
o local de consumo. Segundo Ponsard^^, referido—se a 
CantilIon "Todo o seu pensamento é dominado pela necessidade 
de economizar os circuitos do tempo e do espaço, seguindo a 
preocupação comum aos autores do século XVIII". 
Ao analisar os circuitos de mercadorias entre a cidade e 
o campo. CantilIon constata a desigualdade e a hierarquia na 
repartição das riquezas no espaço, pondo em evidência a 
desigualdade estrutural entre a cidade e o campo. 
□ que é original em Cantillon, tendo em conta a sua 
época, é a defesa da necessidade de relocalizar as 
actividades industriais, de forma a permitir uma melhor 
igualdade entre os espaços. 
Esta primeira etapa de pensamento fundamenta—se, como é 
comum à maioria dos autores da época, numa concepção do 
espaço como geradora de custos. As divergências irão surgir 
sobre o modo como se apreciam as desigualdades das condiçães 
oferecidas pelos vários espaços locais e, necessáriamente, 
sobre as teorias de localização das actividades produtivas. 
Confrontam-se então quatro concepções de espaço - o 
"espaça homogéneo", o "espaço polarizado", o "espaço 
dependente" e o "espaço-território". 
A teoria do "espaço homogéneo" representa o espaço 
económico como o suporte no qual a relação mercantil é a 
função principal que dá origem às localizações. 
A teoria do "espaço polarizado" valoriza a função da 
empresa. As forças de atracção e de repulsão que apelam ou 
repelem as actividades económicas resultam de uma combinação 
entre a distância, a massa e a natureza da actividade 
produti va. 
A teoria do "espaço dependente" representa o espaço como 
(l)Ponsírd, Claude, 1958,op. cit., p.8. 
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produto de leis mais gerais de funcionamento societal e 
enfatizam o caracter desigual das relaçdes económico— 
espaciais entre as regi Cies. 
0 novo entendimento do "espaço-território" ultrapassa a 
noção de espaço como produto de funçóes e coloca-o como 
espaço diversificada e activo. Articulando espaço e 
desenvolvimento defende-se um alteração da lógica de 
desenvolvimento que deverá ser "de baixo para cima" e baseado 
nas necessidades f capacidades e recursos das regiOes.Está em 
causa, não apenas a lógica das actuais deslocaiizaçóes mas e, 
sobretudo, a capacidade "endógena" das regióes em satisfazer 
as suas próprias necessidades a partir dos seus recursos. 
1.1. ESPAÇO HOMOGÉNEO E LOCALIZAÇRO DAS ACTIVIDADES 
PRODUTIVAS 
Na corrente neo-clássica das teorias do espaço homogéneo 
podem distinguir—se dois tipos de orientaçóes: 
1- A elaboração de modelos de localização, agrícola e 
industrial, baseados no binómio distància-custo; 
2- A integração dos fenómenos de localização no modelo 
de equilibrio geral; 
Von Thunen (1826), considerado como fundador da economia 
espacial, elabora um modelo partindo da hipótese da 
indiferenciação do espaço, tendo pois uma concepção de um 
espaça homogéneo. Os trabalhos de Thunen são essencialmente 
de localização agrícola. 
Já Weber (1909) coloca, sobretudo, o problema da 
localização industrial. As hipóteses de indiferenciação do 
espaço são o ponto de partida para a elaboração da modelo de 
localização industrial. 0 modelo admite trés factores: os 
custos dos transportes, o trabalho e os factores de 
"aglomeração" que agiam a um nivel espacial mais restrito. 
As hipóteses de homogeneidade do espaço consideradas por 
Weber permitem trabalhar o modelo de localização industrial 
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no universo da geometria euclidiana. A localização óptima da 
empresa situa-se dentro de um triângulo, no ponto onde se 
equilibram as forças de atracção. Trata—se então de localizar 
a empresa industrial em função de um menor custo de 
transporte entre a origem das matérias-primas, os mercados de 
consumo e a empresa industrial. 
A Losch (1940) deve-se a teoria da localização e do 
equilíbrio económica espacializado. 
Partindo de hipóteses abstractas, Losch pretende deduzir 
a localização das diversas empresas: mostrar como se vão 
constituir as estruturas espaciais e como vai ocorrer a 
concorrência entre as empresas. 
□s clássicos do "espaço homogéneo" tém uma concepção do 
espaço claramente articulado ao movimento de mercadorias, o 
que significa que é o "efeito distância" que é privilegiado. 
1.2. O ESPAÇO POLARIZADO E A DIFERENCIAÇÃO ESPACIAL 
A introdução pública no equilíbrio espacial permite 
constactar a existência de desigualdades irredutíveis no 
espaço. A análise aprofundada das causas das desigualdades 
vai pôr em causa a hipótese do espaço homogéneo. Admitindo 
que o livre jogo das localizaçóes industriais não permite uma 
repartição óptima e auto-regulada da actividade económica no 
espaço, a concepção teórica desse espaço vai necessariamente 
alterar—se. 
A evolução da urbanização, o forte crescimento 
industrial e a aceleração dos fluxos migratórios, estão na 
origem do repensar do conceito de espaça económico. Os 
problemas colocados pelas assimetrias regionais estão 
associados a uma situação de crescimento económico, que se 
encontra generalizado nos países desenvolvidos. 
0 repensar o conceito de espaço económico apoia—se, em 
grande medida, na necessidade concreta de responder aos 
desiqui1íbrios regionais, através de uma re-apreciação do 
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papel das economias externas. 
As -ferramentas de análise mais utilizadas correspondem á 
ideia base de que o espaço é atravessado por -forças 
exteriores, quer positivas quer negativas. Na base de 
observaçbes empíricas -foram elaborados modelos, a partir dos 
e-feitos de atracção e de gravitação. 
□ espaço é assim, concebido como um campo neutro, 
atravessada por -forças várias, sendo a acção sobre o 
território, -fruto de numa tentativa de contrôle e orientação 
por parte de -forças exteriores ao próprio espaço considerado. 
A introdução dos modelos gravitacianais e das renovadas 
análises dos custos dos transportes, póem em paralelo duas ou 
mais distâncias, para demonstrar que a distância entre os 
lugares de produção e entre estes e os lugares de consuma 
geram comportamentos que seguem leis de -funcionamento 
constante. A -função distância associa—se à função massa. 
Assim, o espaço perde a sua qualidade de homogeneidade, 
porque se reconhecem que em certos lugares se verifica uma 
acumulação mais rápida do que noutras. A noção de espaço 
polarizado nasce duma síntese destes efeitos. 
0 pensamento neo—clássico abandona a referência à 
geometria euclidiana passando a utilizar os instrumentos da 
"física newtiana e da física dos campos magnéticos. 
A Reilly (1929) deve-se a elaboração da lei 
gravitacional do comércio a retalho, a partir de estudos 
empíricos de zonas de atracção comercial. 
A atracção exercida por certos lugares sobre a sua 
envolvente, não é mais só função das distância mas também da 
sua massa. 
As abordagens do espaço urbano em termos de hierarquia 
provoca também uma ruptura, com a hipótese do espaço 
homogéneo. 
Christaller (1933) representa, na teoria dos lugares 
centrais, o espaço regional como uma rede urbana na qual os 
centros urbanos terão funçÊJes independentes e 
hierarquizáveis. 
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Apesar da evolução das di-Ferentes abordagens teóricas 
sobre o espaça, realizadas pelos de-fensores do "espaço 
polarizada", as questóes colocadas pelo crescimento das 
assimetrias regionais não conseguiram contudo, uma resposta 
adequada. 
A teoria da base pretendeu dar uma melhor 
compreensão da natureza dos movimentos que in-Fluóm na 
localização, de-fendendo a necessidade de elaboração de 
instrumentos de análise, mais adaptáveis à observação da 
dinâmica das mutaçóes espaciais, utilizando -Frequentemente 
"multiplicadores regionias". 
A teoria da base, nascida nos Estados Unidos (1930), 
procura de-Finir os motivos do crescimento ou da recessão dos 
aglomerados urbanos. 
□s esquemas analíticas adoptados em "básicas" e "não 
básicos", inserem—se no conceito de uma economia dual, 
baseada em dois sectores distintos: um sector exógeno (sector 
"básico") e um sector endógena ("não básica"). 
As alteraçftes espaciais são materializados, a partir de um 
instrumento analítico, o multiplicador de emprego, 
desenvolvido a partir da teoria da base. □ multiplicador de 
emprego permite determinar os e-Feitos no emprego total da 
economia, em -Função de um dado aumento do número de empregos 
no sector básica. Assim, os e-Feitos espaciais são o resultado 
do tipo de actividades implantadas, básicas e não básicas, 
que são di-Ferenciadas nos seus impactos. 
Na concepção de Perroux (1964) o espaço apresenta—se de 
■forma diversificada e torna-se necessário definir o espaço 
económico como um espaça abstracto, função das relações 
económicas que existem entre as macro-unidades. Não se trata 
mais da estrutura físico/geográfica que se impõe na 
problemática da localização das actividades económicas. 
A atenção central de Perroux (1964) centra-se na 
desigualdade das situações da ocupação produtiva do espaço. 
Considera que a concorrência individual para a optimização 
das condições de produção não corresponde, necessáriamente, à 
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optimização do conjunto. Quer as empresas quer o Estado, 
embora de -formas di-ferentes, estão inseridas em jogos de 
influência e de poder que modificam profundamente a sua 
racionalidade. Torna-se importante portanto, considerar, não 
apenas as unidades micro—económicas mas os "complexos 
industriais".*** 
Nesses complexos de indústrias coexistem as indústrias 
"propulsoras" ou "dominantes", com um papel fundamental na 
dinamização do desenvolvimento, e as indústrias "induzidas" 
fruto do crescimento do meio produtivo. Serão as primeiras 
que exercendo uma influência determinante sobre as outras 
actividades económicas que detêm um papel central no 
"complexo industrial". A teoria dos pólos de desenvolvimento 
dinamizada por Rerroux e desenvolvida mais tarde por outros 
autores (Boudeville e Hansen por exempla), é uma teoria 
simultaneamente económica e espacial. 
A importância das teorias da polarização, na diversidade 
das suas interpretações, advém da constatação das 
desigualdades espaciais como resultado de um processo 
acumulativo e da procura das forças positivas que permitam 
lançar o crescimento onde ele for necessário. 0 
desenvolvimento é considerado como uma resultante da 
natureza das actividades presentes no espaço. 
1.3. □ ESPAÇO DA DEPENDÊNCIA E A INTERNACIONALIZAÇÃO DA 
ECONOMIA 
Com a intensificação da internacionalização da produção 
e das trocas comerciais, o espaça económico vai-se 
desenvolver em torno das dependências entre os espaços, 
provocados pela lógica da valorização do capital. 
As teorias do "espaço dependente" são desenvolvidas 
(l)Perro* define "coeolexos industriais" da forea seguinte "Coe a expressSo "coeolexo de indústrias", nâo 
pretendeeos referir apenas a presença de várias indústrias postas ea coaunicaçâo entre si por conexões 
paretianas ou nlo paretianas; coa ela quereaos introduzir na análise três eleaentos: 1. a indústna-chave; 2. o 
feque concorrencial do coaplexo; 3. o facto da concentração territorial.", Perroux, Françoise (1964) A 
econoaia do século H, Morais, Lisboa, pp.171. 
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sobretudo por autores marxistas que vao en-fatizando 
diferentes aspectos e géneses do processo de 
internacionalização da economia e dos seus efeitos espaciais. 
Paradoxalmente, à medida que valorizam a importância do 
espaço, afirmam também a desaparecimento da sua importância. 
Aqui, o espaço é mais do que nunca, a materialização de uma 
sociedade regida por normas, valores e contradições, 
claramente a—espaciais porque situadas noutras dimensões do 
social. 
Nos anos sessenta numerosos autores, analisando o 
fenómeno de deslocaiizaçâo das indústrias, evidenciaram a 
estrutura hierarquizada dos espaços económicos, no plano 
internacional e no plano interregional. Por sua vez, a 
agudização nas décadas de 60 e 70 das lutas politicas no 
Terceiro Mundo, reforçam este tipo de explorações conceptuais 
sobre o espaço e a economia. 
□ movimenta de deslocaiizaçâo industrial reparte, ao 
longo do território mundial, a implantação das unidades 
produtivas, mantendo e reforçando os laços dff dependência 
entre os países do "centro" e da "periferia". Aliás, 
encontramo-nos hoje perante situações que geram clivagens ao 
nível dos espaças nacionais que detém regiões do "centro" e 
da "periferia" no interior do seu próprio território. 
Por um lado, esta "nova divisão internacional do 
trabalho" (Palloix, 1973) reforça a interdependência das 
economias mundiais e, por outro lado, impõe uma nova 
nacionalidade económico-espacial, largamente independente das 
■fronteiras dos sistemas produtivos nacionais. 
Acompanha esta deslocai izaçâo uma mundial izaçâto dos 
circuitos de capital e tecnologias. 
A análise de Vernon (1966) do "ciclo do produto", náo 
sendo necessáriamente centrada na análise do espaço, marca um 
evolução nítida face às teorias liberais. Vernon descreve 
três momentos de lógicas de localização das indústrias nas 
sua transferência para o Terceiro Mundo: a) um produto novo. 
incorporando inovaçdes cientí-ficas e tecnológicas, mantém—se 
nos países de maior tecnologia sendo exportado para o 
exterior: b) o produto atinge uma fase de maturação, 
permitindo a sua deslocai izaçâlo para outros países 
industrializados, c) numa terceira fase, o produto 
estandariza-se, entra no consumo de massa e, para manter as 
margens de comercialização, torna-se necessário deslocar o 
seu fabrico para países menos desenvolvidos, aproveitando o 
baixo custo da mao-de—obra. 
Como se verifica, a explicação da localização não é mais 
realizada em termos das distâncias mas dos produtos. Os 
factores de desigualdade na localização sâo encontrados no 
domínio da inovação e tecnologia, sempre controlada pelos 
países mais desenvolvidos. 
Numa variante da análise do "ciclo do produto", Lipietz 
(1983) introduz a análise do ramo de actividade, defendendo 
que este, melhor do que o produto, permite dar conta da 
divisão internacional do trabalho entre países e regittes. No 
plano internacional, a deslocação produtiva não é apenas a 
alteração do centro de gravidade da fabricação do produto 
mas, e sobretudo, o da(^ .especializaçSo síucránica 
(alargada no espaço) dos diversos tipos de actividade que 
concorre» para o processo de produção de um determinado ramo 
de actividade" Isto significa que mesmo que um produto se 
desloque, do ponto de vista da sua produção para um outro 
país, a capacidade técnica de pesquisa inovadora e de decisão 
fica sempre, sem descentralização, mantendo e reforçando a 
situação de dependência. 
Q "desenvolvimento do sub-desenvolvimento" de Gunder 
Frank (1970), encontra também, neste tipo de análises, a 
explicação reforçando a necessidade do caracter mundial da 
análise do problema. Estas teses são desenvolvidas por Samir 
Amin para quem a teoria do sub-desenvolvimento deve ser a 
teoria da acumulação à escala mundial. 
Para Samir Amin não só se torna indispensável uma 
(líliDietz, Alain, 1977, Le caoital et son esoace, La Decouvert/nasoero, Paris, p. 83. 
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análise da localização produtiva que considere a totalidade 
do espaço mundialT como a deslocaiização começa a ser 
entendida como um -factor inerente ao próprio processo de 
acumulação. E esse processo que explica a "troca desigual" 
residindo esta na constatação que o custo em trabalho dos 
bens vendidos por um país de baixos salários a um pais de 
altos salários é muito mais significativo que o custo em 
trabalho dos bens que ele recebe. Nesta deteriorização 
permanente dos termos de troca repousaf para Samir Amin, a 
hipótese de uma perequação international das taxas de lucro. 
Como verificamos, este tipo de análises apresentam o 
espaço como produto das leis de acumulação de capital. As 
teorias espaciais são apenas uma especificação da teoria 
social mais global. Os conflitos espaciais são também 
entendidos como o resultado de outros conflitos, que se 
situam na esfera social global. 0 espaço é, aqui, 
verdadeiramente "um produto social", fruto das 
conflitualidades dos actores inerentes á produção e 
redistribuição das mais-valias saciais. 
1.4 UM NOVO CONCEITO: O ESPAÇO-TERRITÓRIO 
As mutaçbes recentes da organização espacial questionam 
profundamente as anteriores linhas de pensamento económico 
sobre o espaço. Nem a teoria dos "pólos de desenvolvimento" 
nem a teoria do "centro/periferia" conseguem responder ás 
recentes mutaçbes na hierarquia dos espaços. Enquanto que 
velhas (e novas) regiOes industriais parecem condenadas ao 
declínio, outras regiões menos desenvolvidas parecem renascer 
com dinamismo na cena económica num constante movimento de 
relocalização produtiva cuja lógica soeio-económica está 
ainda, em grande parte, por aprofundar. 0 novo conceito de 
território irá assentar nessa articulação indissolúvel entre 
a problemática espacial e a problemática do desenvolvimento. 
Nesse domínio estão menos em causa as lógicas de 
deslocalização/relocalização do que estão as capacidade 
endógenas das regiões em utilizar os seus recursos e produzir 
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(e conduzir) os processos de geração de riqueza. Arredado e 
criticado os termos da equação onde o desenvolvimento era 
considerado sinónimo de crescimento a atenção -fulcral não se 
centra na desigualdade da redistribuição entre as várias 
regibes mas sim na capacidade dessas regi fies em gerar a 
riqueza. 
Em torno da noção de "desenvolvimento de baixo para 
cima" reúnem—se um certo número de autores ( Richardson, 
1973; Friedmann e Alonso,1975; Stohr, 1981 e outros) que com 
conceitos e métodos próprios rompem definitivamente com o 
conceito de espaça como lugar de -funçóes. Iniciam o 
aprofundamento de uma teoria do espaço, que quase se poderá 
apelidar de uma "teoria da acção sobre o espaço", em que este 
é considerado como "espaço vivido" fruto da expressão das 
necessidades e actividades de actores territorializados e 
interactivos. 
Para J. Friedman e M.Alonso (1973) a ordem funcional- 
estatal opoe-se á ordem territorial—local e esta assenta na 
utilisação dos recursos de uma comunidade para satisfazer as 
suas próprias necessidades . Ao nível dos territórios locais, 
na diversidade dos agentes presentes, não são apenas as 
grandes unidades que tém um papel determinantes, antes pelo 
contrário, as pequenas e médias empresas tém um papel de 
relevo pela sua capacidade de absorção do emprego e pela sua 
maleabilidade na adaptação ao mercado mundial. 
Esta óptica de análise é ainda aprofundada por M. Stohr 
e D.R.F Taylor (1981) que demonstram a profunda diferença na 
abordagem do espaço ao nível do desenvolvimento "de baixo 
para cima". 0 desenvolvimento não pode ser concebida como 
uniforme e adaptável a qualquer espaço mas sim como resultado 
de territórios particulares onde agem actores e funçóes 
específicas. Serão as necessidades locais os factores 
endógenos que imprimem lógicas próprias e diversificam e 
especializam as várias regi&es não negando, óbviamente, o 
peso das influências "exógenas" provocadas pelas grandes 
empresas não lacais ou pelo próprio Estado. 
Estes pressupostos apelam a novas formas de organização 
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local. Como escreve Stohr " apesar da diversidade das 
manir'estaç?Jes e»piricasf parece haver consenso de que a 
igualdade das condições de vida por via de um desenvolvimento 
" de baixo para cima" requer nSío apenas formas territoriais 
especificas de organização socío-politica e administraiiva 
mas também sistemas territoriais específicos de interacção 
económica e a utiIização de recursos e tecnologias localmente 
adaptáveis"* * * 
Este novo posicionamento signi-Fica, de -facto, uma 
ruptura teórico—metodológica com as análises anteriores . 0 
espaço não será mais considerado como produto de -funçóes mas 
como local de acçâto social. 
2. EFEITOS URBANOS DAS ACTIVIDADES PRODUTIVAS 
A discussão do conceito de espaço, na ciência económica, 
faz naturalmente apelo à lógica da implantação das 
actividades produtivas. Se é um facto que a 
internacionalização das economias exige hoje uma análise 
mundial dessa lógica e dos processas de acumulação que lhe 
estão associados, não é menos verdade que os processos de 
estruturação urbana se realizam em espaços concretas, 
localmente identificáveis. 
Defende-se hoje estarmos perante uma "descoincidência 
articulada" entre a lógica da implantação produtiva 
(internacional) e a lógica urbana (local), o que gera novos 
conflitos e apela a novas formas de análise. 
Nesse domínio, a análise dos impactos espaciais da 
localização das actividades produtivas é um nó central, não 
apenas do entendimento das formas históricas do crescimento 
urbano, mas também das formas específicas com que se 
apresentam os efeitos urbanos da localização das actividades 
produtivas. 
(11 Stonr, H. B. e Taylor, D.R.,1981, Developient +ro« Above or BbIqn?, John Wiley i Sons, Nova York, p.474. 
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Dada a especificidade do nosso objecto empírico — a 
Península de Setúbal - os efeitos urbanos da implantação 
industrial sao, naturalmente, salientadas sem, no entanto, 
menosprezar a importância da localização de outro tipo de 
actividades,^1^ sobretudo aquelas que se situam hoje no 
coração da reestruturação das economias. 
A actividade industrial tem tido um papel primordial no 
crescimento das cidades. Da "cidade-industrial" à " cidade 
moderna" as actividades das indústrias instaladas marcaram 
profundamente as formas de organização espacial. 
/ O \ 
Como escreve Castells ".-. cada vez que se trata de 
compreender concretamente a lógica de uma estrutura urbana, 
cada vez que se pretende intervir no ordenamento do espaço, a 
localização espacial das actividades económicas, e, 
sobretudo, da actividade industrial, comanda o conjunto da 
organização es pacial das funç&es, das populaç&es e das 
trocas". 
Apesar dessa evidencia, a articulação entre o 
crescimento industrial e o crescimento urbano e um problema 
complexa que tem sido objecto de debate e pesquisas 
empíricas, que tem salientado a não lineriedade desta 
relação. Aceita—se que se a oferta de emprego industrial tem 
sido a causa de fartes movimentos de população, o inverso não 
está provado como verdadeiro e está na origem do que 
frequentemente se considera de "urbanização dependente". 
A articulação entre o crescimento industrial e o 
crescimento urbano tem sido desenvolvido em torno de dois 
eixos temáticos: 
- o papel do crescimento industrial na indução do 
(1)0 peso 0 a estrutura do sector terciário é na Península ae Setúbal ua sector tundaaental ea teraos 
ocuoacSo de aío-oe-obra residente. No entanto, coao se verá no caoítulo III ele nío tea tido ua p. 
'polarizador'. 
(2) Castells, Manuel,1975, Sociolooie de Tespace industriei, Antroonos, Paris,p.8. 
(31 Castells, Manuel, 1972, La auestion urbaine. Haspero. Paris. 
crescimento urbano; 
- a demonstração de que o crescimento industrial tem 
tido capacidade de transformar o conjunto do sistema 
urbano—industrial. 
2.1. DA OCUPAÇÃO INTENSIVA DO ESPAÇO À OCUPAÇÃO 
QUALITATIVA DO ESPAÇO 
Se considerarmos os movimentos mais recentes do que se 
chama o processo de urbanização, verifica—se a complexidade 
das formas de estruturação que este conceito abrange, 
desdobrando-se hoje em conceitos como o de urbanização, 
suburbanização, desurbanização e reurbanizaçãa. 
A urbanização é entendida como o crescimento da 
população dos centras urbanos, provocado pela 
industrialização, que apela à chegada de migrantes 
provenientes das zonas rurais. 
Da cidade industrial às metrópoles, assiste—se a uma 
especialização funcional e social dos espaços. Os espaças 
desdobram—se em áreas centrais de comércio e de prestação de 
serviços, afastando a função industrial e habitacional. 0 
crescimento das cidades disseminou a aglomeração, ocupando um 
espaço mais alargado, por um movimenta de ocupação das 
periferias. As cidades ocupam as áreas rurais mais próximas, 
que vêem deteriorar o peso da sua população e a sua 
importância económica relativamente à produção industrial. 
Este movimento de suburbanização é acompanhado por um 
processo de aumenta das distâncias e das mobilidades. 
Na segunda metade do século XX, depois da segunda guerra 
mundial, a transformação das estruturas urbanas e da relação 
cidade-campo altera-se mais profundamente que na lenta 
evolução das décadas anteriores (Castells, 1972). 
□ "boom" económico dos anos sessenta permite o 
desenvolvimento da base económica urbana e a explosão urbana, 
que se explica pelo efeito das "economias externas" mas que, 
rapidamente, vai gerar graves "deseconomias externas". 0 
movimento de concentração das empresas, na tentativa de 
bene-ficiar da utilização comum da larga gama de serviços e de 
equipamentos, desencadeiam um processo cumulativo (que Myrdal 
chamou de "cumulative causation"), de e-feitos contraditórios, 
quer económicos quer sociais. 
A "crise" da cidade mani-festa-se hoje a vários níveis, 
sendo di-Flcil distinguir quais são as causas e quais sSo os 
e-feitos, em -face de movimentos tao contraditórios. 
Algumas indústrias na tentativa de ultrapassarem os 
inconvenientes dos custos resultantes da localização intra- 
urbana - congestionamentos, falta de espaça, preço do solo, 
etc - alteraram a sua localização, provocando movimentos de 
desurbanização. Em contrapartida, os centros urbanos mantêm e 
reforçam os movimentos da terei arização. 
A reestruturação do sistema económico mundial, atingido 
por um duplo movimento de descentralização e de centralização 
no espaço mundial, exige uma reestruturação do espaço que se 
traduz por uma acentuação da diferenciação interna dos 
espaços jA ocupados. A nova divisão internacional do trabalha 
vai exigir uma requalificação dos espaços existentes, gerando 
rendas diferenciais polarizadas. 
Se até meados do nosso século a expansão económica era 
acompanhada por uma expansão geográfica absoluta, hoje 
assiste-se a uma alteração da relação entre o 
desenvolvimento económico e o espaço. Esta relação existe mas 
com novas interdependências, já que a expansão económica se 
faz cada vez menos através da expansão do espaço geográfico 
absoluto mas sobretudo, através da diferenciação interna 
desse espaça geográfico. 
Como escreve Smith o que é novo, hoje, é que as 
formas de estruturação do espaço são uma componente imediata 
e sistemática da reestruturação económica e social das 
sociedades mundiais". 
(l)S«ith, Seil: Hilliâis, Peter, (oro.l, 1986,Gentritication of the city, Allen and Unxm Inc., USft, p. 21 
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Agradecemos que seja devolvida no prazo de um mês, findo o qual, se ainda for necessário 
nos façam novo pedido. 
Com os melhores cumprimentos. 
Lisboa, 29 de Junho de 1994 
A Directora do Sen/iço de 
Documentação e Publicações 
( 
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□ urbano tornou—se um fenómeno sócio—espacial complexo 
que se não compadece com uma análise empírica traduzida na 
distribuição e comparação entre variáveis e unidades 
espaciais de maior ou menor dimensão. A análise do urbano 
exige a coordenação e articulação de diferentes níveis de 
análise espacial que se manifestam, particularmente, na 
intersecção entre a dimensão espacial (concentração e 
extensão), a dimensão funcional (mudanças de uso do solo, 
intensidade e funcionalidade de ocupação) e a dimensão social 
(as mudanças e práticas sociais das populaçóes instaladas). 
Simultâneamente, a relação entre sociedade e espaço 
evidência o nível local da abordagem, que apresenta a 
diversidade das estratégias dos actores, das formas de 
produzir e de usar o espaça, enfim, das formas de viver. 
2.2. CRESCIMENTO INDUSTRIAL E CRESCIMENTO URBANO 
A importância do crescimento industrial no crescimento 
urbano tem sido reconhecido pela generalidade dos autores. 
As grandes linhas do debate até aos anos 70 são 
esclarecidas por Derycke (1970) ao descrever os factores de 
crescimento urbano. Segundo Derycke existe uma distinção 
entre os factores exógenas e os factores endógenos no 
crescimento das cidades. 0 papel da indústria é o factor 
explicativo directo, exógena ou endógeno, do crescimento das 
cidades e, por indução, do crescimento demográfico, do êxodo 
rural, etc, funcionando como factor "permissivo" da 
urbanização em geral. 
As teorias da "base" valorizaram sobretudo os factores 
exógenas na origem do crescimento urbano, dando à 
industrialização um papel determinante nesse processo. 
Depois dos trabalhos de Hoyt (1954) e d^lexander (1954) 
a teoria da base torna—se conhecida. 
A teoria da base baseia-se numa linha de análise 
dualista das actividades económicas das cidades, dividindo as 
actividades que respondem às necessidades correntes dos 
residentes (populações e empresas) das actividades orientadas 
para a exportação. 
As actividades industriais que contribuem para a 
exportação representam um papel importante no +uncionamento 
da organização urbana. Assegurando aos centros urbanos a sua 
base económica, as actividades ditas básicas são consideradas 
como o principal motor do crescimento. 
As outras actividades, que correspondem às necessidades 
correntes dos residentes, sáo importantes ao nível da 
manutenção da estrutura urbana. 
Pumain (1978), re-ferindo-se a este tipo de teorias, 
detende que elas consideram que as actividades industriais 
tém um papel privilegiado no desenvolvimento urbano, devido 
quer ao crescimento que directamente provocam, quer aos 
efeitos que indirectamente induzem. 
As diferentes apreciações de uma teoria do crescimento 
urbano realizado por etapas, situam-se na mesma corrente. 
Elas salientam o papel particular da indústria nos diferentes 
estádias do processo de crescimento das cidades e salientam 
que não são as mesmas actividades que são motrizes em cada 
etape do crescimento urbano. 
Um outro eixo temático do desenvolvimento da articulação 
entre a indústria e o crescimento urbana privilegia a análise 
dos principais elementos que organizam e estruturam o meio 
urbano. Esta dimensão de análise tem sido menos explorada que 
a anterior. 
Valorizando evolução tecnológica contemporânea, alguns 
autores debruçam-se sobre os actuais factores de estruturação 
espacial e urbana. 
Esta perspectiva, desenvolvida por Rémy (1966), Evans 
(1957) e Pred (1967), enfatiza os efeitos das externai idades 
gerados pela concentração urbana. 
Para Pred (1977) a estruturação urbana torna—se cada vez 
mais dependente das actividades de controlo, de decisão e de 
emprego valorizando o papel das actividades "terciárias" na 
actual estruturação dos conjuntos urbanas. 
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Simultâneamente, as -formas actuais de relação da 
indústria com o espaço têm uma novidade, resultante da 
alteração das -formas e lógicas de local isaçâlo, 
di-ferentes do que -foi dominante no pós-guerra. 
A empresa modela o espaço ao decidir da sua localização 
mas, e simultêneamente, é cada vez mais modelada e/ou atraida 
por esse mesmo espaço. Como assinala Aydalot, a "enpresa 
vai de-finir o espaço" mas a percepção do espaço e das suas 
diferenças é um factor fundamental das decisóes de 
localização. 
C neste quadro que se desenvolve um conjunto 
significativo de análises sobre a configuração espacial das 
empresas, entre o pós-guerra e a década de 70. Demonstrou-se 
que a indústria moderna, dotada de um modo de acumulação 
intensivo, se articula com o espaço, de forma extensiva 
(Lung, 1983). 
As alteraçóes tecnológicas que caracterizam este período 
de mecanização taylorista, que permite a produção 
estandarizada de grandes séries, comporta a separação 
funcional das fases "nobres" de direcção e de concepção - que 
necessitam de trabalho técnico qualificado - tias fases de 
execução que apenas necessitam de mão-de-obra abundante. 
Esta separação funcional corresponde à possibilidade de 
separação espacial, e as empresas deslocaram 
estabelecimentos, e portanto processos de produção, gerando 
regi Cies de grande aproveitamento de contingentes de mão-de- 
obra não qualificada e regiOes de maior prestigio, onde se 
instalam as fases mais "nobres". 
Numa nova geografia industrial, antes assente numa base 
regional e local (por isso espacialmente intensiva, dado que 
era em função das respectivas especializações que se devia a 
articulação externa entre regiões), as industrias dominantes 
interpelam o espaço em termas da oferta de mão—de—obra, sem 
implicações de natureza intei—industrial, técnica ou 
capitalista, dizendo-se, pois, que a fase de acumulação 
intensiva é espacialmente extensiva. 
(Dftydaiot, Philippe, 1985, Econome Regional et urbaine, Economca, Paris, p. 54 
E neste sentido que alguns autores como Camagui, (1984)^^ 
defendem que "é o espaço que defina a empresa", dada a 
diversidade de condiçâes de oferta da mâto—de-obra e das suas 
condiçbes de reprodução, ao nível das empresas. 
□ estudo do processo de industrialização recente 
aproximam Aydalot (1976), Lipietz (1978) e Storper et alt. 
(1983) que formulam hipóteses convergentes. 
Estes autores analisam a transformação recente das 
principais determinantes da diferenciação inter—urbana e 
intra-urbana, identificando o papel crescente das 
qualificações profissionais, como factor de diferenciação 
social. Defendem que a distinção entre os aglomerados urbanas 
e as regiOes é menos dependente da sua especialização 
produtiva do que das suas especializações saciais, devido ás 
crescentes desigualdades geográficas na qualificação do 
trabalha. Está em causa não apenas a preparação da mão—de— 
obra, mas também a qualidade do meio urbano. Como veremos nos 
capítulos seguintes, na Península de Setúbal assiste-se a um 
baixo nível de qualificação da mão—de—obra e a uma deficiente 
infra-estruturação e ordenamento do meio urbano. Esses 
aspectos foram e são factores de selectividade para o tipo de 
implantação produtiva. 
Mais uma vez, as funções e hierarquias urbanas são 
analisadas na relação entre economia e espaça. Quer esteja em 
questão a lógica do capital quer a do trabalho, parece 
evidente que é na especificidade dessa relação, que se 
apresenta de forma diferente consoante os momentos 
históricos, que se encontra a diferenciação interna e a 
lógica de estruturação dos sistemas urbanos. 
2.3. CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO E MOBILIDADE 
As formas de evolução histórica e as diferentes formas 
de organização urbana têm vindo a salientar a importância da 
(l)Caataui, R., 1984, 'Les lodêles de restructuraction étonoaiaue des réqons eurooéenes oendant les annés 
in Aydaídt, Phihpue (ed.!, Crise et Esoace. Paris, Econdiica, citado oor Reis (1987) p. 16. 
mobilidade na sociedade actual. Mobilidade de capital, de 
tecnologia ou dos homens, a crescente alteração das lógicas 
de localização produtiva mani-festa uma constante mobilidade 
no espaço. 
Na Península de Setúbal é evidente a grande mobilidade 
populacional no processo de sedimentação da região. 
Apesar da dificuldade de apreender a complexidade das 
i~elaçCJes entre o crescimento das actividades produtivas e os 
movimentos da população, reconhece-se que a oferta de 
empregos industriais de uma dada região gera movimentos de 
população. 
A análise dos movimentos demográficos na Península de 
Setúbal confirma um dos pressupostos da teoria da mobilidade 
espacial de Bassand^^ "... a Mobilidade />ão é u» fenómeno 
próprio das sociedades contemporâneas". Segundo este autor, 
a história das sociedades industriais e urbanas poderá ser 
realizada a partir das migraçbes, na medida em que estas são 
o resultado de "... determinantes económicas, políticas, 
sociais, culturais e demográficas que se situam quer no local 
de partida do migrante quer no local de chegada... Estas 
consideraçZfes i lustram a mui tidimensional idade, a 
complexidade e a evolução temporal da mobi1 idade espacial e, 
sobretudo, demonstram que a mobi1 idade é, sem dúvida, um dos 
eixos fudamentais do funcionamento e da mudança das 
sociedades contemporâneas. E impossível entender as 
sociedades sem considerar a mobi1 idade espacial que nelas se 
desenvolve." 
Dever-se-á considerar o espaço não como objecto, 
elemento residual das dinâmicas económicas, sociais e 
politicas, mas sim como sujeita, visto que essas dinâmicas 
são também influenciadas pela lógica própria do espaço. Nesse 
sentido, o espaço sujeito exprime e influencia a posição das 
(llBâssanò, flichei st alt., 1980, Mobilite soatials, SEOTGI, Suisss, p.ll. 
(llBassand. Nichsl et alt.,1980, op. cit., p.13. 
actividades e a lógica de acção dos di-ferentes grupos 
soei ai s. 
A mobilidade espacial existe porque o espaço é 
assimétrico no que ele o-ferece aos sujeitos e actividades, na 
medida em que o espaço se encontra organizado em -função da 
divisão social do trabalho. Nas sociedades industriais 
avançadas, a divisão social do trabalho acentua—se 
consideravelmente. Naçóes, regiCJes, localidades tendem a 
especializar-se económica e socialmente. 
A interdependência entre regides é um aspecto 
complementar desta mobilidade nos espaços. As regiCles nâo 
sSo apenas di-ferentes espaços geográ-ficos mas estão 
interligadas por relaçóes sociais, políticas e económicas 
assimétricas, o que provoca um -funcionamento e um 
desenvolvimento desigual e dependente. Assim, "centros" e 
"peri-ferias" são conceitos a ser utilizados não apenas nas 
reiaçóes entre países, mas também entre regiCJes do mesmo 
país. 
3. 0 ESTADO E 0 URBANO 
Se até aqui se equacionaram as principais perspectivas de 
análise da articulação entre o desenvolvimento económico e o 
espaço pretende—se, agora, introduzir um novo agente, que 
tem um papel central, na organização dessas relaçOes.(1^ 
Na época actual, o sistema politico tem como principais 
■funçOes a organização, a programação e o controlo do 
desenvolvimento económico e social, incluindo 
necessáriamente, o desenvolvimento das estruturas 
territoriais. 
Não sendo o sistema político autónomo e auto-regulável, 
a legitimação social do poder situa-se para além das reiaçóes 
(1) A intervençSo pdblica nSo iaz parte integrante desta tase da pesquisa e«plrica. No entanto, a sua 
nportânna, ao nível da organização territorial, exige us equacionaiento conceotual ilnino que servirá cono 
referencia a futuros desenvolvi«entos enoincos soore a nolantacâo industrial na Península de Setúbal. 
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de mercado agindo, sobretudo, nos mecanismos de regulação das 
potenciais con-fl itual idades sociais, seja qual -Fôr o nível a 
que estas se coloquem. 
Assim, o Estado é um agente que se situa no centro do 
debate das politicas de ordenamento e na regulação dos 
di-ferentes grupos sociais, nos seus interesses -face ao 
espaço. 
0 crescente interesse das análises sobre o Estado está 
relacionado com o crescimento e descentralização do seu 
aparelho, o alargamento das suas -funçâes e a alteração das 
relaçbes que estabelece com a "sociedade civil". 
a) AS CONTRADIÇÕES DO ESTADO CENTRAL 
As pesquisas sobre o Estado tèm-se desenvolvido, desde 
os anos 60, a partir de três vectores de análise: 
- a natureza de classe do Estada; 
- os limites da intervenção e da administração da crise; 
- a análise das relaçOes entre o Estado e a saciedade 
civi 1. 
0 primeiro vector de análise, desenvolvido sobretudo 
por autores marxistas situa o debate na capacidade do 
Estado de poder realizar a distribuição de um excedente 
social, devido ao facto de que sua "natureza de classe" 
(r>\ torna contraditórias as suas funçOes^- . 
0 segundo vector de análise, aprofunda, sobretudo, os 
recursos e estratégias de que o Estado dispõe para poder 
controlar a crise. Este vector de análise orienta-se para a 
natureza e a incidência dos meios de fiscalidade e a 
(1) Ver, oor sxeiolo Polantzas, 1968 e 1976 e 0'Connor, 1973. 
(2) Opoei-se sobretudo,as 'tunçíles de acuiulacâo" articuladas coe a eanutencío das fonas de acuiulacão privada 
do caoital e as 'funcfies de redistribuição social' articuladas cot as fonas de oarantir uia igualdade das 
condiçbes de vida e das "life-chances' dos cidadãos. Para ui aorofundaeento desta dualidade de funcdes 
contraditórias ver 0'CQnnor, J., 1973. The fiscal cnsis of the state, St. 1artin's Press, Nova York. 
racionalidade administrativa e a legitimidade social. 
Entende—se que o Estado acciona "mecanismos de 
selectividade", positivos ou negativos -face aos di-ferentes 
grupos sociais, numa tentativa de manutenção das 
con-f li tual idades, a um nivel controlável. (1 ^ 
Q terceiro vector de análise incorpora a discussão dos 
vectores anteriores, centrando—se no debate sobre a 
distribuição das -funçOes sociais entre o Estado e a saciedade 
civil. Na actualidade revela-se na polémica sobre o "mais" ou 
"menos" Estado e nas criticas e de-fesas do "well—fare state". 
0 evidente interesse deste debate é o de clari-ficar as 
-funçbes, a legitimidade e o sentido dos mecanismos de 
intervenção do Estado. Aceita-se que o Estado não é um 
aparelho monolítico e homogéneo e que encontra a sua lógica 
de acção no interior das -Funçftes que lhe são históricamente 
determinadas. □ Estado apresenta-se no entanto, como uma 
grande complexidade de aparelhos e -funçOes cuja articulação e 
coesão nem sempre é evidente. 
Esta discussão situa a capaciade de intervenção do 
Estado ao nível do planeamento urbano. Por um lado, esta 
-função é apenas uma, das muitas intervenções do aparei lho 
público, por outro lado, ela -funciona num jogo complexo de 
forças e dinâmicas saciais que advém da sociedade civil com a 
qual interage. 
b) A DIVISÃO SOCIAL DO TRABALHO POLÍTICO ENTRE 0 ESTADO 
E AS AUTARQUIAS. 
E na multiplicidade dos aparelhos e das funções do 
Estado que se coloca hoje a problemática do "poder local". 
d) A práticas selectivas do Estado podei ser entendidas coio lecanisios e acedes accionadas oue induei, 
exduei ou estiiulai os diferentes grupos sociais. Para ua aelhor conhecnento desta prooleiática ver HIRSCHE, 
(1978), OFFE, (1977). 
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Assiste-se a uma "divisão social do trabalho politico" 
entre o Estado e as Autarquias. 
De -Facto, as alteraçbes introduzidas pela actual crise, 
ao modi-Ficaram as condiçbes sacio—económicas e politicas, 
abrigaram a uma nova c 1 ari-Ficação das relaçâes entre o 
Estado, a economia e o espaço, valorizando o nivel da 
estratégia local. 
No entanto, se se aceita o campo de acção politico local 
como um valor estratégico de intervenção, as bases onde ele 
procura a sua legitimação, a sua -Função e natureza, são ainda 
um ponto de divergência. 
Por um lado, alguns autores consideram que a Autarquia 
Local não é mais do que um organismo de dispersão das 
contradiçbes socio—pol iticas, provocando novas -Formas de 
divisão do trabalho politico, o que se torna necessária 
devido à complexidade crescente das -FunçOes públicas. Por 
outro lado, outros de-Fendem que o poder local é ou poderá 
vir a ser, um instrumento -Fundamental na problematização das 
intervenções politicas, para ensaiar novas -Formas de 
desenvolvimento societal e de democratização. 
A discussão sobre o poder local desenvolve—se assim à 
volta da divisão do trabalha politico entre os di-Ferentes 
aparelhos públicos. 
0 poder politica, assegurando as "politicas de produção" 
e as "politicas de reprodução social", coloca—se numa trama 
complexa de relaçóes contraditórias que exige, não só uma 
re-Formulação continua e um complexi-Ficação crescente das suas 
■Funções, mas também a dispersão dessas -Funções 
contraditórias no interior dos di-Ferentes organismos. A 
dispersão destas contradições é simultaneamente económica e 
politica. Económica, porque as -Funções de intervenção ao 
d) 0 conceito de 'divisão social do traoalho poUtico" entre o ooder central e o poder local é utilizado por 
Suerra, (a), que detende a existência de u«a seoaracío crescente entre as tuncões atribuídas ao Estado central 
e Local coeoetindo ao prieeiro as accôes na estera da acuaulacSo e ao seoundo as acedes na estera da 
redistribuição social. 
(a) Suerra, I.PM Junho/86, 'Poder local reprodução ou inovação', in Sociologia - Probleaas e Práticas, 
Centro de InvestigaçSc e Estuflos de Sociolooia, Relógio d^gua, Lisooa, 1. 
nível da produção sâo cada vez mais atribuídas ao poder 
central e as -funções no domínio da reprodução social são 
atribuídas as instâncias locais. Politica, porque o 
centralismo do poder é -fragmentado através da emergência de 
poderes descentralizados, o que dá origem a entrarem na cena 
politica novas classes e grupos sociais. 
A "divisão social do trabalho politico" entre o Estado 
Central e Local assume, por vezes, aspectos conflituais, 
dado que se atribuem, ao nível local, actividades de 
reprodução da formação social, nomeadamente as do ordenamento 
territorial, mas, e simultâneamente, se descentraliza a 
"crise fiscal", associada ao papel contraditório das funções 
do Estado. 
A crise dos recursos locais é crónica e generalizada. As 
principais receitas das Autarquias Locais sâto de origem 
fiscal. No entanto, as Autarquias Locais têm poucos poderes 
para decidirem a natureza das suas receitas fiscais. A 
participação financeira do Estado justifica-se pela 
insuficiência das receitas próprias das Autarquias, mas 
também pelo caracter nacional de certas funções que lhe sáo 
atribuidas. 
c) A INTERVENÇÃO PÚBLICA AO NÍVEL DO PLANEAMENTO 
REGIONAL E URBANO 
E hoje aceite que o planeamento regional e urbano é um 
processo de orientaçào e controlo do desenvolvimento e 
transformação do território que compete, em grande medida, à 
responsabilidade do sector público, cujo objectivo é promover 
o bem-estar da população e o desenvolvimento da sociedade no 
seu conjunto. Segundo Lopes ^ "...justifica-se, assi», u»a 
acção controladora da evoluçSo socio—económica no sentido de 
se adoptarem de forma impositiva ou apenas orientadora as 
linhas de acção - as políticas - mais adequadas para que os 
(ULopes, A. Si«6es, 1979, Desenvolvuento Regional I voluie Proolesática, Teoria, Modelos, FundacSo Calouste 
Sulbenkian, Lisboa, p.4 
objectivos se atinjam. O planeamento impòr-se-à... 
A gestão dos espaços é uma -Forma de gestão do social 
cada vez mais importante na medida em queT como vimos 
anteriormente, a "qualidade" dos espaços é um -factor 
determinante da localização de certo tipo de actividades e, 
necessáriamente, do bem-estar social. A desigualdade entre os 
espaços a-fasta cada vez mais os oportunidades de 
desenvolvimento endógena. Veja-se, no caso português, os 
dramáticos e-Feitos da desigualdade de condiçóes de vida entre 
o litoral e o interior que condenaram o pais a uma 
polarização urbana de di-fícil ultrapassagem. 
A crise económica actual agrava-se e exige um repensar 
das estratégias de planeamento, já que ela atinge quer as 
zonas tradicionais de sub-desenvolvimento, quer as regióes 
outrora consideradas desenvolvidas, como é o caso da 
Península de Setúbal. As mutaçóes económicas, tecnológicas e 
sociais, pela sua importância, mas também pelo seu caracter 
contraditório, a sua desigual expressão espacial, e as 
múltiplas escalas temporais induziram pro-fundas 
transformações nas relaçOes entre espaço e economia e tornam 
obsoletas certas concepçOes de planeamento, até agora 
raramente questionáveis. 
Frequentemente, o processo de planeamento foi entendida 
como um processo técnico de "arrumação" de funçOes urbanas no 
espaço, não tendo conseguido ultrapassar o desiqui1Ibrio 
entre modelos e teorias abstractas, frequentemente neutras do 
ponto de vista social e politico, e um território apropriado 
de forma dinâmica e conflitual por uma grande diversidade de 
actores sociais. 
Q facto de a maioria dos paradigmas espaciais na ciência 
económica^15 não atribuir ao espaço um papel activo 
CM 
incluindo—o na "racionalidade" das actividades económicas, 
d) Ver aonto 1.1. deste trabalho 
(21 Coa exceoçSo do esoaço "deoenflente" que eaoora o considera oassivo enfatiza as contradicOes sociais que o 
atravessai. 
orientou para uma concepção clássica do planeamento regional 
e urbano onde parecia possível identificar e ordenar 
funcionalmente as diferentes funç&es urbanas. 
Esta concepção funcionalista do planeamento atribula às 
empresas a capacidade de determinar a sua localização, 
competindo ao Estado organizar essa instalação, de forma a 
evitar potenciais efeitos nefastos para a comunidade. 
□ planeamento regional é conceptualizado como um 
instrumento adequado à definição de grandes redes de infre- 
estruturas e equipamentos sociais, e o planeamento urbano 6 
entendido como um instrumento que define um uso racional do 
solo urbano com base na "optimização dos sistemas urbanos". 
0 Estado é o agente a quem compete, por "inerência de 
cargo", a definição dessas regras de "jogo colectiva" e os 
principais mecanismos de intervenção sobre as infra— 
estruturas e equipamentos colectivos. 
□ prolongamento da crise econámica, cultural e política, 
e o abandono das perspectivas desenvolvimentistas baseadas 
num progresso técnico ilimitado, levaram à falência de 
modelos urbanísticos elaborados com base num conhecimento 
funcionalista e mecanicista , pretensamente apolítico, das 
relaçOes entre o Homem e o Ambiente. Hoje, encara-se com 
maior atenção as dimensOes qualitativas do habitat que se 
orientam para a facilitação das formas de apropriação 
espacial dos habitantes, valorizando os seus espaças de vida 
quotidiana, dando atenção não apenas aos aspectos económicos, 
mas também às dimensóes culturais, sociais, psicológicas e 
ambientais do espaço urbano. 
4. CONCLUSÃO 
Estas diferentes teorias vão respondendo a diferentes 
problemas, que as conjunturas históricas onde se enraizaram 
foram colocando. Têm de comum o facto de , na sua maioria, 
colocarem o espaça no papel passivo de simples receptor de 
lógicas que se situam para além dele. 0 espaço é entendido, 
fundamentalmente, como suporte de actividades económicas, 
sociais e culturais. 
A crise económica mundial, ao gerar profundas mutagóes 
espaciais com fortes impactos nas regióes industriais, 
colocou de novo o papel dos diferentes espaços nas suas 
capacidades de atracção ou de repulsão das actividades. 
Encontramo—nos perante um duplo movimento de efeitos assaz 
contraditórias - uma internacionalização crescente das 
economias, cuja lógica se encontra cada vez mais independente 
dos espaços e uma "localização" crescente dos factores de 
reprodução social. Neste sentido, os espaços apresentam 
assimetrias regionais reflectindo novas formas de divisão 
internacional do trabalho e apresentando diferentes 
capacidades de atracção para a localização das actividades. 
São as condiçóes oferecidas pelos espaços locais, em 
termos da qualidade da mâo-de-obra e dos bens urbanos, que 
criam novas segmentações. 
Estas características das actuais factores de 
localização apelam a novo tipo de conceitos e de análises 
sobre as questões territoriais e sobre o planeamento 
regional e urbano. 
Em primeira lugar apelam á ultrapassagem de um conceito de 
espaça uniforme e passivo, substituindo-o por um conceito de 
espaço diversificado e activo. Q espaço, concebido agora como 
território, é um factor dinâmico onde agem agentes saciais 
com interesses e lógicas de intervenção diversificadas. Do 
ponto de vista das empresas, o espaço pode ser encarado como 
"meio de produção", integrado nas estratégias das empresas. 
Do ponto de vista social, o espaço aparece como um "meio de 
reprodução social", cada vez mais complexo nas condições que 
lhe são exigidas. 
No entanto, torna-se necessário aprofundar a concepção 
de "espaço-território" que, frequentemente, extremizou e opôs 
a lógica de desenvolvimento vertical à lógica de 
desenvolvimento horizontal descurando a mundialização das 
trocas e a interdependência generalizada das economias 
nacionais e regionais. Como escreve Pecqueur " Para 
clarificar as ambiguidades (do novo conceito de território) 
parece necessário prosseguir o debate pelo menos sobre as 
três quest&es seguintes: explicitar a noçtlo de território, 
combinar e não opôr os aspectos endógenos e exógenos do 
desenvolvimento e encontrar um método específico de análise 
que concretize essa mudança de olhar sobre o espaço 
económico."^ ^ 
Em segundo lugar, e do ponto de vista metodolágico 
justi-f ica-se, plenamente, uma análise local onde as 
estratégias dos actores são mais -facilmente apreendidas, nâlo 
apenas na diversidade das suas lógicas de acçãto, mas também 
nos diferentes "enraizamentos" e identidades locais. 
d) PecQuer, B, 1987, De 1'espace fonctionnel a 1'esoace-territoire - essai sur le déveloDpeient local, Tese de 
"Doctorat d'Etat ei Ciência Econoeica, Universidade de Grenoole II, p. 115. 
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CAPÍTULO II: GRELHA ANALÍTICA E 
HIPÓTESES DE TRABALHO 
Decorre deste quadro problemático a grelha analítica e 
as hipóteses de trabalho que norteiam esta pesquisa. 
□ quadro de re-ferência desta pesquisa recobre trés 
dimensões analíticas -Fundamentais: a organização produtiva, a 
organização territorial e a intervenção pública (ver grelha 
anal1tica 1). 
A dinâmica de interacção entre esta trilogia 
problemática, aplicada a um espaço e tempo concreto - a 
Península de Setúbal entre 1960 e 1986 - é o presente objecto 
de trabalho. Entende-se que organização produtiva, 
organização territorial e aparelho público -funcionam num 
sistema interactivo, a partir de lógicas e interesses 
diversificados, cuja dinâmica está no centro dos processos de 
alteração da Península de Setúbal. 
A dimensão analítica de organização da estrutura 
produtiva é, sem dúvida, nesta fase de trabalho a 
problemática central, dado que se lhe atribui um papel 
polarizador e dinamizador das restantes dimensOes analíticas. 
Não porque se considere a existência de uma relação linear 
entre esta dimensão e as restantes, mas parque na história 
produtiva da Península de Setúbal é a implantação das 
actividades produtivas e, muito especialmente da indústria, o 
elemento estruturador da criação de um meio urbano. 
A organização da estrutura produtiva desdobra-se nos 
seguintes eixos problemáticos : (ver grelha analítica 2) 
- características da estrutura industriai da Península 
onde se analisam as especificidades do aparelho produtivo 
implantado, o peso do sector industrial e as 
interdependências geradas, quer no interior quer para o 
exterior da Península: 
GRELHA ANALÍTICA 1 
ORGANIZAÇÃO PRODUTIVA 
(INDUSTRIAL) 
ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL ESTADO 
AUTARQUIAS LOCAIS 
ESPAÇO (PENÍNSULA DE SETÚBAL) 
TEMPO (1960 - 1986) 














AO NÍVEL DOS MEIOS 
DE REPRODUÇÃO 
SOCIAL 
- integração e ínterdependência da estrutura produtiva da 
Península num contexto mais vasto, quer económico quer 
espaci al; 
- formas de wobi1izaçZo da aZo-de-obra que essa estrutura 
produtiva dinamiza, quer em termos da sua dimensão quer em 
termos da sua especialização; 
- impactos da localização da estrutura produtiva a dois 
niveis: a) nas -formas de ocupação espacial exigida pelo tipo 
de actividades dominantes e "induzidas";!)) na criação de um 
meio urbano estruturado pelas -formas de reprodução da 
mão-de-obra. 
A segunda dimensão analítica - organização territorial - 
pretende dar conta das -formas de crescimento demográ-fico- 
urbanlstico, no período considerado. Ela estrutura-se em 
torno de trés eixos analíticos - o crescimento demográfico, o 
crescimento urbano e as interdependências locais e 
regionais.(ver grelha analítica 3) 
□ eixo problemático que analisa o crescimento 
demográfico centra-se nos ritmos e -formas de mobilidade da 
mão-de-obra, dando conta da "exterioridade" deste 
crescimento, realizado a partir do apelo a população do 
exterior da região. 
O eixo problemática do crescimento urbano analisa as 
di-ferentes dimensóes de -formação de um meio urbano, desde a 
ocupação do solo á in-f ra-estruturação e equipamentos 
implantados. 
Finalmente, o eixo das interde pendências locais e 
regionais centra—se nas articulações espaciais geradas quer 
no interior da Península quer para o seu exterior, na 
inserção da região na metrópe de Lisboa. 
A terceira dimensão analítica - o aparelho publico - 
estando presente neste quadro analítico como re-feréncia 
-fundamental, não -foi sujeita a análise empírica nesta -fase de 
trabalho(^. 

























< O Q -í 
32 
De -Facto, nSo é possível minorizar o papel do agente 
público na estruturação quer de um meio produtivo, quer de um 
meio de reprodução social. Ao Estado, na diversidade dos seus 
níveis de intervenção (central, regional e local) compete um 
papel -fundamental no contrôle e gestão das regibes. A 
problemática do planeamento urbano tem como pólo central de 
atenção as -formas de intervenção do aparelho público no 
contrôle e gestão das con-fl itual idades e impactos inerentes 
às -formas de uso e apropriação do espaço pelos diverentes 
actores. 
Assim, a hipótese central que orienta a pesquisa sobre a 
organização produtiva é a seguinte: 
NA PENÍNSULA DE SETÚBAL, A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 
INDUSTRIAL TEVE A CAPACIDADE DE ALTERAR A ORGÂNICA 
TERRITORIAL GERANDO DISTORÇÕES SOCIO-URBANÍSTICAS. 
Esta hipótese central desdobra-se nas seguintes sub- 
hipótesess 
H.l. A ESTRUTURA PRODUTIVA DA PENÍNSULA DE SETÚBAL ASSENTA 
EM DOIS TRAÇOS FUNDAMENTAIS: 
- UMA ESPECIALIZAÇÃO INDUSTRIAL; 
- UMA IMPLANTAÇÃO PRODUTIVA DEPENDENTE. 
H.l.l.  A especialização da estrutura produtiva da 
Peninsula de Setúbal traduz—se pelo peso industrial da região 
(ao nível do capital, do produto e da ocupação da mão-de- 
obra) . pela especialização nas indústrias metalúrgicas e 
metalomecânicas e pela estruturação "dependente" das 
actividades terciárias. 
H.1.2. A especialização industrial baseada em actividades 
-fortemente dependentes do petróleo g de mater i as-ori mas 
importadas, geraram uma crise económica na Península de 
Setúbal . na segunda metada dos anos 70 com -fortes 
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incidências no sistema produtivo e na organização 
urbana, nomeadamente: 
H.1.2.1. A Península de Setúbal depende do mercado 
exterior, quer ao nível das matérias-primas, quer ao nível do 
destino dos produtos. 
H. 1.2.2. A alteração dos -factores de localização produtiva 
de meados dos anos 70 tiveram um -forte impacto na região 
traduzindo-se por; 
— o encerramento e redução da actividade de 
estabelecimentos industriais, 
— a redução de actividades terciárias, 
— o desemprego e vulnerabilidade da mão—de—obra. 
H.1.3. 0 tipo de indústrias implantadas na Península de 
Setúbal. nomeadamente a indústria metalomecânica e 
metalurgia (incluindo a de material de transporte) . geraram 
uma região vulnerável às alteracbes de outros espaços 
regionais, nomeadamente da área metropolitana de Lisboa. 
H.1.3.1. A dependência do capital traduz—se pela origem do 
capital exterior à Península e pelo recurso a 
instituições -financeiras de Lisboa. 
H.1.3.2. A dependência técnológica da Península de Setúbal 
têm como sintomas o recurso a um terciário "nobre" e a 
mão-de-obra especializada de Lisboa. 
H.1.3.3. A dependência administrativa traduz-se pela 
localização de parte importante das sedes saciais em 
Lisboa e pelo peso do Estado ao nível da detenção do 
capital e da ocupação da mão-de-obra. 
H.2.a TIPO DE INDÚSTRIA IMPLANTADA NA PENÍNSULA DE SETÚBAL 
BASEOU-SE NA OCUPAÇfiO INTENSIVA DE UMA MfiO-DE—OBRA 
DESQUALIFICADA GERANDO, ASSIM, ESPECIFICIDADES NA 
CONSTITUIÇÃO DO MEIO URBANO. 
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H.2.1. O tipo de industrialização, baseado em mão—de— 
obra intensiva e desqualificada, gerou um afluxo de 
população rural e provocou um crescimento urbano 
acelerado. 
H.2.2. A utilização intensiva de mão-de-obra menos 
qualificada faz repelir a mão-de—obra mais qualificada 
residente na Península. 
H.2.3. 0 processo de industrialização gerou um meio urbano 
pouco qualificado, nomeadamente ao nível do ensino e 
formação profissional, e na falta de um "terciário 
nobre", nomeadamente ao nível do serviço às 
empresas. 
1-1.2.4. □ tipo de indústrias, baseado em mão-de—obra 
intensiva, gera também fortes movimentos pendulares. 
H.3. 0 TECIDO PRODUTIVO INSTALADO NA PENÍNSULA DE SETÚBAL, 
CARACTERIZADO PELA ARTICULAÇÃO ENTRE A BRANDE E PEQUENA 
INDÚSTRIA, GEROU UMA CONCENTRAÇÃO PRODUTIVA QUE PROVOCOU 
PROFUNDAS ALTERAÇÕES NAS FORMAS DE OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO. 
H.3.1. As necessidades de espaço sentidas pelas indústrias 
provocaram alteraçbes nos tipos de ocupação do solo e nas 
redes de circulação - viária, portuária e 
ferrovi ária. 
H.3.2. 0 tecido produtivo da Península de Setúbal promoveu 
uma ocupação intensiva e extensiva do solo. 
H.3.3. A estruturação territorial da Península de Setúbal 
teve, como consequência, uma forte concentração 
industrial em determinados municípios. 
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SEGUNDA PARTE: A PENÍNSULA DE SETÚBAL (1960-1986) 
CAPÍTULO III: ESTRUTURA INDUSTRIAL DA PENÍNSULA 
A análise da estrutura industrial na Península de Setúbal 
pretende traçar as grandes linhas do crescimento produtivo da 
região, sobretudo no período posterior a 1960. Nâto se 
ppotende narrar descritivamente as características desse 
crescimento mas analisar as trans-f ormaçbes, rupturas e 
continuidades que a localização das actividades produtivas 
■foram sofrendo ao longo das últimas décadas. 
A análise da estrutura produtiva da Península de Setúbal 
permite esclarecer o processo de criação de uma regiáo que, 
num curto período de apenas trinta anos, vê o seu apogeu e 
declínio. 
As actividades que sedimentam a estrutura produtiva da 
região são, sem dúvida, as actividades industriais. As 
características da implantação industrial - mão-de-obra 
intensiva, espacialização e dependência do exterior - estão 
no centro, não apenas da estruturação produtiva da região, 
mas também da sua estruturação demográfica e urbanística. 
1. SÍNTESE DO CRESCIMENTO INDUSTRIAL EM PORTUGAL E EM 
SETÚBAL - do século XVII ao século XX 
1.1. A "VOCAÇAO" AGRÍCOLA PERMANECE ATÉ AO SÉCULO XIX 
As primeiras experiências portuguesas significativas 
no domínio da industrializaçãos situaram-se no final do 
Século XVII e em meados do Século XVIII, em torno de duas 
figuras, a do Conde de Ericeira e do Marquês de Pombal. Esta 
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industrialização caracterizou-se pela intervenção pública na 
instalação das indústrias e nos mecanismos de protecionismo 
industrial. 
No entanto, a politica desenvolvimentista do Conde de 
Ericeira e as medidas económicas do Marquês de Pombal não 
conseguiram pór termo à dependência do Pais do ponto de vista 
económico devido, em grande medida, a vários acordos 
realizados com a Inglaterra, que tiveram o seu início no 
célebre tratado de Methwen (1703). Neste sentido, Portugal 
não podendo concorrer com a poderosa indústria estrangeira 
manteve o seu desenvolvimento ligado á agricultura e à 
indústria extractiva. 
E, neste contexto histórico, que a actividade 
industrial do Século XIX em Portugal vai -ficar profundamente 
limitada, não ultrapassando o nível artesanal. A grande 
maioria da população dependia da actividade agrícola e o peso 
da produção agrícola era muito significativo no contexto 
global da economia portuguesa. 
Até ao Século XVIII, o distrito de Setúbal desenvolve a 
sua tradição agrícola, com base essencialmente na produção de 
vinho e na madeira. A Região vivia da exportação dos seus 
produtos para o mercado interno, com incidência para Lisboa 
e, para o mercado externo, com incidência para as colónias e 
o Brasil. Segundo Cruz , "Dos três elementos da vida 
rural - plantação da vinha, exploração do sal e da lenha - 
adveio a antiga fortuna da Margem Sul. Eles resultaram numa 
forma de ajuste ao amb iente, com mot ivação exterior 
desencadeada pelo porto e pela cidade de Lisboa". 
A tradição agrícola do distrito de Setúbal é 
perturbada pelas exigências do mercado de Lisboa, que 
comprando os produtos da Região, exige uma diversificação da 
produção. Nos finais do Século XVII e durante o Século XIX, a 
Região de Setúbal produz uma diversidade de cereais e legumes 
para o mercado de Lisboa. 
(l)Cruz, ílaru AHredí.1973. A Hargei Sul do Estuário do Tejo - Factores e Foraas oe Organização ao Esoaço, 
EdicSo ao autor, o.39. 
O mais antigo vestígio de actividade "industrial" na 
Região, foi em Adiça, perto da Lagoa de Albufeira, onde se 
instalou uma exploração mineira: a de vieiros de ouro. Outros 
empreendimentos vieram a localizar—se na Região. Na 
dependência da Coroa, localizou-se a Ribeira das Naus, 
inicialmente no sitio do Seixal transferido posteriormente 
para a Telha assim como os Fornos d^l Rei, que se 
estabeleceram junto a Palhais onde, ainda no Século XVIII, se 
fabricavam biscoitos para as armadas reais. No inicio do 
Século XVI outra actividade industrial se veio a localizar na 
Região a da produção de vidro, em Coina utilizando matéria— 
prima local e, como fonte de energia, a lenha da Região. 
(Cruz, 1973) 
No entanto e, segundo Cruz "0 caracter episódico 
de todas estas instalações fabris fez não só que os núcleos 
de poi/oaeento que gerara» tenha» sido precários como ainda 
que os tradicionais não tivesse» sido, de algum modof 
esti»ulados por eles.". 
1.2. TENTATIVAS DE INDUSTRIALIZAÇÃO NO SÉCULO XIX 
Durante a primeira metade do século XIX, a 
Regeneração, que Oliveira Martins classificou como "nome 
português do capitalismo" contituiu o primeira surto da 
"revolução industrial". São os planos de obras públicas (o 
lançamento de estradas, do caminho-de—ferro ...) do Fontismo 
que geraram condiçbes à expansão industrial e mercantil de 
Portugal. E, no entanto, ainda a agricultura que durante 
todo o Século XIX domina a vida económica portuguesa, quer em 
percentagem de pessoas ocupadas, quer em valor da 
contribuição para o Produto Nacional. 0 desenvolvimento 
industrial verifica-se, de uma forma bastanta lenta, durante 
todo o século XIX. 
□ primeiro surto verdadeiramente industrial do País, 
parece indiciar-se entre 1840 e 1850, na base de bens de 
(DCruz, Hana Altreoa. 1973, ou. cít. p. 116 
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consumo, sobretudo na Região de Lisboa,ultrapassando a do 
Porto que acusava, até então, um avanço industrial ainda com 
características artesanais e manu-factureiras. 
/ O \ 
Segundo Moura "Outro facto a salientar na 
estrutura industrial portuguesa, nesta data, é o aparecimento 
de sectores produtivos novos, gue tém hoje importância 
primordial na nossa economia". 
□ segundo surto de industrialização de Portugal 
veri-fica-se, sobretudo, depois da crise de 1891, jâ próximo 
dos -finais do Século XIX. 
No que se refere ao crescimento urbano, foram as 
cidades de Lisboa e do Porto e Setúbal as que apresentaram 
maiores Índices de aumentos populacionais, sendo o Porto 
ultrapassado por Lisboa em área urbana e volume demográfico, 
a partir dos finais do Século XIX. As restantes cidades 
registavam aumentos populacionais menos significativos ou até 
estagnavam, sobretudo no interior e no sul do Pais. 
Esta situação demográfica traduz o impacto do fenómeno 
da concentração industrial na Região de Lisboa e do Porto, 
enquanto nas restantes regiftes ficava-se apenas por algumas 
"balsas" industriais. 
Nos finais do Século XIX, a Península de Setúbal 
acompanha o processo de implantaçSto de actividades 
industriais mais "modernas", quer em maquinaria quer na 
utilização de outras fontes de energia, fornecidas pelo vapor 
e posteriormente pela electricidade, que se instalam em 
Portugal. 
No contexto geral da Península de Setúbal, será 
acima de tudo após a instalação da Companhia União Fabril 
C.U.F em 1898, no Município do Barreiro, e as indústrias de 
conservas de peixe no Município de Setúbal (com a vinda, para 
Portugal, de capitais franceses ligados ao ramo de indústria 
de conservas de sardinha), que se desenha uma ocupação 
(DEntenaer-se-â por "ReoiSo de Lisdoí1 o conjunto aos Distritos de Lisboa, Santarée e Setdbal. 
(2)(1oura, Francisco Pereira, 1973, Por onoe vai a econoeia Portuouesa, Seara Nova, p. 109. 
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industrial desta Região, na qual se de-finem dois pólos 
industriais: o pólo ribeirinho (constituído pelos Municípios 
de Almada, Barreiro, Moita, Montijo e Seixal), e o pólo 
industrial de Setúbal. 
□s dois núcleos industriais da Península de Setúbal, o 
"pólo industrial" ribeirinho e o "pólo industrial" de 
Setúbal, tém uma história di-ferente, seja na sua 
temporalidade, seja no que diz respeiro à origem do capital, 
tendo contudo impactos demográ-Ficos e espacias semelhantes. 
□ crescimento industrial do "pólo" de Setúbal é 
posterior ao crescimento indústrial do "pólo" industrial 
ribeirinho. Setúbal mantém, de 1910 a 1920, um grande 
crescimento industrial associado à indústria das conservas de 
peixe. A crise da indústria conserveira -fez-se sentir depois 
de uma grande expansão nos primeiros vinte anos após a sua 
instalação, seguido por um declíneo rápido. Em 1920, o número 
máximo de -fábricas era de 130, com cerca de 10 000 
trabalhadores, resultante da procura da Primeira Guerra 
Mundial, que posteriormente não teve seguimento. Em 1934, não 
existiam mais do que 68 fábricas (Faria, 1980). 
E, durante, este perlado de "baom" que o sector 
conserveiro provocou um impacto considerável no crescimento 
demográfico e habitacional. 
No início do Século XX duas grandes unidades 
industriais, com capitais estrangeiros se instalam em 
Setúbal. A SECIL, indústria de cimentos, com capital 
Holandês, em 1906, e a SAPEC em 1926, de capital Belga, que 
produzia adubos químicos. Estas duas unidades de produção 
localizaram as suas sedes sociais em Lisboa. 
□ pólo indústrial ribeirinho teve um crescimento 
semelhante ao de Lisboa. A instalação da CUF, em 1898, 
pertencente a um antigo e poderosa grupo industrial e 
financeiro português, localizada no município do Barreira, 
alargou as suas actividades para o sector metalúrgico e para 
a produção de adubos concentrados. 0 complexa industrial da 
CUF recebe as matérias-primas essencialmente da região 
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alentejana e o produto destina-se ao mercado interno, os 
adubas para o Alentejo e restante Pais, e os óleos e -farinhas 
para a indústria conserveira de Setúbal. E, a acumulação 
realizada por este complexo industrial, que permitiu o 
aparecimento de grandes empresas industriais nos anos 
sessenta, nomeadamente na Península de Setúbal, com a 
participação no capital dos grandes estaleiros navais e no 
porto do Alfeite. 
A este núcleo industrial mais "modernizado" juntava—se a 
industria tradicional, sobretudo a do município de Almada. 
1.3.. 0 DESPERTAR INDUSTRIAL DO SÉCULO XX 
Será entre 1914 e 1919 que se assiste no País, à 
passagem do até aí dominante sector comercial para o sector 
industrial. A Primeira República (1910-1926) desempenhou um 
papel relevante, desenvolvendo esforços para um crescimento 
industrial. A concentração industrial portuguesa, nesta fase, 
é ainda pouco acentuada. De acordo com o Inquérito Industrial 
de 1917, havia no continente 5491 estabelecimentos 
industriais. As actividades mais importantes como a 
metalurgia, cerâmica e vidros, químicas, alimentação e 
bebidas, têxteis e indústrias da madeira e derivados, 
representavam 66* dos estabelecimentos industriais.(^^ 
C com o estabelecimento do regime autoritário que, a 
partir de 1926, se pretende libertar a produção nacional da 
concorrência, quer nacional como da estrangeira. 
0 condicionamento industrial teve uma importância 
fundamental no processo de acumulação, ao permitir ao capital 
industrial um instrumento poderoso para o seu 
desenvolvimento. Esse processo de acumulação veio a 
acelerai—se a partir da década de sessenta com o 
desenvolvimento económico e político dos grandes grupas 
económicos nacionais, instalados na Península de Setúbal. 
Serão esses grupos que a 11 de Março de 1976 estarão na 






origem das nacionalizações. - 
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2. 0 MODELO DE DESENVOLVIMENTO DOS ANOS 60 E A CRISE 
INTERNACIONAL E "LOCAL" 
Durante os anos sessenta, o desenvolvimento do Pais 
so-fria estrangulamentos económicas, políticos e sociais, que 
exigiam esforços de estruturação do seu modelo de 
desenvolvimento. 
A guerra colonial, a intensa emigração para o 
estrangeira e, a conjuntura externa, obrigaram a uma nova 
definição do modelo de desenvolvimento do País. 
Serão os Planos de Fomento, instrumento de 
planificação económica e social do Pais, centrados em 
estratégias de desenvolvimento industriais, que irão tentar 
impór um novo rumo para a economia portuguesa. 
Neste período, trés acontecimentos decisivos vão 
conduzir o Pais para uma via de industrialização que o 
abrigarão a sair do isolamento agrícola: a guerra colonial, a 
adesão de Portugal à E.F.T.A. e a intensa emigração para o 
estrangeiro. Estes acontecimentos, de origem interna e 
externa, permitiram, de 1960 a 1973, uma nova inserção de 
Portugal na divisão internacional do trabalha (D.I.T.). Esta 
posição era fortemente influenciada pela posição geográfica 
do Pais. 
No inicio dos anos setenta Portugal possuia um aparelho 
produtivo industrial desarticulado que se traduzia por uma 
procura de matérias-primas, de bens intermédios e de 
componentes importados. Porém, a sua situação geo—económica 
facilitou a implantação de um modelo de especialização 
económica, isolado e litoral, apesar da inserção geográfica 
de Portugal no continente Europeu- As relaçbes de Portugal 
com a Espanha, apesar das fronteiras comuns, representavam 
uma pequena parcela das importaçÊJes e exportaçOes do País. 0 
relacionamento de Portugal com os países europeus era quase 
exclusivamente realizado por via marítima. Assim, será à 
volta dos principais portos que a actividade econánúca, 
associada à inserçòto internacional de Portugal, se 
concentrará. No centro do Pais, a Região de Lisboa, se 
estrutura no estuário do Tejo e se prolonga até ao estuário 
do Sado. 
A posição geo-económica de Portugal determina 
decisivamente as -formas de ocupação sócio—produtivas do 
território nacional, provocando, apesar da dimensão do País, 
nro-fundas assimetrias regionais. 
Os traços dominantes da ocupação territorial são 
constituídos por dois principais eixos de oposição sócio- 
produtivos. Por um lado, a litorização do crescimento 
demográ-fico e sócio-produtivo que divide o País industrial do 
litoral e o Pais agrícola do interior, por outro lado o peso 
sócio—económico da Região de Lisboa (onde se inclui a 
Península de Setúbal) no contexto geral do País. 
A especialização da Região de Lisboa pode ser 
caracterizada nos últimos vinte anos, -fundamentalmente, pelos 
traços seguintes: 
- Uma concentração de empresas e de investimentos; 
- Uma especialização industrial, com uma grande 
internacionalização, dependente de energia e das matérias- 
primas; 
- Concentração de actividades terciárias. 
Na primeira metade dos anos setenta assiste-se a uma 
trans-f ormação económica e social, -fruto de conjunturas 
nacionais e internacionais. 
As modi-ficaçóes das -formas de organização do mercado 
mundial, quer do ponto de vista da lógica produtiva, quer do 
ponto de vista da localização de capital e do trabalho, 
passará do "boom" do pós segunda guerra mundial, para uma 
nova forma de estruturação do processa de acumulação, que se 
vem a reflectir na segunda metade dos anos setenta. 
No entanto, todo o esforço de industrialização da 
Península de Setúbal, teve a sua fundamentação na teoria 
económica regional da época - a teoria dos "pólos de 
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crescimento" - e numa opção política consciente de 
desenvolvimento regional, que pretendia trans-formar a 
Península de Setúbal num dos primeiros "poios industriais" do 
País. Esta opção justi-Ficava-se perante a lúgica do "Império 
Colonial" e perante a lúgica dos grupos económicos nacionais 
que visavam permitir a expansão da produção de bens de 
consumo e de alguns bens de equipamento para um mercado em 
-Franca expansão. São as boas condiçâes de comunicação e 
proximidade de Lisboa que dotam a Península de Setúbal de 
condiçúes para a instalação de um "pólo industrial". 
Num breve período de apenas vinte e cinco anos a 
Região conhece o seu período de "boom" e de declínio, sendo 
atravessada, em plena maturação por conjunturas 
internacionais e nacionais, cujos impactos transformaram uma 
das grandes regióes industriais do País numa Região em 
"crise". 
Durante o seu apogeu, não foi posto em causa a lógica 
de crescimento, a sua especialização industrial, a 
exogeneidade do capital, a destruição do tecida industrial 
anterior. 
Com o 11 de Março de 1976, a Península de Setúbal 
sofreu um grande impacto, nomeadamente através de uma 
profunda alteração da propriedade do capital. As 
nacionalizações das grandes empresas passam para a posse do 
Estado. 
□ Estado de vocação política, afirma—se como o 
principal agente económica na Região. 
□ Estado, sem experiência de governação e acima de 
tudo, sem experiência de intervenção directa ao nível 
económico, convertia-se num dos mais importantes agentes 
económicos da Região, em plena crise das economias locais e 
em plena crise económica e política interna. 
E, com o surgimento dos primeiros sinais da crise na 
Região, que os parceiros sociais exigiram medidas e a 
Península de Setúbal ganha uma identidade própria — ou seja a 
de "região em crise". 
Desde os -finais dos anos setenta que o decréscimo da 
produção industrial e do emprego, os "salários em atraso", as 
dividas à Segurança Social, etc, se mani+estaram claramente 
chamando a atenção para a gravidade da situação socio- 
económica da Região. 
De uma -forma genérica poderemos considerar que a 
história do sistema produtivo da Península de Setúbal passa 
básicamente por quatro períodos: 
1. Até ao inicio do Século XX, apesar de algumas "bolsas 
industriais", a Península mantém um caracter básicamente 
agrícola; 
2. Do inicio do Século XX até aos anos sessenta, 
caracteriza-se por uma crescente implantação industrial que 
vai gerar as condiçbes para a sedimentação da Península como 
região industrial; 
3. 0 terceiro período que decorre de 1960 a 1975, no 
qual se sedimenta definitivamente o "pólo industrial" quer de 
uma -forma espacial quer -funcionalmente especializado, com uma 
grande dependência do mercado internacional; 
4. 0 quarto e último perlado, posterior a 1975 e até ao 
momento, em que se verifica a crise e o declínio do sistema 
produtivo instalado, resultante das alteraçbes ocorridas na 
economia internacional. 
A Península de Setúbal é um objecta privilegiado de 
análise, porque reflecte as transformaçóes económicas, 
sociais e politicas de Portugal e do Mundo, nos últimos 
trinta anos. A sua história recente reflete de maneira 
dinâmica, as vicissitudes de uma "nova" Região industrial que 
revela a necessidade de reconversão mesmo antes da sua 
sedi mentação. 
2.1 O PRENÚNCIO DA REGIÃO INDUSTRIAL DE SETÚBAL E A 
CRIAÇAO DELIBERADA DE UM "POLO INDUSTRIAL" 
A Península de Setúbal iniciou o seu processa de 
industrialização de uma -Forma lenta, depois dos -finais do 
Século XIX. Será, a meados do Século XX que se irão instalar 
as actividades económicas que lhe darão as características de 
"região industrial". 
Será ainda durante a primeira metade do Século XX, 
que o Distrito de Setúbal se consolida como a terceira 
região industrial do Pais. 
Tomando como indicadores o número de sociedades e o 
capital social por Distritos, destaca—se por ordem de 
importância, Lisboa e o Porto, e em seguida os Distritos de 
Setúbal, Aveiro, Beja e Coimbra. 
EÉ, talvez, este início precoce de industrialização que ^ 
tornou a Península de Setúbal uma região que irá ser 
conscientemente assumida como região industrial a 
desenvolver. 
De -facto, a Região possuia, quer do ponto de vista 
geográ-Fico quer do ponto de vista económico, condiçbes 
óptimas para a instalação de um "pólo industrial". 
Com o III Plano de Fomento (1968—1973) surge uma 
clara determinação para o desenvolvimento da região. 
Será após a clari-ficação dos di-ferentes tipos de 
"pólos industriais" a criar que o III Plano de Fomento de-fine 
a Península de Setúbal como região de crescimento industrial, 
integrado na Região de Lisboa. A cidade de Setúbal é 
concebida como um "sub-pólo", um "centro urbano-industrial", 
incluido na área de in-fluència de Lisboa, mas com uma certa 
"individualidade". 
Neste Plano de Fomento, a Península de Setúbal é 
claramente pensada como parte integrante da região "urbano- 
industrial" de Lisboa, na qual se destacava a cidade de 
(DReiatória Finai Preoaratórío do II Plano de Fo«ento. 
Setúbal. Esta, pelas suas características especí-f icas, 
nomeadamente as infra-estruturas do porto e uma possível 
implantação de um aeroporto, era considerada como uma 
"aglomeração complementar de Lisboa". Segundo o mesmo plano, 
na cidade de Setúbal deveriam ser instalados as empresas 
pouco -Favoráveis a uma localização -fora da área de in-Fluéncia 
da Capital. 
Na localização deste pólo valorizava-se essencialmente: 
- A existência de grandes espaços libertos; 
- A implantação de uma rede de comunicações - 
marítima, -ferroviária e rodoviária - com potencialidades; 
- A presença de uma mão-de—obra disponível, com 
alguma experiência industrial; 
- A proximidade de Lisboa. 
2.2. DE UMA INDÚSTRIA "TRADICIONAL" PARA UMA INDÚSTRIA 
"MODERNA" - anos 60 
Até aos anos sessenta, a Península de Setúbal teve um 
crescimento industrial baseado nas indústrias tradicionais - 
da cortiça, da reparação (Al-feite) , alimentares (indústria da 
carne no Montijo), químicas (complexo do Barreiro) e alguma 
indústria têxtil. 
No período de 1960 a 1970 dá-se uma alteracão 
signi-f icati va da estrutura produtiva com a passagem para a 
indústria mais "moderna" - a indústria "pesada"- montagem de 
automóveis, a reparação e construção naval, mantendo-se a 
posição de algumas industrias tradicionais, nomeadamente a da 
cortiça. 
As boas perspectivas do comércio internacional que na 
altura se abriam, sobretudo nas relações petróleo— 
petroquímica—petroleiros, e com o encerramento do Canal do 
Suez, valorizaram a posição estratégica do País, 
repercutindo—se na localização de determinados sectores de 
actividade, nomeadamente na regaração e construção naval. Por 
outro lado, a articulação entre Sines, a Siderurgia Nacional 
e o aproveitamento integrado das pirites iriam fazer surgir 
um grande mercado para bens de equipamento. 
Foi neste quadro que se acentuou a especialização da 
Península de Setúbal. A Península, transformou—se na 
principal região de acolhimento da população rural do Pais 
estruturando um sistema produtiva baseado no aproveitamento 
da sua posição geográfica no contexto nacional e nas 
diferenças de salários, face a uma economia 
internacionalizada. 
0 surto industrial deste período está evidenciado no 
quadro 1. De facto, o desenvolvimento industrial português 
permitiu, na última metade dos anos sessenta, a instalação de 
uma significativa capacidade industrial no Pais e na 
Península de Setúbal. 
BUADRO 1 
ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS, EH 1971, POR ÉPOCAS DE INSTALAÇÃO 
ESTABELECIMENTOS ESTABELECIMENTOS 
EXISTENTES EH 1971 CRIADOS DEPOIS DE 1965 
PAÍS 
DISTRITO DE LISBOA 















Fonte; INE, Inquérito Industrial, 1972 
A análise deste quadra revela o esforço industrial da 
segunda metade dos anos sessenta. O Distrito de Setúbal tem 
perto de 40% dos estabelecimentos existentes em 1971 
instalados entre 1965 e 1971. Se considerarmos o peso 
significativo da Península de Setúbal no Distrito, poderemos 
observar valares semelhantes. 
O ano de 1970 significa para a Península de Setúbal, o 
momento de apogeu desta jovem região. Iniciando as suas 
actividades nos finais dos anos cinquenta e tendo um 
crescimento durante o decénio seguinte, a Peninsula de 
Setúbal mostrava já sintomas de crise na primeira metade dos 
anos setenta. 
Em 1970 o P.I.B. do Distrito de Setúbal significava 
lá,02% do P.I.B. nacional, um pouco inferior ao do Porto, com 
19,2% e bastante mais baixo do que o de Lisboa, com 30,01%. 
Na especialização regional do P.I.B. pode-se destacar: 
- uma "especialização rural" de alguns municípios da 
Peninsula que, por ordem decrescente de ruralidade, 
apresentavam a seguinte composição: Palmela, Sesimbra, 
Montijo, Moita e Alcochete; 
- uma "especialização na indústria trans-formadora" dos 
municípios do Seixal, Barreiro e Setúbal, segundo uma ordem 
decrescente da importância da actividade indústrial; 
- uma "especialização terciária" em Setúbal e Almada, 
com um peso significativo do P.I.B. no comércio (com 
incidência em Setúbal) e na administração pública (com 
incidência em Almada). 
A "vocação" industrial da Região origina uma grande 
diversidade interna nos diferentes municípios, numa 
"especialização municipal" que tem as suas origens na 
diferente posição geográfica que ocupam no interior do 
território. 
Almada, com a sua proximidade a Lisboa perimi te, que um 
baixo peso industrial seja compensado pelas actividades 
terciárias, em larga medida criadas pela expansão para sul de 
Lisboa. Palmela, compensa o seu menor peso industrial, pelas 
actividades na agricultura e Sesimbra pelas actividades nas 
indústrias extractivas. 
Se se comparar o P.I.B. entre 1970 e 1980, verifica-se 
um decréscimo da produção industrial e perda de posição do 
Distrito de Setúbal no País. 0 Distrito de Setúbal que 
detinha 16% do P.I.B. industrial do País em 1970 e perdia 
1,6% em 1980. 
Apesar desta perda de posição, gerada pela crise, a 
meados da década de 70, o "polo industrial de Setúbal" mantém 
uma certa posição no conjunto nacional, representando em 
1982; 9% do emprego industrial do Pais, 11% do produto 
industrial, e 26% do investimento industrial. 
QUADRO 2 
O PESO INDUSTRIAL DA PENÍNSULA DE SETÚBAL NO CONTEXTO NACIONAL, 1982 
SECTORES ACTIVIDADE EC0N0NICA EMPREGO V.6.P. V.A.B. F.B.C.F. 
(t) (I) (t) (O 
ALIMENTAÇÃO, BEBIDAS E TABACO 6,8 8,8 5,4 2,7 
TÊXTEIS, VESTUÁRIO, COURO 2,2 1,9 1,7 1,3 
MADEIRAS E CORTIÇA 8,9 12,3 13,6 6,3 
PAPEL, ARTE 6RAFICAS, PUBLICAÇÕES 5,5 11,7 10,6 25,0 
QUÍMICAS 9,7 8,6 6,9 7,3 
PROD. MINERAIS NAO METÁLICOS 4,9 9,6 6,1 6,5 
METALURGIA DE BASE 27,0 47,6 46,7 48,5 
PROD. METÁLICOS, MAQ. E HAT. TRANSP. 18,6 18,0 21,4 20,0 
OUTRAS INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 2,3 15,8 22,7 17,6 
Fonte: I.E.O., 1986 
Os indicadores da produção industrial situam a Península 
de Setúbal acima da média do Pais, 1982. 
QUADRO 3 
INDICADORES DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
PENÍNSULA 
V.B.P./ENPRESO (contos por trabalhador) 2 434,5 
V.A.B./EMPRESO ( 1 1 * ) 675,9 
F.B.C.F./EHPREBOl * 1 ' ) 517,3 
V.A.fi./V.B.P. (ea percentaqea) 27,8 
Fonte: I.E.D., 1986. 
2.3. A ESPECIALIZAÇÃO PRODUTIVA DA PENÍNSULA 
Na Península de Setúbal, a supremacia das indústrias 
metalúrgicas e metalomecânicas -foi de tal maneira importante, 
que -forneceu à região uma "imagem de marca" quer no seu 
apogeu, quer na crise que se lhe seguiu. 
A especialização em certos tipos de indústrias, pelos 
empregos que o-ferece, pelo tipo de capital que atrae, pelos 
salários que distribue, pela vida associativa que origina, 
taz apelo a uma certa uni-formidade dos comportamentos, sob 
a in-fluéncia das actividades dominantes. Assim, modula—se um 
mercado de trabalho e um meio sócio—cultural especí-fico. 
A especialização produtiva da Peninsula de Setúbal so+re 
um processa de re-forço ao longo do processo da sua 
sedimentação. Serão as indústrias metalúrgicas de base, as 
metalomecânicas e do material de transporte que darão â 








A estrutura industrial em 1972, com base no Inquérito 
Industrial, demonstra o peso das indústrias metalúrgicas e 
metalomecânicas (incluindo material de transporte) no 
conjunto das actividades do Distrito de Setúbal, e uma -forte 
percentagem de estabelecimentos de grande dimensão. Observa— 
se contudo que esta especialização industrial não é 
acompanhada por um aumento das qual i-ficaçbes pro-f issionais, 
uma vez que 89,2% dos empregos são classificados de 
"operários". 
Como já referimos, o Distrito de Setúbal ocupava em 1970 
o terceiro lugar na participação nacional da indústria 
transformadora do logo a seguir aos Distritos de 
Lisboa e do Porto. 
0 Distrito de Lisboa e o de Setúbal concentram, em 1970, 
mais de 50% do P.I.B. nas indústrias alimentares, químicas e 
indústrias derivadas do petróleo, metalúrgicas e 
metalomecàn i cas. 
A especialização da Região na metalurgia e na 
metalomecânica faz com que o Distrito de Setúbal, com 31,9% 
do P.I.B.nesses sectores, só possa ser comparado ao de Lisboa 
com 37,7% do P.I.B.. 
Este peso advém, por um lado da concentração da montagem 
de automóveis que beneficia das vantagens portuárias e, por 
outro lado devido à concentração dos estaleiros navais, que 
desenvolveram os ramos metalúrgicos, e a fabricação de 
material para os caminhos-de-ferro. Salienta-se que o 
desenvolvimento destes ramos da indústria metalúrgica e 
metalomecânica integravam os objectivos governamentais dos 
anos setenta. Serão precisamente estes ramos da actividade 
económica, nos quais a especialização regional foi baseada, 
os que se mostraram mais sensíveis às alteraçóes dos custos 
das matérias-primas e às transformações dos mercados 
mundiais, do final dos anos setenta. 
A caracterização da estrutura da transformação das 
actividades industriais na Península de Setúbal teve um 
dinamismo diferenciado de sub—sector para sub—sector no 
período de 1970 a 1981. Os sub-sectores que apresentaram um 
dinamismo superior, com maior significado (acréscimos 
superiores ao crescimento "padrão", variações liquidas 
positivas de acordo com a aplicação do método de Dunn(1) 
Quadra 1, Anexos) foram, por ordem da sua importância 
relativa - Construção de Material de Transporte (CAE 384), 
Fabricação de Máquinas Eléctricas (CAE 383), Fabricação de 
Produtos Metálicos (CAE 381), Indústrias do Papel (CAE 341) e 
Fabricação de Outros Produtos Químicos (CAE 351). Os sub- 
sectores que apresentaram um dinamismo inferior salientam-se 
- Fabricação de Instrumentos (CAE 385), Indústrias da Madeira 
(CAE 331) e Indústrias Têxteis (CAE 321). 
Constata—se, pois, um reforço do padráo de 
especialização nesse período. 
A especialização produtiva da região mantém a sua 
importância, em 1982, nos seguintes sectores da actividade 
económicas 
- a fabricação de produtos metálicos, máquinas e 
equipamentos e material de transporte, ocupa 45% do emprego, 
participa com 30* do produto industrial e afecta 30% do 
investimento da Península, tornando—o no seu principal sector 
de actividade; 
- A metalurgia de base é a segunda grande actividade da 
Península. Este sector gera 20% do produto industrial, 
atrai 25% do investimento e ocupa 10% do emprego. Este sector 
da actividade económica deve a sua importância à localização 
no município do Seixal da Siderurgia Nacional; 
- A indústria química, ocupa a terceira posição, sendo 
responsável por 10% do emprego, 18% do produto industrial e 
apenas atrai 17% do investimento; 
- As indústrias alimentares, bebidas e as indústrias do 
mobiliário e da cortiça, representando respectivamente 10 e 
9% do volume do emprego industrial da Península. 
Apesar da grande especialização produtiva, a nível 
interno da Península, observa—se uma grande diversidade, quer 
(llOs cálculos tora» Daseaflos na oooulacâo activa da Península de Setúbal. 
ao nivel da estrutura -funcional da ocupação da mão-de-obra, 
quer ao nível dos di-ferentes ramos da actividade económica. 
Se em 1981 cerca de 36% dos activos residentes 
trabalhavam na indústria, o nível de dependência do mercada 
de trabalho -face à indústria revela as diferenças no processo 
de industrialização dos municípios da Península. Assim, os 
municípios mais industrializados são: Almada, Barreiro e 
Setúbal que ocupam cerca 73% da mão—de—obra industrial. 
A especialização da Península assentava em sectores 
produtivos de forte dependência do petróleo e das matérias- 
primas importadas. 
A vulnerabilidade do sistema produtivo instalado na 
Península de Setúbal não provem simplesmente da 
especialização produtiva mas também do facto desta 
especialização produtiva ser baseada em sectores da 
actividade económica com uma forte internacionalização. São, 
acima de tudo, sectores produtivos que dependem do exterior 
e, no caso concreto da Península de Setúbal a dependência 
traduz-se fundamentalmente, pela importação das matérias- 
primas e energia. A dependência observada na Península é 
contrária á dependência do exterior de outras regi&es do 
País, que se traduzem pela via das exportaçbes dos produtos. 
Na Península de Setúbal as indústrias dependem do exterior 
pela via das exportações das matérias-primas, sendo os 
produtos destinados ao mercado interno, com excepção da 
construção e reparação naval que produzem essencialmente para 
o estrangeiro. 
As características do "pólo industrial" de Setúbal foram 
concebidas na lógica da Divisão Internacional do Trabalho 
(D.I.T.) na formulação do anos sessenta. Assim, a Península 
de Setúbal materializou um modela de especialização que 
61 
passava por:^^ 
- uma estrutura produtiva de acordo com a dinâmica da 
procura internacional; 
- um papel importante no investimento estrangeira e na 
subcontractação internacional; 
- disponibilidade de uma mão-de-obra quali-ficada com um 
nível de salários mais baixos do que nos países do 
centro da Europa, para o mesmo nível de qual i-fi cação; 
-disponibilidade de mão—de—obra -feminina, potencialmente 
acti va; 
- existência de in-fra-estruturas urbanas que permitissem 
um processo de aprendizagem e de qual i-fi cação mais 
intensivas; 
- -fragilidade do modelo de especialização com uma -forte 
dependência de bens de equipamento, de matérias—primas 
e de energia; 
- dependência de regibes mais -fortes nos sectores agro- 
alimentares. 
Serão as duas últimas características que, associadas à 
desarticulação do sistema produtivo instalado na Península, 
irão impedir a região de produzir novas actividades, uma vez 
confrontadas com as alteraç&es do comércio internacional. 
Aliás este modelo de especialização da Península de 
Setúbal enquadra-se no modela de desenvolvimento do Pais até 
à primeira metade dos anos setenta. 
( O ) 
Como ressalta Amaro(1980) , fazendo a análise do 
crescimento da indústria portuguesa depois da segunda guerra 
mundial e até 1973, os traços dominantes do processo de 
crescimento industrial foram os seguintes ; 
(DVer o desenvoivuento do uoaelo de esoecializaçío da regiSo ea Perestrelo, H.H. et ai., 1997. Peninaula de 
Setúbal- onaeira lase, relatório do Seaináno do Mestrado ea Planeaaento Regional e Urbano, Universidade 
Técnica de Lisooa. 
(2)ftBaro. Rogério Roque, 1980. Déveloopeaent et industnaiisation de Teconoaie aortugaise dans le contexte de 
la division International du travail, Thése de doctorat du troisièae cycie, Umversité Sciences Sociais, 
Grenodle. 2 voiuaes. 
- as taxas de crescimento mais elevadas situam-se nas 
"indústrias modernas" (nomeadamente as indústrias do papel, 
químicas, siderúrgicas e materiais metálicos, que sáo 
indústrias -fortemente representadas na Península) . No entanto 
as indústrias tradicionais como as indústrias alimentares, 
têxtil e da madeira mantiveram um peso elevado na estrutura 
industrial portuguesa; 
- em termos dos sectores produtivos, o crescimento 
industrial traduz-se pela importância (relativa) da produção 
de bens intermédios e de equipamentos; 
- veri-fica-se uma hierarquia no interior das indústrias 
transformadoras. Pelo lado das compras, ganham importância as 
indústrias de bens de consumo, particularmente aqueles que 
estão orientados para a exportação e que estão submetidas a 
uma dinâmica do exterior. Por outro lado, na óptica das 
vendas, salienta—se a dominação das indústrias do tipo 
"industrializante" que traduzem um dinamismo industrial na 
perspectiva da independência nacional; 
- a produção industrial interna respondia, de uma 
maneira satisfatória à procura de consumos intermédias 
industriais, induzidas pela agricultura (procura bastante 
frágil devido á debilidade do desenvolvimento agrícola 
nacional) mas era muito insuficiente no que dizia respeita 
aos bens de equipamento, provocando uma forte dependência 
face ao mercado exterior; 
- as dependências comerciais das indústrias 
transformadoras face ao exterior eram acentuadas, quer ao 
nível da importação de meios de produção (particularmente os 
equipamentos) quer ao nível das exportações de bens de 
consumo e alguns produtos intermédios. 
□ crescimento nos últimas anos das exportações e da 
produção de bens de equipamento, traduzem uma alteração no 
modelo de especialização de Portugal. 
■3 
2.4. DEPENDÊNCIA DO CAPITAL 
2.4.1 ORIGEM DO CAPITAL 
A análise da origem do capital permite avaliar a 
capacidade "endógena" de uma determinada regiSo. De-fende—se 
que uma região que dispóe da capacidade de produzir e 
controlar os resultados da sua actividade, se encontra melhor 
preparada para -fazer -face a uma eventual crise, 
comparativamente a uma outra região cujo capital seja 
dominantemente exterior, -ficando submetido a lógicas 
"exógenas". 
Face aos condicionalismos de obtenção da in-formação, não 
se torna possível e-fectuar uma análise diacrónica que 
possibilite re-fazer a história da Região, do ponto de vista 
dos interesses financeiras da capital implantado. 
A partir de algumas informaçóes disponíveis foi 
possível, grasso modo, considerar trés fases de implantação 
do capital na região: 
1- fase inicial, no qual alguns dos grandes grupos 
monopolistas nacionais, associados a capital estrangeiro, 
foram os impulsionadores da estrutura produtiva da região; 
2- depois do 25 de Abril de 1974, o capital público 
torna-se o grande agente financiador do sistema produtivo 
instalado; 
3- presentemente, assiste—se, com as reprivatizações, a 
investimentos estrangeiros cuja origem e contornos são de 
difícil detecção, devido à falta de informação estatística. 
A análise dos investimentos estrangeiros na Região 
torna—se um factor fundamental para a compreensão do papel da 
Península de Setúbal, na divisão internacional do trabalho. 
As alteraçOes observadas na região necessitavam que o 
investimento estrangeira fosse analisado em três perlados 
distintos, que correspondem a diferentes fases de 
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sedimentação produtiva da Península; dos anos 60 até 1974 — 
-fase de instalação do sistema produtivo; entre 1974 e 1980 - 
■fase de declínio e da salda de capital estrangeira; e, 
posterior a 1981 - -faSe da retoma do interesse do capital 
estrangeiro e da alteração da sua aplicação. 
A partir dos dados estatísticos disponíveis(1) é 
possível, a titulo indicativa, veri-ficar a importância dos 
investimentos estrangeiros nos sectores mais dinâmicos da 
indústria trans-f ormadora portuguesa, na última -fase 
considerada. 
A nível nacional, as indústrias de -fabrico de máquinas 
não eléctricas, material eléctrico, material de transporte e 
instrumentos pro-fissionais representavam em 1981 49,6% do 
investimento estrangeiro aplicado em Portugal. A Península 
ocupava nestes sectores, em 1981 42% do total dos activos na 
indústria trans-f ormadora. 
A partir dos dados estatísticos disponíveis, mais 
recentemente, nos Quadros de Pessoal do MTSS (1986), torna-se 
possível -fazer a distinção entre o capital privado, público e 
estrangeiro. 
Analisando os Quadros de Pessoal de 1986, veri-fica-se 
que na distribuição do capital social das empresas, o capital 
público detem um peso signi-ficativo na Península de Setúbal. 
A distribuição do capital social das emoresas em 1986, tinha 
na Península a seguinte estrututra; o capital privada 
nacional detinha 42,60%; o capital público nacional 40,35%; 
ocapital estrangeiro 17,10%. 
Esta distribuição só pode ser comprendida no contexto 
socio-pol1 tico posterior a 25 de Abril de 1974. A presença na 
Península de práticamente todos os grandes grupas económicos 
nacionais fez com que, depois das nacionalizações o Estado 
fosse proprietário de 40,35% do capital social das empresas 
da Península. 
(DPerçstrelo, H.d. et al., 1987. on. cit., 30. 26-33. 
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A análise da distribuição do capital pelos sectores da 
actividade económica (ver -figura 1) pOe em evidência o peso 
da principal actividade económica da região - a indústria 
trans-formadora - ao nivel da concentração do capital. A 
especialização industrial da Península dá origem a que o 
capital se concentre neste tipo de actividades (ver -figura 
2) . Assim, 18% das indústrias trans-f armadoras detinham 72,9% 
do capital social e 48,4% da mão—de—obra ocupada. Com um 
comportamento inverso situa-se o sector do comercio, 
restaurantes e hotéis. Com 47,9% das empresa e 23,1% da mão— 
de-obra não detinham mais do que 12,5% do capital social. 
A estrutura e origem do capital pelos sectores da 
actividade económica apresentava—se em 1986, com as 
seguintes características: 
- mais de metade do capital social aplicado na indústria 
trans-f ormadora era de origem pública, 54,1%; 
- o capital estrangeiro (representando 17% do total do 
capital) "especial izava-se" nas indústrias trans-f ormador as, 
onde investia 88%, em actividades terciárias, nomeadamente 
naquelas com ligação ao turismo; 
- o capital privado nacional surge ligada ao sub—sector 
do comércio, restaurantes e hotéis, com 87% do total do 
capital social deste sub-sector. Salienta-se ainda que o 
capital privado nacional detinha cerca de um quarto do total 
do capital social das indústrias trans-f ormador as. 
Analisando a distribuição espacial pelos vários tipos de 
capital veri-fica-se que: 
1- o capital público é maioritário nos municípios de 
Setúbal (representando 62,8% do total do capital social do 
município) e do Barreiro( com 61,4% do total do capital 
social do município); 
2— o capital estrangeiro tem um peso considerável no 
município de Alcochete (43,9%) e no município do Seixal 
(37,7%). 
FIGURA 1 
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2.4.2. LOCALIZAÇÃO DAS SEDES SOCIAIS 
A exterioridade do capital de uma região pode ser 
analisada através da localização das sedes sociais das 
empresas cujos estabelecimentos se encontram localizados na 
região. A localização das sedes saciais no exterior das 
regiões re-forçam a exterioridade da implantação do capital, 
permitindo uma saída dos resultados da acumulação numa lógica 
a-territorial. 
Tem—se vindo a de-fender, cada vez mais, que a capacidade 
de desenvolvimento endógena depende da capacidade da região 
gerar uma acumulação e a consequente capacidade de 
investimento. 
Na Península de Setúbal 8,6% do total das empresas com 
estabelecimento na região têm sede social no exterior. Apesar 
deste valor parecer pouco signi-f icati vo, adquire nova 
dimensão quando veri-ficamos que são as maiores empresas que 
localizaram as suas sedes sociais no exterior. Cerca de 80% 
das empresas de mais de 200 trabalhadores localizaram a sua 
sede social -fora da Península. 
A localização geográ-fica dessas sedes sociais privilegia 
o enquadramento metropolitano da Península. Em Lisboa 
localizam-se 362 sedes saciais de empresas cujos 
estabelecimentos se localizam na Península, correspondendo a 
87% do total das sedes sócias exteriore à Península. Se 
adicionarmos a Lisboa as sedes sociais que se localizam em 
Santarém, a região norte de Lisboa concentra 88,4% das sedes 
sociais exteriores à Península de Setúbal. 
□ Porto e a sua área metropolitana (Aveiro e Braga) 
representam a segunda região de localização das sedes sacias 
exteriores à Península de Setúbal, representando 7,3% do 
total das sedes saciais. 
A exterioridade da localização das sedes sociais varia 
em -função do tipo de actividade económica da empresa. Os 
Bancas, Seguros, Serviços ás empresas e o sector dos 
Transoortes e Comunicações, sâto as actividades mais 
representadas no total das sedes sociais exteriores à 
Península, representando 51% do total das sedes sociais 
exteriores. As indústrias de Construção e Obras Públicas e as 
indústrias Extractivas e Transformadoras representam 21,5%. □ 
Comércio, Restaurantes e Hotéis, os Serviços Pessoais e 
Colectivos e a Agricultura sâo as actividades menos 
representadas, o que salienta a potencial "endógeneidade" 
deste tipo de actividades. 
2.5. A CRISE 
A especialização produtiva da Península nas indústrias 
muito internacionalizadas será uma das razões importantes que 
explicam a vulnerabilidade do sistema produtivo face â crise 
económica mundial da primeira metade dos anos setenta. A 
dependência das matérias—primas e da energia, a inserção no 
mercado interno, a atrofia dos outros sectores produtivos 
provocaram uma dependência das actividades dominantes, na 
segunda metade dos anos setenta e sobretudo no inicio dos 
anos oitenta, dando origem a uma profunda crise social e 
económica na região. 
Durante os últimos anos, e sobretudo após 1980, 
assiste-se na Península a uma deterioração das actividades 
produtivas que se traduz pela redução do número de empregos 
(e pela sua qualidade) e do número de estabelecimentos. 
A crise produtiva da região manifesta-se 
progressivamente, na qual se podem distinguir três fases 
di ferentes: 
- numa primeira fase, no período que decorre de 1976 a 
1978, no qual existe a tendência para a desvalorização dos 
salários, para uma redução do número de contratos de 
trabalha, atingindo sobretudo os jovens no seu primeiro 
emprego e a uma progressiva orientação para a contratação a 
prazo; 
- na segunda -fase, de 1978 a 1981, veri-fica-se jâ uma 
sub—uti1izaçâo da capacidade produtiva das empresas e a um 
aumento do sub—emprego, que se traduz, ao nível das empresas 
por um aumento das dividas à banca, aos -fornecedores, à 
Segurança Social e aos próprios trabalhadores. □ crescimento 
dos salários em atraso atinge todos os sectores da actividade 
económica, com incidência no sector industrial; 
- na terceira -fase, posterior a 1981, o problema do 
desemprego agrava—se. Agudiza—se o despedimento dos 
trabalhadores, o encerramento das empresas e a redução dos 
e-fectivos general iza—se. Ao mesmo tempo desenvol ve—se o 
mercado do trabalho "clandestino". 
Esse mercado clandestina, em Portugal, assume diversas 
-formas que sâo observadas na Península de Setúbal (Rodrigues, 
1986) (1) : 
- a prol i-f eraçâto de empresas "clandestinas" sobretudo ao 
nível da metalomecânica, construção e con-fecçóes; 
- a sub—contratação, por intermédio de mão—de—obra que 
muitas vezes trabalhava na mesma -fábrica donde tinha saldo; 
- a prol i-f eração de actividades "in-formais", como a 
venda ambulante, os serviços domésticos, etc. 
A evolução do desemprego nas últimas décadas tem—se 
vindo a agravar comparativamente com a evolução observada 
para o País. 
QUADRO 4 
TAXA DE DESENPRE60 NA PENÍNSULA DE SETÚBAL, 
NO PAÍS, 1960, 1970, 1981, 1986 
1960 1970 1981 1986 (a) 
PENÍNSULA DE SETÚBAL 3.0 2,6 7,7 20,1 
PAÍS 2,* 2,6 6,9 10,3 
Fonte: I.N.E.: Recenseaaentos Berais da População 
Centro de Estudos e Desenvolviaento Regional e Urbano, C.E.O.R.U. 
(a) Estiaativa C.E.D.R.U. 
(DRoorigues, Naria Joio. 1986. 'Análise da aâo-oe-oora na Península de Setúbal" in Prograaa ae desenvolviaenio 
ca Península de Setúbal - ^iseira Fase: caractenaaclo e levantaaento de oroblesas Vol. I!I ao. 2 a 17. 
Í2)Centro de Estuoos ? Desenvolviaento Regional ? Urbano. 1987. Estudo Preoaratúno da OoeracSo Integrada 
ae Desenvoivmento - ^iaera ^ase. 
Na Península de Setúbal, a especi-ficidade da situaçãfo de 
desemprego, em 1985, era segundo Rodrigues (1986) 
caracterizado por: 
- crescimento do volume de desempregados; 
- alteração na ordem dos sectores que promovem o 
desemprego; 
- prolongamento dos períodos de procura de emprego; 
- expansão do desemprego jovem e -Feminino; 
- baixa taxa de cobertura de assistência aos 
desempregados. 
Em 1981, o volume de desempregadas era elevado em termos 
absolutos, principalmente nos municípios de Almada (4 699), 
Seixal (3 296), Barreiro (2 673) e a Moita <2 200). 
QUADRO 5 
DESEMPREGADOS SEGUNDO 0 TIPO DE DESEMPREGO, POR MUNICÍPIOS, 1981 
TOTAL PROC. PRI. PROC. NOVO (a) 
DESEMP. EMPREGO EMPREGO 
ALCOCHETE 462 255 207 10,1 
ALHADA 4 699 2 211 2 488 7,8 
BARREIRO 2 673 1 217 1 456 8,1 
MOITA 2 200 1 108 1 092 11,2 
MONTIJO 1 358 555 803 8,6 
PALMELA 1 039 651 388 6,7 
SEIXAL 3 296 1 281 2 014 9,2 
SESIMBRA 720 447 273 8,3 
SETÚBAL 3 462 1 495 I 967 8,6 
PENÍNSULA 19 909 9 221 10 688 8,5 
Fonte: I.N.E., XII Recenseaaento Geral da População. 
(a) Percentagee de deseeoregados no total da população activa no ■uniclpio. 
Veri-Fica-se que aoenas quatro municípios, Almada, 
Barreiro, Seixal e Setúbal, detem 82% dos desempregados da 
Península de Setúbal. 
A análise do declínio do emprego industrial e do número 
de empresas industriais con-Firmam a crise do sistema 
produtivo industrial, instalada na região. A análise da 
evolução do número de estabelecimentos e do emprego no 
período de 1974 a 1986, reflete a perda de 17% do emprego e 
perto de 25% dos estabelecimentos industriais. 
A perda de estabelecimentos faz-se em todos os sub- 
sectores da actividade industrial. 0 ano de 1980 é o que 
apresenta o início da queda do número de estabelecimentos. 
aliás como também do número de trabalhadores. 0 decréscimo é 
sobretudo acentuada nos sub—sectores da alimentação, bebidas, 
têxtil, vestuário e calçado, madeira e cortiça, nos produtos 
metálicos e no material de transporte. 
QUADRO & 
EVOLUÇÃO DOS ESTABELECIHENTOS INDUSTRIAIS, NO PAIS, 
DISTRITO DE LISBOA E DISTRITO DE SETÚBAL, DE 1974 A 1976 
PAÍS DISTRITO DE LISBOA DISTRITO DE SETÚBAL 
ANOS NÚMERO VAR. ÍNDICE NÚMERO VAR ÍNDICE NÚMERO VAR. ÍNDICE 
ESTAB. 1974=100 ESTAB. 1974=100 ESTAB. 1974=100 
1974 13 813 100 2 084 100 568 100 
1975 13 697 -116 99 2 329 +245 111 554 -14 97 
1976 13 277 -420 96 2 284 -45 109 532 -22 94 
1977 13 619 +342 98 2 346 +62 112 545 +13 96 
1978 14 080 +461 102 2 383 +37 114 530 -15 93 
1979 14 069 -11 102 2 378 -5 114 536 +6 94 
1980 13 734 -335 99 2 307 -71 110 525 -11 92 
1981 13 560 +280 98 2 322 +15 111 497 -28 88 
1982 13 280 -280 96 2 330 +8 111 522 +25 92 
1983 13 346 +66 97 2 189 -141 105 514 -8 91 
1984 13 058 -288 94 4 834 +2 645 232 503 -11 86 
1985 20 719 +7 661 150 2 436 -2 398 117 467 -36 82 
1986 11 247 -9 472 81 2 000 -436 96 429 -38 75 
Fonte; I.N.E.: Estatísticas Industriais 
A evolução de duas variáveis relativas ao crescimento 
industrial: o valor bruto da produção (V.B.P.)- e o valor 
acrescentado bruto (V.A.B.) confirma, o decréscimo real da 
produção industrial na Península. 
QUADRO 7 
EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE CRESCIMENTO 00 V.B.P. E DO V.A.B. 
NO PAÍS E NA PENÍNSULA DE SETÚBAL 
ANOS PAIS PENÍNSULA 
1978 4,5 3,0 9,1 3,8 
1979 9,7 4,6 3,6 1,9 
1980 8,5 10,1 7,9 3,0 
1981 3,2 -4.4 -7,9 -7,6 
1982 0,8 -3,1 3,5 -6,4 
Fonte; I.E.O., 1986 
Qs sinais da crise são mais determinantes no ano de 
1981. A nível da diferenciação municipal, verificamos que os 
quatro municípios mais industrializados da Península, Almada, 
Barreira, Seixal e Setúbal apresentaram valores negativos 
para o V.B.P. e V.A.B. nos anos de 1981 e 1982. 
CAPITULO IV: FORMAS DE MOBILIZAÇÃO 
DA MAO—DE-OBRA 
A análise das -Formas de mobilização da mão-de-obra são 
importantes, não só porque permitem entender as 
características de um dos principais recursos de uma região 
(a mão—de—obra aí localizada) mas também porque permitem a 
compreensão das -formas de articulação entre um espaço 
produtivo e um espaço reprodutivo. 
As condicOes espaciais associadas ao -factor capital 
encontram—se cada vez mais internacionalizadas, enquanto que 
a estrutura e -formas de mobilização da mão-de-obra e da sua 
reprodução social são -factores localizados num determinado 
espaço. 
Este capítulo envolve dois níveis de análise. Por um 
lado, as -formas de gestão da mão-de-obra. entendidas na 
especificidade de utilização da mão—de—obra tal como é 
exigida pelas características da estrutura produtiva 
implantada e já analisada no caoítulo anterior; por outro 
lado, a organização de fileiras de mão-de-obra , ou seja, a 
detecção das articulações espaciais entre um espaço produtivo 
e um espaço reprodutivo no interior dos nove municípios da 
Península de Setúbal. 
As formas de gestão da mão-de-obra na Península de 
Setúbal poderão caracterizai—se pelos seguintes traços: 
- uma especialização da mão—ae—obra nas actividades 
industriais e terciárias, acompanhada de um rágido 
declínio da ocupação agrícola; 
- uma forte dependência da população activa face ao 
mercado de trabalho que incorpora, de uma forma 
crescente, mão-de-obra feminina; 
- uma mão—de—obra desaualificada, de origem rural, e aue 
permanece desqual i-f icada ao longo do tempo; 
crescimento da mobilidade espacial dos -Fluxos 
trabalho. 
casa— 
1. FORMAS DE GESTÃO DA MAO-DE-OBRA 
1.1. ESTRUTURA E EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO ACTIVA 
(uma ocupação industrial da mão—de—obra) 
A análise dos recenseamentos populacionais permite 
observar um aumento crescente da população activa e uma 
redistribuição dos activos pelos di-ferentes sectores de 
actividade. Essa redistribuição traduz-se pela perda de 
e-fectivos na agricultura e por um aumento crescente dos 
activos ocupados nos sectores industriais e "terciários". 
' QUADRO 8 
POPULAÇÃO ACTIVA POR SECTORES DE ACTIVIDADE, 
PENÍNSULA DE SETÚBAL, 1960, 1970, 1981 (X) 
ACTIVIDADES 1960 1970 1981 
l. AGRICULTURA 23,7 13,9 4,4 
2. IND. EXTRACTIVAS 0,5 0,2 0,2 
3. IND. TRANSFORMADORAS 36,1 34,3 34,3 
4. ELECTR., SAZ, ÍGUft 0,6 0,7 1,1 
5. CONST. OBRAS PUB. 8,9 10,2 10,0 
6. COMERCIO 8,9 12,8 14,5 
7. TRANSP. COMUNIC. 7,2 8.2 7,8 
8. BANCOS E SEGUROS 1,3 2,5 3,2 
9. SERVIÇOS 12,8 17,2 22,3 
Fonte: INE, Recenseaientos da PoDulaçio. 
A evolução da taxa de actividade entre 1960 e 1981 
revela ainda uma -forte incorporação de mulheres no mercado de 
trabalho. O aumento das taxas de actividade -feminina e um dos 
factores mais salientes na evolução da estrutura do emprego 
na Península de Setúbal. Os activos femininos representavam 
17,2% do total dos activos residentes em 1960, passando para 
32,5% em 1981. 0 aumento de mão—de—obra feminina fez—se em 
sectores tradicionalmente de mão—de—obra feminina com baixa 
qualificação profissional. 
A estruturação da população activa, a baixa participação 
na agricultura e um peso signi-ficativo no sector industrial , 
é realçado por três indicadores: 
- em 1981, o peso dos activas na agricultura, 
sivicultura e pescas, era de 6% na Península contra 19% no 
Pais; 
- entre 1960 e 1981 o peso dos activos neste sector 
desce de 23,7% para 6%, o que significa uma redução dos 
efectivos da ordem dos 46%; 
- o comportamento verificado para a indústria 
transformadora tem um percurso diferente. Entre 1960 e 1981 o 
número de activos ocupadas pela indústria aumenta 88%, sendo 
este crescimento muito superior ao verificado para o Pais com 
apenas 44%. Porém, no mesmo período, o Pais teve, 
comparativamente com os outros sectores de actividade, um 
aumento na percentagem de activos industriais, de 21% para 
27%, enquanto a Península acusou um decréscimo, em termos 
relativos, de activos industriais que desceram de 36% para 
34%. 
Salienta—se ainda o crescimento do emprego "terciário" 
na Peninsula. Entre 1960 e 1981 os activos do sector 
"terciário" aumentaram de 30% de activos totais em 1960, para 
48% em 1981, o que faz com que este sector ocupe cerca de 
metade dos activos da Península. 
1.2. DEPENDÊNCIA FACE AO MERCADO DE TRABALHO - ELEVADAS 
TAXAS DE ASSALARIAMENTO 
Tem-se assistido nos últimos decénios, em Portugal, a um 
aumento da taxa de assalariamento. Nos recenseamentos 
populacionais de 1970 e de 1981 venfica-se que a taxa de 
assalariamento passou de 74,3% para 76,7%. 0 País aoresenta, 
no entanto, taxas de assalariamento inferiores às médias 
europeias, devido ao facto de em Portugal coexistirem outras 
formas de trabalho ligadas a estruturas de produção 
artesanai s. 
□ rápido surto de crescimento da Península de Setúbal e 
o tipo de actividades implantadas, baseadas em grandes 
empresas, sedimentou um mercado de trabalho onde prevalecem 
os activos assalariados. Em 1981, os assalariados 
representavam cerca de 86% dos activos residentes no Distrito 
de Setúbal, valor superior à média nacional, com apenas 77%. 
Constata-se, ainda que o Distrito de Setúbal apresentava 
também taxas de assalariamento superiores à média nacional, 
em todos os sectores da actividade económica. 
QUADRO 9 
TAXAS DE ASSALARIAItENTO DA POPULAÇÃO ACTIVA 




A8RICULTURA, SIVICULTURA E PESCAS 59,1 37,9 
INDÚSTRIA TRANSFORMADORA 94,8 91,0 
CONSTRUÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 86,6 84,5 
COMÉRCIO <>1,8 61,7 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 96,4- 92,7 
SERVIÇOS 94,1 92,8 
TOTAL 85,8 76,8 
Fonte: INE, XII Recenseaeento Gerai da Pooulaçao 
As taxas de assalariamento são, no Distrito de Setúbal, 
superiores à média do Pais, em todos os sectores da 
actividade económica. 
Em 1986, e segundo os Quadros de Pessoal do Minitério do 
Trabalho e Segurança Social (ver quadro 10), assistiu-se a um 
aumento das taxa de assai ariaçáo. A população activa da 
Península de Setúbal apresentava a seguinte estrutura: 4,8% 
de patróes, 93,6% de emoregados, 1,1% de membros de 
cooperativas, 0,15% de familiares não remuneradas e 0,07% de 
outros e ignorados. 
A análise da "situação na profissão" permite concluir 
para a Península em 19B6, o seguinte: 
- Uma taxa de assalariamento superior a 90% em todos os 
sectores da actividade económica, com excepção do comércio, 
restaurantes e hotéis (83%), indústrias transformadoras (88%) 
e serviços pessoais e colectivos (89%); 
- uma elevada taxa de assalariamento em todos os 
municípios da Península; 
- um peso significativo de "patrOes" no comércio, 
restaurantes e hotéis e nas indústrias transformadoras. 
QUADRO 10 
TAXAS DE ASSALARIAMENTO POR ACTIVIDADES, 
NA PENÍNSULA DE SETÚBAL, 1986111 
SECTORES DA ACTIVIDADES TAXAS 
t 
AGRITULTURA, SIV., PESCA 93.8 
INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 88,0 
INDÚSTRIA TRANSFORMADORA 96,0 
CONSTRUÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 90,0 
ELECTRICIDADE, A'6UA, SÍS 100,0 
COMÉRCIO, REST., HOTÉIS 83,0 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 98,0 
BANCOS E SEGUROS 96,0 
SERVIÇOS PRESTADOS COLECTIVIDADE 89,0 
Fonte: HTSS, Quadros de Pessoal, 1986 
Na Península de Setúbal (1986) trés municípios 
destacam-se pelas mais elevadas taxas de assalariamento: 
Alcochete com 97,5%, Setúbal com 96,5% e o Barreira com 
95,2%. Os restantes Municípios da Península apresentavam as 
taxas seguintes; Montijo com 92,3%, Almada com 91,8%, Moita 
com 91,6%, Palmela com 94,3% e Sesimbra apenas com 87,7% 
(l)Taxa de jssaiariâaentQsnasie^d de trioalhadores oor ronta de datrea/total de activos do sector considerado. 
1.3. ESTRUTURA SECTORIAL DA MAO-DE-OBRA 
A análise da estrutura sectorial da mao-de-obra irá ser 
realizada segundo duas clivagens analíticas: as actividades 
económicas e as qual i-f icaçCJes pro-f issionais. Elas 
correspondem aos principais vectores do mercado de trabalho e 
esclarecem, nâto somente as actuais -formas de utilização 
produtiva da mão-de-obra, mas também as mudanças veri-ficadas 
na população. 
A Península de Setúbal apresentava em 1986 a repartição 
dos seus cerca de 90 000 empregos, com a seguinte hierarquia 
de actividades: 
QUADRO 11 
DISTRIBUIÇÃO DOS ENPRE60S POR ACTIVIDADES, 
PENÍNSULA DE SETÚBAL, 1986. 
SECTORES DE ACTIVIDADES EMPREGOS 
- FAB. PRODUTOS METÁLICOS E MÁQUINAS, 
N I 
EQUIPAMENTOS, E MATERIAL DE TRANSPORTE 
- IND. PRODUTOS MINERAIS NÁO METÁLICOS 
17 319 21,4 
(Exceoto derivados do petrdleo e do carvio) 8 883 11,0 
- COMERCIO A RETALHO 6 529 8.1 
- CONSTRUÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 6 182 7,6 
- TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 5 110 6,3 
- IND. METALÚRGICAS DE BASE 4 921 6,1 
- IND. ALIMENTARES. BEBIDAS E TABACO 4 380 5,4 
- IND. TÊXTIL, VESTUÁRIO E CALÇADO 4 219 5,2 
- IND. MADEIRA E DA CORTIÇA 4 187 5,2 
- COMÉRCIO POR GROSSO 3 328 4,1 
- RETAURANTES E HOTÉIS 2 900 3,6 
- BANCOS E SEGUROS 2 105 2,6 
- SERVIÇOS SOCIAIS PRESTADOS A COLECTIVIDADE 2 055 2,5 
- PAPEL E ARTES GRÁFICAS 1 802 2,2 
- AGRICULTURA, SIVICULTURA E PESCA 1 754 2,2 
- SERVIÇOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS 1 699 2,1 
- PRODUTOS MINERAIS NAO METÁLICOS 1 459 1,8 
- ELECTRICIDADE, AGUA E GAS 1 444 1,8 
Fonte: MTSS, Quadros de Pessoal, 1986 
A especialização industrial e a diversidade da Península 
são bem evidentes nesta distribuição da mão-de-oora pelos 
diversos sectores da actividade económica. 
Ao nível industrial observa—se a coexistência entre as 
indústrias "tradicionais" (têxteis, vestuário e calçado e 
ainda as indústrias da madeira e da cortiça) e os sectores 
"modernos" (máquinas e material de transporte, indústrias 
químicas, etc). 
A elevada ocupação de mâto-de-obra nos sectores 
industriais não impede o desenvolvimento dos serviços, 
articulados com a estruturação do meio urbano. □ comércio a 
retalho, os transportes e comunicações, os serviços 
articuladas com a circulação de mercadorias e pessoas, 
estão bem representados, o que demonstra a vitalidade do meio 
urbano da Península. 
A análise da distribuição do emprego pelos sectores da 
actividade económica, a nível de cada município da Península, 
revela uma certa "monopolização" de algumas actividades, por 
parte de alguns municípios. A dimensão das empresas e a 
articulação dos di-ferentes sectores origina uma concentração 
de empregos em um ou dois sectores da actividade económica. 
QUADRO 12 
ESPECIALIZAÇÃO HUNICIPAL AO NÍVEL DA llÃO-DE-QBRA 
nUNICIPIOS ACTIVIDADES HAIS REPRESENTATIVAS 
NA OCUPAÇÃO DA NÃO-DE-OBRA l 
ALCOCHETE INDUSTRIAS QUIHICAS 46,5 
ALHADA IND. HAQUINAS E HAT. TRANSPORTE 29.0 
BARREIRO INDllSTRIAS QUIHICAS 46,7 
H0ITA IND. TÊXTIL, VEST. E CALCADO 40,8 
H0NTIJ0 IND. HADE1RA E DA CORTIÇA 27,6 
IND. ALIHENTAR E DAS BEBIDAS 22,1 
PALHELA IND. HÁQUINAS E HAT. TRANSPORTE 25,4 
IND. ALIHENTAR E DAS BEBIDAS 18,4 
SEIXAL IND. HETALURBICA DE BASE 32,4 
SESIHBRA IND. CONSTRUÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 30,9 
SETÚBAL IND. HAQUINAS E HAT. TRANSPORTE 32,4 
Fonte: HTSS, Quadros de Pessoal, 1986 
Podemos construir uma tipologia do espaço da Península 
com base num agrupamento de municípios, segunda a sua 
"especialização" - municíoios "altamente esoecializados", 
"esoecial izados" e "di versi-f icaoos". Os municípios "altamente 
esoecializados" aoresentam um oeso suoerior a 40% do emorego 
em apenas am dos sectores da actividade econtímica; os 
municípios "especializadas" apresentam um peso do emprego 
entre os 30 e 40%; enquanto nos municípios considerados como 
"diversi-ficados" nenhum sector ocupa mais de 30% da mâo—de- 
obra. 
Assim, de acorda com a tipologia de-finida, sato 
considerados municípios "altamente especializados": 
Alcochete, Barreira e a Moita. Os municípios "especializados" 
são: Seixal, Sesimbra e Setúbal. Os municípios classi-ficados 
como "diversificados" são: Almada, Montijo e Palmela. 
1.4. QUALIFICAÇÃO DA MAO-DE-OBRA 
A interpretação da hierarquia das qualificações da mão- 
de—obra é um problema que coloca à partida não só uma falta 
de definição do conceito "qualificação", mas também porque o 
conceito comprende várias dimensóes.^^ 
A grelha sobre a qual se trabalhou o nível de 
qualificações, sendo elaborada pelo Ministério do Trabalho e 
da Segurança Social cruza o critério da "qualificação do 
emprego" (baseado na autonomia do posto de trabalho) com a 
formação do trabalhador (formação escolar, extra-escolar ou 
adquirida no trabalho). 
No entanto, são as próprias empresas que, no contexto 
dos acordos colectivos de trabalho, determinam os níveis de 
qualificações dos trabalhadores para os inscreverem nos 
Quadros de Pessoal. Assim, esta situação vai colocar 
diferenças nos critérios, não somente pela disparidade de 
critérios entre empresas, mas tamPém pela diversidade de 
(DRoorioues, Hana João, 198S. 0 Sistema ce Eaorego es Portugal, o.IS5, distingue peio senos três dimensões 
oue estio suojacentes à ciassiticicío dos eaoregos oor niveis oe ouaiificaçSo: 
aí As aualiticações reouenaas oelo oosto de traoalho. oue a autora oesigna oor "aualiticacâo do esorego": 
b) Os conhecimentos arotissionais 30 traoaihaoor oue cecor^em, seja de tormaçâo escolar e extra-escolar. 
seja sa orâtica orotissionai - "oualiticacoes oo traDalhacor': 
c) A classiticacâo do traoaihaoor -a grelha ae categorias orohssionais oe uma convenção colectiva - 
"ouaiihcacão convencionai". 
classi-ficaçOes entre os acordos colectivos de trabalho. 
As qual i-fie açftes vâo ser consideradas de acordo com a 
tríplice cl assi-fi cação apresentada como "quali-f icaçCJes 
convencionais". 
A análise das quali-FicaçCJes dos trabalhadores da 
Península de Setúbal (1) transmite, por um lado uma imagem de 
uma desqual i-fi cação generalizada da mão—de—obra e, por outro 
lado, a-firma a importância das quali-ficaçftes adquiridas no 
processo de trabalho: 
— predominância de qual i-f i cações "especí-ficas" ; 
pro-fissionais "qualificados" 36 917 51,6% 
profissionais "semi-qualifiçados" 15 095 21,1% 
total 52 012 72,7 
t 
- uma baixa representação de profissionais com um alto 
nível de qualificações; 
"quadros superiores" 1 553 2,2% 
"quadros médios" 1 259 1,8% 
profissionais "altamente qualificados" 4 110 5,7% 
total 6 922 9,7% 
— um peso pouco significativo de profissionais "não 
qualificados" ou aprendizes; 
profissionais "não qualificados" 8 043 11,2% 
aprendizes 12 604 6,4% 
total 20 647 17,6% 
A diversidade da estrutura das qualificações da mão-de— 
obra, ao nível dos diferentes ramos da actividade económica, 
faz ressaltar o sector da electricidade, água e gás e alguns 
(1) As Fontes utilizadas sío os QUfiDRGS 3E PESSOAL oc Ministério do Traaalho e Seouranca Soei ai. 1996. 
sectores da indústria "moderna" (químicas, papel, artes 
grâ-ficas e metalurgia de base) como os sectores de maior 
preparação técnica. Pelo contrário, a agricultura e suas 
actividades complementares, bem como alguns sectores 
"terciários" aqueles que apresentam os mais baixas níveis de 
qualificação da mão-de—obra empregue. 
Observando as qualificações da mâo-de-obra a nível 
municipal, verifica-se uma diferenciação na estrutura das 
qualificações. Os municípios de Alcochete, Barreiro e Setúbal 
apresentam taxas de enquadramento superior, de 
"tereiarizaçâo" e de enquadramento técnica acima das médias 
observadas para a Península. 
Os municípios de Alcochete e do Barreiro salientam-se 
devido às indústrias de grande exigência tecnológica como as 
indústrias químicas e metalúrgicas. Setúbal, devido às 
indústrias de máquinas e material de transporte provoca 
também uma concentração de alguns sectores de alto nível 
tecnológico, como por exemplo os bancos e os seguros. 
QUADRO 13 
TAXAS DE QUALIFICAÇÃO 
MUNICÍPIOS (a) (b) (c) (d) 
ALCOCHETE 3,1 5,8 1,2 43,8 
ALMADA 1,2 2,8 7,3 52,7 
BARREIRO 3.3 4.5 12.2 56.9 
MOITA 0,3 1,2 5,3 55,2 
MONTIJO 0,8 1,8 6,0 44,1 
PALMELA 
SEIXAL 1,8 4.1 8,5 49,1 
SESIMBRA 1,1 2,1 2,9 44,5 
SETÚBAL 2,3 3,7 9,8 52,0 
PENÍNSULA 1,9 3,4 8,9 50,7 
Fonte: HTSS, Quadros de Pessoal, 1986 
(a) taxa de enguadraaento suoenor;'*' 
(b) taxa de tercianzaçao; 
(c) taxa de enguadraaento técnica; 
(d) taxa de gualiFicacAo. 
(Da) taxa de enouadrasento suoerior^auadros suoerioresVtotal is esoregos: 
b) taxa de tercianzacâo^auadros suoenores^-guagros aediosJ)/total do saoreqo; 
c) taxa de enouacraaento técnica1 ("guadros suoeriores^guadros aedios^contraaestres 9 chetes 
souioaVtotai de eaoregos: 
d) taxa oe gualiticacío=>orot. aitaaente guaiincadost^rot. guaiiíicadosM/totai dos eaoreoos. 
A desqual i-Fi cação pro-f i ssi onal da mâto-de-obra é reforçada 
pelo baixo nível de formação escalar. A preparação escalar 
dos trabalhadores da Península apresenta-se da seguinte 
maneira: 9,8% não sabe ler nem escrever, 56,1% possui apenas 
o ensino primária, 13,1% possui o ensino preparatória,6,1% 
possui o curso geral dos liceus, 3,5% possui o curso 
complementar dos liceus, 9,2% tem um curso técnico, um curso 
médio ou um bachalerato, e apenas 1,8% possui curso superior. 
Se considerarmos como padrão de comparação os nove anos 
de escolaridade obrigatória, verificamos que 85,1% dos 
trabalhadores da Península de Setúbal não atingiram este 
nível de formação académica. Por outro lado, a existência de 
apenas 1,8% de trabalhadores com curso superior reflete um 
baixo nível de preparação dos trabalhadores. 
A análise da formação académica pelos sectores da 
actividade económica reforça a fraca preparação técnico- 
profissional de quase todos as actividades económicas. 
Salienta-se que é na indústria transformadora que se observa 
simultaneamente os maiores pesos de trabalhadores com 
formação académica mais baixa e a mais elevada, o que reflete 
a estruturação interna do sistema produtivo instalado na 
Peni nsula. 
A distribuição pelos municípios de trabalhadores que 
possuem licenciaturas revela uma concentração em aoenas 
quatro municípios: Setúbal, Almada, Barreira e o Seixal, que 
representam 86% do total das licenciaturas. 
A debilidade da preoaração, quer escolar quer 
profissional, dos activas da Península de Setúbal, realça por 
um lado, o grau de desenvolvimento e por outro lado, a 
fragilidade da intervenção do sistema de ensino e da formação 
profi ssi onal. 
1.5. MOBILIDADE DO MERCADO DE TRABALHO 
A inserção crescente da Península de Setúbal na área 
metropolitana de Lisboa determina uma grande mobilidade 
espacial, resultante da di-ferenciação e da articulação entre 
os espaço metropolitanos. Observa-se uma grande mobilidade 
dos fluxos casa-trabalho, nomeadamente da zona ribeirinha da 
Península de Setúbal, fundamentalmente orientados para para 
Lisboa. Salienta-se ainda que existe uma selectividade dos 
fluxos em termos dos sectores da actividade económica. 
A análise das deslocações pendulares na Península de 
Setúbal permite realçar os seguintes aspectos; (ver anexos 
quadros 1, 2, 3) 
- um deficit de pastos de trabalho na Península em 1981 
(cerca de 38% dos activos "exportados" dirigiam-se para 
Lisboa); 
— uma selectividade, quer nos fluxos de entrada quer nos 
de saída. Os fluxos de saída caracterizam-se pelo peso 
significativo do sector terciário (corresponde a 54,1% 
dos activos saídos em 1981) e pelos fluxos de entrada 
em que se realça o sector secundário (corresponde a 
63,2% do total dos activos entrados na Península em 
1981). 
As fortes deslocações pendulares que se verificam na 
Península devem-se, não apenas à proximidade de Lisboa, mas 
também a grandes deslocações pendulares que se observam no 
interior da Península. Sendo a constituição recente e quase 
simultânea, do tecida industrial e do tecido urbano, seria de 
esperar uma maior coincidência entre o local de residência e 
o de trabalho. Observa—se na Península uma descoincidência 
neste binómio (local de residência/local de trabalho) que faz 
com que aoenas cerca de 38% dos activos residentes trabalhem 
no mesmo município onde residem (1981). 0 movimento diário 
para o trabalho abrangia, em termos absolutos, cerca de 90 
000 activos que saíam do seu município de residência, em 
1981. 
A regiâto de Lisboa recebia 36,3% (10 950 activos) do 
total dos fluxos em 1970 e cerca de 58% (47 925 activos) em 
1981. Constata—se que este aumento de atracção da regiao 
norte de Lisboa é o sinal da crescente "metropolisaçâo" da 
Península de Setúbal. 
A análise das deslocaçOes pendulares pelos sectores da 
actividade económica permite verificar que a Península de 
Setúbal é deficitária nos sectores secundário e terciário e 
excedentária no sector primário, (ver anexos quadros 2, 3, 4) 
Q sector primária tem pouca representatividade nas 
deslocações pendulares da Península. Este sector apresenta um 
saldo positiva de 0.14% dos activos que residem e trabalham 
no mesmo município. Em termas absolutos verificou—se uma 
pequena redução de saídas dos activos deste sector entre 1970 
e 1981, respectivamente de 985 para 855 activos saídos. 
No sector secundário, verificou—se, entre 1970 e 1981, 
uma duplicação do número de activos que vão trabalhar fora do 
seu município de residência. As deslocações pendulares deste 
sector representam a nível intermunicipal cerca de 58% dos 
activos deste sector, enquanto que cerca de 40% destes 
deslocamentos pendulares se verificam com Lisboa em 1981. 
As deslocações pendulares do sector terciário 
caracterizam-se essencialmente por uma concentração nos 
municípios de saída de activos: Almada, Seixal, Barreiro e 
Moita. A nível interno da Península de Setúbal verifica-se 
também uma concentração nos municípios que absorvem os fluxos 
de entrada de activos deste sector: Almada, Barreira e 
Setúbal recebendo cerca de 69% dos fluxos terciários de toda 
a Península de Setúbal. 
2. CONSTITUIÇaO DE FILEIRAS DE MftO—DE—OBRA 
Nesta pesquisa pretende—se elaborar um sistema de 
leitura do espaço tendo por -funçâto relacionar a organizacêto 
espacial. resultante por um lado do uso produtivo da 
mão—de—obra, e por outro lado resultante da produção e 
consumo dos objectos urbanos. 0 espaço aparece—nos 
estruturado segundo um duplo princípio: 
- pelas -formas de mobilização produtiva da mao-de- 
obra; 
- pelas -formas de produção e consumo dos objectos 
urbanos. 
Esta análise da organização espacial apoia—se na 
hipótese de que a organização urbana resulta da associação de 
dois princípios de estruturação do espaço: 
- um espaço produtivo; 
- um espaço reprodutivo. 
Por espaço produtivo, entende—se o espaço- estruturado 
pelas -formas de ocupação de mao—de—obra. Por espaço 
reprodutivo, entende-se o espaço que é estruturado pelas 
-formas de reprodução social. 
A organização urbana da Península de Setúbal vai ser 
considerada como a expressão espacializada, determinada 
históricamente, integrando, por vezes contraditóriamente, 
di-ferentes espaços produtivos e di-ferentes espaços 
reproduti vos. 
A partir de critérios do uso produtivo da mao-de-obra 
pode desenhar—se uma tipologia do espaço produtivo, 
esquematizando a repartição espacial dos diferentes tipos de 
consumo produtivo da mao—de—obra. Contudo, o consumo 
produtivo dos di-ferentes tipos de mao—de—obra pressuoóe, à 
partida, a existência de meios e de ligações, ao nível da 
produção e consumo dos objectos urbanos. 
As condiçbes de ocupação das diversas categorias de 
mão—de—obra, assim como as condiçães de produção dos abjectos 
urbanos, em especial o alojamento, vSo determinar, por tipos 
de mão—de-obra, os modos de habitar di-ferenciado que, por 
hipótese, são espacialmente identi-ficáveis. 
Assim, -formula—se a hipótese que, a cada tipo de 
mobilização produtiva de mão—de—obra, corresponde num dado 
município e, em cada período de evolução do mercado de 
trabalho, um ou vários modos de reprodução social, incluindo 
um modo especl-fico de habitar. 
E, ao conjunto de população respondendo a esta 
articulação particular existente entre -formas de mobilização 
produtiva da mão-de-obra e um modo especí-fico de habitar, que 
se identi-f i cará como -fileiras de mão—de—obra ^ ^ . 
As -fileiras de mão-de-obra deverão possibilitar 
identi-ficar as ligaçóes previ 1 igiadas entre espaço produtivo 
e espaça reprodutivo. 
□s dados estatísticos que irão permitir pôr em 
evidência as -fileiras de mão-de-obra são constitui dos 
básicamente pelos deslocações pendulares de população, que se 
verificam entre os municípios de residência e os de trabalho. 
0 aumento crescente das deslocações pendulares de 
população marcam o processo de diferenciação entre o espaça 
produtivo e o espaça reprodutivo, representando, de uma forma 
distinta, as ligações entre estes dois tipos de espaço. 
Tendo como ponto de partida as deslocações pendulares 
de população (como elementos genéricos de base constitutivos 
das fileiras de mão-de-obra) vai-se desenvolver uma 
metodologia aue permitirá evidênciar o conceito de fileiras 
de mão-de-obra. Para tal, fai—se-á uma abordagem global das 
deslocações pendulares da população, de forma a permitir 
construir uma tipologia dos espaços de residência e de 
trabalho. Assim, pretende-se agregar os diferentes espaços, 
tendo por princípios: 
- a classificação dos municípios da Península de 
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Setúbal em -funqâto da ta:<a de emprega e taxas de migraçftes 
(entrada e saída); 
- a classi-ficação dos municípios, tendo por base um 
-factor de di-ferenciação espacial, que permita relativizar a 
proximidade ou o a-fastamento dos espaços de residência e de 
trabalho. 
2.1. TIPOLOGIA DOS MUNICÍPIOS 
A determinação das -fileiras de mão-de-obra que possam 
existir na Península de Setúbal, necessitam previamente do 
estabelecimento de uma tipologia estabelecida, segundo uma 
metodologia baseada nos deslocações pendulares da população. 
Vai-se estudar os -fluxos brutos da mão-de-obra, 
emitidos por cada município como lugar de residência, para 
outros municípios como lugares de trabalho. 
A in-formação base a ser utilizada para a construção da 
tipologia do espaço da Península de Setúbal é -fornecida pelo 
XII Recenseamento Geral da População (1901) , que -fornece os 
-fluxos globais das deslocações pendulares da população, 
classificados por sectores da actividade económica. Assim, 
para cada município de residência, índice (i), e para cada 
município de emprego, índice (j), conhece—se o numero de 
activos residindo em (i) e trabalhando em (j). 
0 conjunto de municípios considerados vão distingui)— 
se uns dos outros pela taxa de emprego e por uma maior ou 
menor imoortáncia das deslocações pendulares da população. E, 
a partir do conjunto destes elementos será estabelecida a 
tipologia dos municípios da Península de Setúbal. 
□s dados estatísticos fornecidos pelo XII 
Recenseamento Geral da População permite definir, para cada 
município da Península: 
Ri -População activa residente no município (i); 
RTi -Pooulação activa residente aue traoalha no 
mun i c i p i o 
Si —Populaçâto activa residente no município (i) , mas 
que trabalha -fora deste município; 
Ti —População empregada no município (i); 
Ei -População que trabalha no município (i), mas que 
reside -fora deste município. 
Para cada município em análise, pode—se de-finir a 
seguinte relação -fundamental: Ri—Si=Ti—Ei=RTi . 
A população activa residente, que trabalha no 
município (RTi), deverá ser igual à população activa 
residente, no município (i) menos a população que sai do 
município para ir trabalhar -fora (saída). Ou, expresso de 
outra -forma, deverá ser igual ao emprego do município (Ti) 
menos a população que trabalha no município (i), mas que 
reside -fora dele (entrada). 
Para a construção da tipologia do espaço da Península 
de Setúbal vão ser de-finidos, numa primeira -fase, três tipos 
de indicadores — indicadores a, b, e — por cada município em 
estudo: 
Taxa de emprega ai=Ti/Ri (Emprego/População activa); 
Taxa de entrada bi=Ei/Ti (Entradas/Emprego); 
Taxa de saída ei=Si/Ri (Saídas/População activa). 
Q estudo grá-fico, em simultâneo, destes trés 
indicadores, permite apreender no relacionamento da taxa de 
emprego, taxa de entrada e da taxa de saída, in-formaçOes ao 
nível de cada município, criando assim, uma primeira 
partição do espaço. 0 estudo irá baseai—se na análise dos 
três grá-ficos possíveis (a,e) , (a,b) , (b,e) . 
TIPOLOGIA DO ESPAÇO DA PENÍNSULA EM 1981 
0 estudo do grá-fico dos indicadores (a,b,a), permite 
apreender a interacção entre as taxas de emprego e as 
deslocacfles pendulares da população -fornecendo, ao nível de 
cada município, in-formaçCJes que permitam estabelecer uma 
primeira partição do espaço da Península de Setúbal. 
Do estudo dos três grá-ficos possíveis, (a,e) , (a,b) e 
(b, e) , o grá-fico (a,e) , -foi o que se tornou mais legível. O 
conjunto de municípios que constituem o campo de observação, 
■formam uma nuvem de pontos, tendo como abecissa as taxas de 
emprego (a), e como ordenada as taxas de saída (e). As taxas 
de entrada leem—se localizando os pontos em relação às linhas 
(em tracejado) de nível (b) constante. 
Da leitura da -figura 3, opOem-se os municípios 
"•fechados" (baixas deslocações pendulares) , aos municípios 
"abertos" (-fortes deslocações pendulares), em ligação com as 
taxas de emprega que variam de 0,48 (baixo emprego) a 1,22 
(■forte emprego) . 
Assim, os municípios da Península de Setúbal 
distinguem-se a partir da leitura do indicador (a) (taxa de 
emprega), em dois grupos distintos e que constituem a 
primeira partição do espaço da Península de Setúbal: 
A— Os municípios com baixa taxa de emprego — (a<0,85) 
uma taxa de salda (e) relativamente importante, varia no 
intervalo 0,20<e<0,A0 e uma taxa de entrada (b) variando no 
intervala 0,0<b<0,40 - são os municípios consideradas 
"abertos" constituidos pelos municípios seguintes: Moita, 
Seixal, Barreira, Almada, Palmela, Alcochete e Sesimbra. 
B- Os municípios com uma -forte taxa de emprego - 
(a>0,85), uma taxa de saída que varia no intervalo 
0,09<e<0,18 e uma taxa de entrada relativamente baixa, 
variando no intervala 0,0<b<0,26 - são os municípios 
considerados "-fechados", constituidos pelos municípios 
seguintes: Montijo e Setúbal. 
QUADRO 14 
TAXAS DE ENPRE60, SAÍDAS E ENTRADAS, 1981 
POP. 
MUNICÍPIOS ACT. RES. SAÍD. ENTR. EHP. TX. TX. TX. 
RES. TRAB. EHP. ENTR.SAÍD. 
(a) (b) (e) 
1- ALCOCHETE 4392 2867 1525 BOO 3667 0,83 0,22 0,35 
2- ALHADA 55844 30674 25170 12861 43535 0,78 0,30 0,45 
3- BARREIRO 30958 16497 14461 7298 23795 0,77 0,31 0,47 
4- HOITA 18620 7583 11037 1298 8881 0,48 0,15 0,59 
5- HONTIJO 15106 12549 2557 2660 15209 1,01 0,17 0,17 
6- PALHELA 14923 9207 5716 1466 10673 0,72 0,14 0,38 
7- SEIXAL 33024 16081 16943 6056 22137 0,67 0,27 0,51 
8- SESIMBRA 8277 6386 1891 592 6978 0,84 0,08 0,23 
9- SETtfBAL 38477 35213 3264 11817 47030 1,22 0,25 0,08 
PENÍNSULA 219621 137057 82564 44848 181905 0,83 0,25 0,38 
Fonte:INE, XII Recenseaiento Seral da PopulaçSo, 1981. 
FIGURA 3 
TAXAS DE EMPREGO E MOBILIDADE 
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rUNTEi Quadro 14 
2.1. FLUXOS ESPACIAIS E FILEIRAS DE MAQ-DE-OBRA 
OPERACIONALIDADE DO CONCEITO DE FILEIRAS DE MAO-DE-OBRA 
A diversidade dos municípios que constituem a Península 
de Setúbal, quer quanto à sua dimensão e localização, quer 
quanto às -facilidades de mobilidade espacial entre si, 
obrigam a relativizar o primeiro nível de conclusbes. 
Torna—se portanto necessário elaborar um instrumento de 
trabalho, que deverá obedecer a duas condiçOes essenciais: 
- Filtrar o "e-feito de proximidade" 
- Filtrar o "e-feito de dimensão" 
0 "e-feito de proximidade" designa a maior ou menor 
•facilidade de comunicação -física entre municípios, segunda 
uma tipologia de-finida como municípios próximos (P) , de 
distância média (M) e longínquos (L). 
□ "e-feito de dimensão" designa a capacidade de atracção 
e de repulsão de população, em -função da sua dimensão. 
Com a eliminação destes dois e-f eitos, se existir 
atracção ou uma comunicabilidade bem marcada entre dois 
municípios, poderemos então atribuir a esse -facto, segundo a 
nossa hipótese de trabalha, a existência de uma convergência 
de factores de índole socio-económico. Esses factores não se 
poderão confundir com efeitos resultante de caracter espacial 
(efeitos de proximidade e dimensão). 
CONTROLO DO EFEITO DISTANCIA 
Nesta fase da pesquisa pretende-se associar à 
distância entre municípios da Península um tempo de 
deslocação que permita "filtrar" o "efeito de proximidade" 
das deslocaçóes pendulares. Procura-se identificar a maior ou 
menor facilidade de comunicação física entre municioios, oara 
apenas poder reter os -factores que justificam estes 
movimentos, que não sejam explicados pela proximidade. 
Neste sentido desenvolveu—se uma metodologia que se 
baseia nos passas seguintes: 
Para cada par de municípios foi determinada o tempo 
teórico de deslocação, calculado da seguinte forma: as 
distâncias entre municípios foram obtidas por leitura 
cartográfica, considerando os trajectos mais directos 
possíveis; adopção de uma velocidade média de 50 Klm/hora. 
□ tempo calculado não tem qualquer relação com o tempo 
real, mas permite constituir um indicador que leve a 
classificar os municípios segundo um binómio distância—tempo. 
QUADRO 15 
hatriz teupo distância 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 
I ALCOCHETE XXXX 56,4 32,4 20,4 7,2 30,0 45,6 67,2 36,0 
L M P P H L L H 
2 ALHADA XXXX 38,4 36,0 49,2 28,8 16,8 42,0 48,0 
M H L H P M L 
3 BARREIRO XXXX 12,0 25,2 38,4 27,6 39,6 36,0 
P H M H H H 
4 HOITA XXXX 13,2 14,4 39,6 44,4 24,0 
P P M H H 
5 MONTIJO XXXX 22,8 52,8 52,8 32,4 
P L L M 
& PALHELA XXXX 37,2 30,0 9,6 
N H P 
7 SEIXAL XXXX 31,2 37,2 
H M 





Da leitura do quadro 15 verifica-se que as distâncias 
entre pares de municípios variam de 7,2 a 67.2 minutas. A 
tipologia de municípios foi elaborada tendo por base os 
seguintes critérios: 
- Municípios próximas (P); todos os pares de 
municípios que se afastam por uma distância inferior a 23 
minutos. Nesta situação encontram-se 8 pares de municípios, o 
que corresponde a 22% do total da Península; 
- Municípios com distância média (M); os pares de 
municípios cuja distância se situa no intervala, com limite 
inferior a 23,1 minutos e limite superior a 45 minutas. São 
ao todo 21 pares de municiDios, a que correspondem 58% do 
total. 
- Municípios longínquas (L); os pares de municípios 
cuja distância é superior a 45 minutas. Estão nestas 
condiç&es 7 pares de municípios, a que correspondem 20% do 
total da Península. 
CONSTRUÇÃO DE UM INSTRUMENTO DE ANALISE 
A in-formaçâlo base que serviu para a construção das 
matrizes dos -fluxos espaciais dos sectores de actividade 
económica - sectores primário, secundário e terciário — é 
■fornecida pelo XII Recenseamento Geral da População. Ao campo 
de observação que é constituído pelos nove municípios da 
Península de Setúbal, -foi agregado o total dos municípios que 
constituem a Area Metropolitana de Lisboa - Norte, por 
existirem -fartes deslocações pendulares. Este conjunto de 
municípios passa a ser considerado o "universo populacional" 
que se vai designar por (K). □ valor de (K) passa a ter um 
signi-ficado que, matemáticamente, representa o somatório dos 
elementos de cada matriz de -fluxos populacionais sectoriais 
da actividade económica dos nove municípios da P.S. e do 
total da A.M.L.N., acrescidas por um lado, de todos os 
activos sectoriais (Ei) que, residindo na região em análise, 
vão trabalhar -fora dela e, por outro lado, de toda a 
população activa sectorial empregada na região em análise, 
mas que residem -fora dela (Ij). 
□ sistema de notação utilizado para a construção da 
matriz dos -fluxos popul aci onai s, para cada um dos sectores da 
actividade económica (Fij - matriz de -fluxos) tem, como 
elemento genérico (-f ij), designando o -fluxo de mão—de—obra 
sectorial emitida pelo município (i) para o município (j). No 
caso de i=j, corresponde ao número de activas sectoriais que 
residem e trabalham no mesmo município (são os elementos da 
diagonal de cada matriz). Fazem ainda parte do sistema de 
notação. Ri que designa a pooulacão activa sectorial 
residente no município (i)? Tj que constitui o emprego 
sectorial no município (j), U -fluxos de entrada de 
população activa sectorial provenientes do exterior do 
universo em análise, e (Ei) os -fluxos de salda de população 
activa sectorial residente, que se desloca para o exterior do 
universo em análise. 
Assim, para cada município em análise temos, por 
somatório em linha, o total do emprego sectorial o-ferecido, e 
pelo somatório em coluna, o total da população activa 
sectorial residente. 
A partir dos diversas -fluxos de cada matriz de 
deslocaçóes pendulares sectorial, podem ser calculadas 
percentagens horizontais e verticais, eliminando—se, cada uma 
por sua vez, os e-feitos de dimensão de atracção e capacidade 
de repulsão. 
Assim, com este procedimento, reduz-se a procura de 
mão-de-obra de todos os municípios à mesma base 100. Cada 
linha da matriz pode assim constituir um per-fil 
probabi11stico. A nova matriz (Pij) terá como elemento 
genérico p ij=-f ij/Tj (em que: (-f ij) representa o elemento 
genérico da matriz dos -fluxos populacionais sectoriais da 
actividade económica e Tj representa o somatória em linha). 
Analisando os municípios na óptica do emprego (j), (p 
ij) designa a probalidade que um individuo tem de residir em 
(i). Qbtem-se assim para cada município, na óptica do 
emprego, um determinada per-fil. Pelas percentagens 
horizontais podemos veri-ficar a propensão que um município, 
na óptica de residência, tem em enviar mão-de-obra para os 
diversos municípios de emprego. Porém, se qisermos comparar 
os diferentes municípios de residência entre eles, o efeito 
de dimensão não está completamente suprimido, uma vez que nem 
todos os municípios têm o mesmo potencial de mão—de—obra. 
Para eliminar o efeito de dimensão, resultante das 
diferenças de população activa sectorial residente, somos 
conduzidos à elaboração de uma nova matriz que tem por 
elemento genérico — a ij=Kxf ij/(RixTj). 
□ estuda dos novos fluxos baseados na matriz (Aij) de 
elemento genérico (a ij), permite responder à exigência posta 
para eliminar o "e-feito de dimensão" e pôr em evidência as 
■fileiras de mão—de-obra. 
□ princípio de leitura da matriz (Aij) decorre da 
principal propriedade dos coe-ficientes (a ij): em qualquer 
município na óptica de residência (i), um residente deste 
município tem a mesma probabilidade independente de (i), de 
ir trabalhar em qualquer município de (j). Assim, todos os (a 
ij) têm a mesma esperança matemática igual à unidade. Isto é, 
todas as deslocações pendulares entre os diversos municípios 
são equiprováveis. 
A comparação entre cada elemento (a ij) e a unidade 
permite, independentemente da dimensão do município, que se 
estabeleça se estabeleça um -fluxo de mão-de-obra de (i) para 
(j), identificando assim, a existência de -fileiras de 
mão-de-obra. 
Assim, se o valor de (a ij) -for superior à unidade, 
conclui—se que o município é dependente e envia a mão-de-obra 
para (j) dadas as características específicas da sua 
urbanização (terrenos disponíveis, carga fundiária, rede de 
transportes) e as características da sua população (estrutura 
etária, tipo de formação). Pelo contrário, se o valor de (a 
ij) for inferior à unidade, conclui-se que (i) e (j) não têm 
relacionamento com base soei o—económica fundamentando a troca 
de população activa. 
De acordo com a metodologia que tem vindo a ser seguida, 
fica ainda por eliminar o "efeito de proximidade". Os valares 
significativos ou seja, os valores superiores á unidade, 
determinadas para as matrizes sectoriais (Aij) têm de ser 
cruzados com os valares da matriz tempo/distância. Apenas são 
considerados os valores da matriz (Aij) para os municípios 
com distância média (M) e distância longínqua (L). Os 
restantes valores, significativos ou não, serão eliminados. 
Após a neutralização dos dois efeitos considerados - primeiro 
o "efeito de dimensão" depois o "efeito de proximidade" - 
chega-se ao quadro final, que permite analisar as fileiras de 
mão-de-obra. 
□ elemento base no qual se organizam os deslocamentos 
pendulares e no qual se constituem as fileiras de mão-de-obra 
provêm da implantação diferenciada das empresas pelos 
diferentes municípios, que constituem a Península de Setúbal. 
Cada empresa atrai ou repele mão-de—obra especifica. Esta 
especificidade não provem apenas da capaciade e formação dos 
trabalhadores para exercerem determinados postos de trabalho, 
mas provem também das condiçâes urbanas oferecidas, e sua 
compatibilidade com as formas de gestão da mão-de-obra das 
empresas. 
Da leitura dos quadras em anexo (4, 5 e 6) e da figura 4 
é possível caracterizar as fileiras da mão-de-obra que se 
esboçam na Península de Setúbal, nos seguintes aspectos: 
- há municípios que se apresentam no duplo papel de 
município de emprego e de residência. Esta duplicida esconde 
uma relação que não pode ser determinada ao nível de uma 
análise por sectores de actividade, mas apenas através de uma 
análise mais fina, que desagregue os sectores e as 
profissOes. Poderá colocai—se a hipótese de que estes 
municípios são municípios de grande selectividade na 
população que rejeitam e na população que atraem; 
- as fileiras de mão—de—obra do sector primário são 
constituirias entre municípios "abertos" (Paimela-Alcochete; 
Seixal-Barreiro nos dois sentidos, assumindo um duplo papel 
de municípios de trabalho e de residência ); 
- as fileiras de mão-de-obra do sector secundário são 
geradas por um maior número de municípios, destacando-se o do 
Seixal, pelo número de relaçftes que mantém com outros 
municípios. As fileiras estabelecem-se entre Seixal - 
Barreiro/Moita/Palmela/Sesimbra; Barreiro-Palmel a; Almada- 
Sesimbra; Setúbal- Moita/Sesimbra; 
- nas fileiras do sector terciário verifica—se o mesmo 
duplo papel que se observou no sector primário : Seixal e 
Barreiro a que se junta Montijo e Sesimbra. As fileiras 
constituem-se entre Barreiro-Montijo/Palmel a; Montijo- 
Barreiro; Seixal-Sesimbra nos dois sentidos; Setúbal- 
Sesi mbra. 
FIGURA 4 























































FDNTE" Anexos, Quadros 5, 6 e 7 
Em síntese, a análise das -fileiras de mão-de-obra 
permite concluir da existência, no interior da Península de 
Setúbal, de um espaço articulado de produção e reprodução 
social . que relaciona todos os municípios. Essa articulação 
súcio-espacial é realizada, fundamentalmente, pelas f ileiras 
de mão-de-obra industrial . As fileiras do sector terciário 
apresentam algum significado e as do sector primário são 
pouco significativas. 
Analisando o papel dos diferentes municípios verifica-se 
que os municípios mais estruturadores da articulação entre os 
espaços de produção e os espaços de reprodução, pela via do 
emprego, são os municípios do Seixal e Barreiro. com 
especial predominância do primeira. 
Do ponta de vista das fileiras produzidas pela 
exportação de mão-de-obra encontramos o município de Sesimbra 
(que expele para cinco municípios ao nível dos sectores 
secundário e terciária). Barreiro que, apesar de receber 
emprego é também um município de expulsão de grande 
polivalência (ao nível do sector primário, secundário e 
terciário) e Palmela que expele para três municípios ao nível 
do sector secundário e do terciário. 
A falta de informação mais detalhada, nomeadamente ao 
nível das profissòes, impede uma análise do sentido selectivo 
da recepção e "expulsão" dos activas, nos e para os 
diferentes municípios. Mas poderá colocai—se a hipótese de 
que nestes três municípios (e, sobretudo, ao nível do 
Barreiro) a estrutura produtiva implantada não corresponde ás 
características da população residente. 
Dito de outra forma, se as fileiras de mão-de-obra nos 
apresentam um território articulado ao nível das funçóes de 
produção e reprodução social, elas reflectem, também, uma 
potencial desadequação entre as formas de gestão da mão-de- 
obra por parte das empresas g a localização das condicóes de 
reprodução social. 
CAPITULO V - CRESCIMENTO INDUSTRIAL 
E CRESCIMENTO URBANO 
1. CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO E ASSIMETRIAS REGIONAIS 
1.1. UM CRESCIMENTO LITORAL AO NÍVEL DO PAÍS E UMA 
"METROPOLIZAÇAO" CRESCENTE DA PENÍNSULA DE SETÚBAL 
A dinâmica demográ-fica da população portuguesa. no 
Século XX, é caracterizada por -fenómenos estruturais e 
conjunturais que têm in-fluênciado as -formas de ocupação do 
território. 
As características do modelo de desenvolvimento 
português tem sido o motor da dinâmica demográ-fica e é, em 
grande medida, o -factor que tem de-finido o tipo de 
crescimento demográ-fico, a sua mobilidade e a distribuição 
geográ-fica da população pelo território nacional. 
As regiftes de Lisboa e do Porto, sendo as duas regióes 
mais industrializadas do País vão, depois dos anos quarenta, 
subordinar a organização regional do território nacional. A 
polarização demográ-fica da região de Lisboa resulta pois de 
uma grande atracção aue a região tem sobre a mobilidade 
interna da população do País. 0 per-fil de ocupação 
populacional sobre o território continental -fica 
caracterizado por uma grande assimetria, demográ-fica e 
produtiva, entre o litorial e o interior. Ao longo do temoo 
este per-fil de ocupação não só não se tem alterado, como tem 
sido re-forçado com os -fenómenos conjunturais dos anos 
setenta. 
As orincioais características da evolução da população 
portuguesa no século XX são as seguintes;(^) 
- Portugal apresenta-se como um País que tem taxas de 
crescimento populacionais médias; 
□ ritmo de crescimento mais elevado, veri-ficado nos anos 
setenta (16,5%), quando comparado com a década anterior 
(-3,4%) não signi-fica uma alteração da dinâmica demográfica 
mas um fenómeno conjuntural, associado à história recente do 
País e do Mundo; 
- 0 crescimento populacional de Portugal não se tem 
realizado de forma simétrica. Desde os anos quarenta que se 
instalou uma profunda assimetria entre o litorial e o 
interior do Pais. Na década de sessenta, a concentração no 
litoral assume a forma de polarização em torno de duas 
grandes regiftes urbanas, a região de Lisboa e a do Porto. Do 
norte a sul do Pais, o interior sofre um processo de perda de 
população que ainda não terminou. 
A localização geográfica da Península de Setúbal, na 
proximidade de Lisboa, faz com que ela se constitua, desde 
logo, como um pólo de atracção populacional. Apesar do 
fenómeno de metropolização da Península ser assaz recente, 
data sobretudo dos anos sessenta e, acima de tudo, dos anos 
setenta, as bolsas industriais instaladas na Península deram 
origem a uma certa autonomia na lógica de atracção de 
população. 
Ao longo de todo o século XX o Distrito de Setúbal 
apresenta as maiores taxas de crescimento médio no conjunto 
dos Distritos do Pais. 
Independentemente da diferenciação municipal, a 
Península de Setúbal tem apresentado crescimentos 
populacionais elevados, no período em análise - 1864 a 1991 - 
com dois máximos de diferente dimensão. Um máximo verificado 
no final do Século XIX e o outro na segunda metade do século 
XX. 
(Uiiizarsth. J. S., 1985. *9 oesoçrana aortuouesa 20 séciuc Xh annciaais linhas se avolucâD' in Análise 
Social. ■'Q 27/88/S9, 
No entanto, esta lógica de crescimento apresenta—se de 
forma diversificada ao longo de todo o período, evoluindo em 
estreita articulação com as formas de sedimentação produtiva 
da região. 
Do final do Século XIX até aos anos trinta. os 
municípios rurais e os municípios que funcionam com as bolsas 
industriais apresentam crescimentos relativamente elevadas. 
Assiste—se, depois dos anos quarenta, a um comportamento 
diferenciado, já que os municípios mais rurais perdem em 
favor dos municípios industrializados. 
Nos anos sessenta, o crescimento demográfico inverte-se. 
□ movimento de ocupação populacional que se fazia do sul para 
o norte, dá origem a uma ocupação que passa a ser do norte 
com direcção ao sul, como consequência do alargamento da 
ocupação metropolitana da Península. Assim, define—se uma 
alteração na lógica do crescimento demográfico que segue de 
perto a lógica da implantação das actividades produtivas. 
□ crescimento demográfico interno da Península 
caracteriza—se essencialmente por: 
a) um crescimento mais rápido dos municípios ribeirinhos 
- Almada, Barreira, Seixal - Moita e Montijo, que reforçam o 
seu peso no total da população da Península. 0 peso destes 
municípios era de 47% em 1900, passando para 71% em 1981; 
b) um decréscimo de importância da capital regional, 
Setúbal, no conjunto da região. No inicio do século o 
município de Setúbal representava 23,2% do total da região, 
passando para apenas 17% em 1981; 
c) um decréscimo do peso dos municípios mais rurais — 
Alcochete, Montijo e a Moita - no total da região. Em 1900 
este conjunto de municípios representavam 63% da população da 
Península, passando para 17% em 1981. 
A distribuição da população pelos municípios da 
Península reflecte a influência crescente da inserção na área 
de influencia de Lisboa, com incidência nos municíoios 
ribeirinhos. A ponte sobre o rio Tejo faz com aue os 
municípios mais próximos dos seus acessos sejam aqueles que 
apresentem as mais elevadas taxas de crescimento. De entre os 
municípios que constituem a Península de Setúbal, destaca—se 
o município do Seixal, caracterizado pela mais alta taxa de 
crescimento média observada a nível nacional. A sua taxa de 
crescimento média -foi 75,6% nos anos sessenta e de 147,8% nos 
anos setenta. 
1.2. UM CRESCIMENTO ENRAIZADO EM FORTES MOVIMENTOS 
POPULACIONAIS 
Se a evolução demográ-fica da população portuguesa se 
caracteriza por um crescimento moderado, ela é também 
tributária de -fortes movimentos de mobilidade espacial, quer 
para o exterior quer no interior do País. 
Os principais traços que caracterizam as deslocaçóes 
populacionais portuguesas nas últimas décadas são as 
segui ntes: 
- o poder de atracção das regióes de Lisboa e do Porto; 
- a perda constante de populaçãlo das regióes do interior 
do Pais, quer para o estrangeiro, quer para o litoral do 
País. 
A análise da dinâmica demográfica da Península de 
Setúbal revela a sua capacidade de atracção sendo o seu 
crescimento realizado, fundamentalmente, através dos 
movimentos migratórias. Estes são responsáveis por 75,3% do 
crescimento populacional da Península, entre 1960 e 1981. 
Em 1930 83,9% da população que habitava a Península 
havia nela nascido. Em 1981 o peso desta população aoenas 
representava 43%, o que significa que mais de metade da 
população residente na Península em 1981 tinha nascido fora 
dei a. 
A di-Ferenci ação das taxas de crescimento migratório 
pelos diversos municípios da Península salientam o seu 
desigual poder de atracção. 
' QUADRO 16 
PESO DOS rtISRANTES NO XRESCIHENTO DEMOGRÁFICO 
DOS NUNICIPIOS DA PENÍNSULA DE SETÚBAL 
1960/1970 1970/1981 
ALCOCHETE 28 0 
ALHADA 81 82 
BARREIRO 78 60 
HOITA 79 68 
MONTIJO 79 0 
PALMELA 34 88 
SEIXAL 89 97 
SESIMBRA 0 80 
SETÚBAL 27 9 
Fonte! I.N.E., Estatísticas Deaagrificas. 
A evolução das taxas de crescimento populacionais e 
migratórias, no período de 1960 a 1981, pelos municípios da 
Península, salientam uma lógica di-ferenciada. 
Os municípios mais próximos de - Lisboa, Almada, Seixal, 
Moita, Montijo e o Barreiro - vêem perder a sua importância 
relativa no contexto da Península. Estes municípios tiveram 
uma taxa de crescimento média nos anos sessenta, da ordem dos 
42,7%, passando para 39,6% no decénio seguinte. 
□s municípios de - Alcochete, Sesimbra e Palmela - têm 
um crescimento in-ferior ao que -foi observado para os 
municípios anteriores. 
□ município de Setúbal tem um comportamento semelhante 
ao segundo grupo de municípios, decrescendo nas décadas de 60 
e 70 e recuperando no período posterior a 1981. 
1.3. ORIGEM DAS MIGRAÇÕES INTERNAS PARA A PENÍNSULA 
DE SETÚBAL 
Apesar da Península de Setúbal se apresentar como um 
distrito de atracção para a maioria dos distritos do País, 
assiste—se a uma alteração na lógica destes movimentos na 
última década. 
Se num primeiro momento a Península de Setúbal é 
tributária da população que vem do campo para a cidade, num 
processo de migração rural urbana, numa segunda -fase 
assiste-se a um peso crescente de Lisboa na "ocupação" urbana 
da Península. 
1.3.1. MIGRAÇÕES DO ALENTEJO 
A população actualmente residente em Setúbal tem uma 
origem diversificada, com grande peso das regióes rurais do 
interior do País . 
A região alentejana é, no entanto, aquela que 
tradicionalmente alimentou o fluxo migratório (ver quadro 
17). A contribuição dos distritos de Évora, Beja e Portalegre 
no povoamento da Península é muito significativa. O peso 
destes distritos é visível, considerando como indicador o 
local de nascimento da população residente na Península, que 
representava 14,6% do total da Península, em 1981. 
„ QUADRO 17 
PESO DA POPULAÇÃO NASCIDA NOS DISTRITOS DE LISBOA , SETÚBAL, 
E ALENTEJO, POR (1UN1CÍP10S DA PENÍNSULA DE SETIÍBAL, EH 1981 
MUNICÍPIOS DISTRITO DE. DISTRITO DE ALENTEJO 
SETÚBAL LISBOA (a) 
ALCOCHETE 67,2 6,6 10,5 
ALHADA 26,0 27,8 13,7 
BARREIRO 37,1 15,4 18,7 
NOITA 43,5 9,6 20,1 
MONTIJO 60,3 6,6 14,1 
PALMELA 70,8 4,9 12,4 
SEIIAL 25,5 22,4 15,6 
SESIMBRA 70,6 10,1 6,1 
SETÚBAL 62,5 6,6 11,8 
PENÍNSULA DE SETÚBAL 43,0 16,0 14,6 
(a) inclui os distritos de Évora, Beja e Portalegre. 
Fonte; I.N.E., Recenseaaentos Serais da PopulagSo. 
1.3.2.A EXPANSftO METROPOLITANA 
O distrito de Lisboa é cada vez mais responsável pelo 
crescimento demográ-fico da Península de Setúbal. Os 
movimentas de suburbanizagão, que -fazem apelo a um outro 
percurso migratória, que deixa de ser no sentida do rural 
para o urbano, passando a ser do urbano para o suburbano, ou 
do suburbano para o suburbana, encontra-se directamente 
associada à acessibilidade. 
Os movimentos de expansão do Distrito de Lisboa -fazem 
com que este seja responsável por 22,7% dos -fluxos entre 1973 
e 1981. Este valor aumenta para 40,6% no período de 1979 a 
1981, o que signi-fica um re-forço signi-f icati vo da 
importância dos -fluxos de Lisboa que se dirigem para a 
Península. A população nascida em Lisboa, e que habitava a 
Península em 1981, representava 16% do total da população 
residente na Península. 
A população nascida nas duas regióes pue -fornecem o 
maior contigente populacional - Lisboa e Alentejo — 
representavam 30,6% da população residente na Península em 
1981. 
Um último traço signi-ficativo do re-forço dos -Fluxos 
migratórios para a Peninsula, entre 1973 e 1981, -Foi o 
regressa de população oriunda das ex-colónias portuguesas. 0 
distrito de Setúbal acolhe 7,5% do total da população que 
regressa das ex-colónias, o que coloca o Distrito em terceira 
posição, logo a seguir aos distritos de Lisboa e Bragança. 
2. A OCUPAÇÃO TERRITORIAL 
Crescimento produtivo e crescimento demográ-Fico 
articulam-se para "produzir" uma região em -Franco crescimento 
urbano. 
Esse crescimento é -Fruto, simultâneamente, das 
transformações na organização territorial nacional e em 
espacial das que ocorrem na Região de Lisboa, mas também de 
uma lógica interna associada à especificidade produtiva, 
demográfica e urbanística da própria região. 
A análise das formas de evolução da ocupação do 
território peninsular vai considerar: 
- o crescimento demográfico por frequesias; 
- a localização dos grandes aglomerados urbanos; 
- as densidades populacionais; 
- a evolução das formas de ocupação do solo; 
- a estrutura do movimento de passageiros do interior 
para o exterior da Península (acessibilidades) 
2.1. EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO POR FREGUESIAS 1940-1981 
A análise do crescimento demográ-fico na Península, a 
partir dos anos 40, identifica variagftes importantes. 
Verifica—se um crescimento progressivo que se expande do 
norte para o sul e que se encontra associado á implantação 
das redes de comunicação rodoviária, ferroviária e fluvial, 
em articulação com Lisboa (ver figura 5). 
Até aos anos sessenta as freguesias que refletem um 
maior crescimento demográfico localizam-se de maneira 
dispersa, ao longo da margem esquerda do rio Tejo, nos 
municípios do Barreira, Maita e Almada. As freguesias mais a 
sul da Península, nos municípios de Setúbal e Palmela, 
refletem uma estagnação ou mesmo declíneo. 
Nos anos sessenta, verifica—se uma alteração na 
localização do crescimento demográfica. 0 crescimento 
demográfico verifica—se nas freguesias que se situam junto 
dos dois principais eixos de acesso a Lisboa a ligação do 
caminho-de-ferro do Barreiro e a ligação da ponte sobre o rio 
Tejo. 
No período de 1970 a 1981, o crescimento das freguesias 
com o acesso mais directo à ponte mantêm o seu aumento 
demográfico, mas serão as freguesias que na década anterior 
tinham ficado em reserva que irão apresentar as mais elevadas 
taxas de crescimento. 
2.2.LOCALIZAÇÃO DOS CENTROS URBANOS 
A ocupação urbana da Península de Setúbal dá—se em torno 
de dois eixos, ao longo da margem esquerda do Tejo e ao longo 
da auto—estrada do sul, com incidência no seu primeira traça. 
Entre o continuo urbano ribeirinho e o centro urbano de 
Setúbal, existe ainda uma vasta área de urbanização disoersa. 
A localização dos maiores centros urbanos, em 1981, 
Figura 5 
Evolução da população por freguesias da 
Península de Setúbal, 1940, 1950, 1960, 1970, 1981 
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re-força a associação entre o crescimento demoqrá-Fico e a 
estruturação da rede de comunicaçOes, centrada em Lisboa (ver 
mapa 2). 
Em 1981 60% da população da Península residia em doze 
centros urbanos com mais de 10 000 habitantes. Com excepção 
do centro urbano de Setúbal, os restantes centros urbanos com 
mais de 10 000 habitantes localizam—se na margem esquerda do 
rio Tejo, o que demonstra uma clara polarização da população. 
A concentração dos centros urbanas processa—se na base de 
dois eixos de urbanização intensiva, o de Almada a Coina e o 
do Barreiro a Coina. Estes dois eixos concentram a maior 
parte dos grandes centroa urbanas da Península de Setúbal. 
2.3. DENSIDADES POPULACIONAIS 
Directamente associada à dimensão dos centros urbanas, a 
densidade populacional con-firma o peso urbano das -freguesias 
que pertencem aos municípios de maior acessibilidade a 
Lisboa, nomeadamente, Almada e o Barreiro. 
As -freguesias de Almada e Cova da Piedade, no município 
de Almada, e as -freguesias do Barreiro, Lavradio e Santo 
André, no município do Barreira e ainda a -freguesia da Baixa 
da Banheira, no município da Moita, apresentaram no censo de 
1981 densidades populacionais superiores a 3 000 habitantes 
por Km2. No conjunto das -freguesias da Península, salienta-se 
a -freguesia do Barreiro, que apresenta a maior densidade 
populacional, superior a 11 621 habitantes por Km2. 
□ aglomerado urbano de Setúbal apresenta também 
freguesias com densidades superiores a 3 000 habitantes por 
Km^.. Os municípios de Palmela e Sesimbra apresentam para as 
suas freguesias densidades médias inferiores, que se situam 


































2.4. DINÂMICA DA UTILIZAÇÃO DO SOLO 
As diferentes -fontes que -foram utilizadas para 
avaliar as -formas de ocupaçâto do solo no período de 1972 a 
1985, permitem concluir o seguinte: 
- a dinâmica de ocupação do solo na Península é 
conti tuida a partir das -formas de utilização do solo, 
nomeadamente pelo processo de utilização do solo rural para 
urbano; 
- o ritmo dessa transformação processou-se de uma forma 
muito rápida, com incidência nos anos sessenta; 
- diferenciação temporal no ritmo de urbanização dos 
diversos municípios que constituem a Península de Setúbal. 
A Península de Setúbal tem um crescimento superior ao 
observado para a região de Lisboa, na qual a Península se 
encontra inserida, nos dois tipos de ocupação do solo - solo 
expectante e solo construído - no período de 1960 a 1977. 
(DSoUns, Juan A., 1972/73, La dinâmica de ocuoacíon des sueio - Estudos oreiiminares da revisão do Piano 
Director da Reoiío de Lisboa. 
D.S.P.U., 1981. Ordenamento da Península de Detúbai - Sistema uroano e ocuoacSo territorial, vol. 
I.A.C.E.P.. 1993. Tenoências recentes de urbanização da área metrQooiitana de Lisooa - Identificação ae 
áreas densamente urbanizadas. 
C.P./I.T.U.R., 1987. Estudos oara a nova iinha Praoai-Oi!inal Novo. 
N.E.'J.T./C.I.E.S., 1988, A aonte 25 de Abril. 
(2)As oeMmcfies utilizadas oor estes conceitos sâo os seouintes: 
Saio exoectante. a soio urbano nío construído mas com sinais evidentes de aressào uraanística: renuncia à 
activioaoe aoriccia. trabalhos de nivelamento, abertura de vias ae casumcacâo au de mf-a-estruturas. etc. 
Soio construído, a soio urbano já construído com escacas livres aue envolves as imóveis, as fabricas ou as 
serviços 
QUADRO 18 
TAXAS DE CRESCIHENTO DO SOLO EXPECTANTE E CONSTRUÍDO 
NA RE6IÃ0 DE LISBOA E NA PENÍNSULA DE SETl/BAL 
1960/66 1966/72 1972/77 
SOLO EXPECTANTE! 
REGIÃO DE LISBOA 145 40 - 
PENÍNSULA DE SETIÍBAL 389 43 -0,02 
SOLO CONSTRUÍDO: 
REGIÃO DE LISBOA 40 29 - 
PENÍNSULA DE SETIÍBAL 83 35 31 
Nota: a reqiío de Lisboa inclui a Península de Setdbal e o Distrito de Lisboa. 
Fonte: D.6.P.U,, Dináeica de ocupação do solo, 1981. 
Entre 1961 e 1966 as taxas de crescimento do solo 
expectante e edi-ficado sâto muito elevadas na Península, 
ultrapassando o dobro das taxas médias observadas para a 
região de Lisboa. No período de 1966 a 1972, nota-se um 
abrandamento do ritmo de transformação do solo, continuando 
contudo a verificai—se taxas de crescimento médias superiores 
na Península do que no total da região de Lisboa. 
Ainda de acordo com a mesma fonte de informação, o peso 
















Estas percentagens significam um aumento de 2 523 
hectares de ocupação de solo na Península entre 1960 a 1966, 
o que equivale a uma capacidade de crescimento de 60 000 
alojamentos com os respectivos equipamentos. 
Q processo de ocupação do solo assume uma grande 
expressão depois dos anos sessenta e encontra-se associado à 
rede rodoviária de acesso à ponte sobre o rio Tejo. 
QUADRO 19 , 
EVOLUÇÃO DO SOLO CONSTRUÍDO, POR MUNICÍPIOS 
DA PENÍNSULA DE SETjBAL, 1972 E 1977 (HECTARES) 
SOLO CONSTRUÍDO VAR. 
MUNICÍPIOS: 1972 1977 S 
ALCOCHETE 234 302 29 
ALMADA 944 1 351 43 
BARREIRO 714 886 24 
MOITA 394 554 41 
MONTIJO 1 138 1 288 13 
PALMELA 468 574 22 
SEIXAL 719 1 140 58 
SESIMBRA 509 686 35 
SETÚBAL 290 327 13 
PENÍNSULA DE SET. 5 410 7 108 31 
Fonte: N.E.U.T., 1988 
A maior ordem de crescimento de solo edi-ficado 
veri-ficou-se, segunda uma ordem decrescente, nos municípios 
do Seixal, Almada, lioita, Sesimbra, Barreiro e Palmela. 
Se considerarmos as di-ferentes categorias de utilização 
do solo urbano, industrial e expectante, veri-fica-se que os 
municípios com mais solo urbano em vias de construção, por 
ordem decrescente, sãos Seixal, Setúbal, Almada, Sesimbra, 
Montijo, Palmela e Barreiro. 0 oeso de solo expectante é 
signi-f icativo no município do Seixal (72%). Com alguma 
expressão identi-ficam-se ainda os municípios de Sesimbra 
(63%), Setúbal (63%) e Palmela (59%). 
, QUADRO 20 
0 PESO DAS DIFERENTES UTILIZAÇÕES DO SOLO NAS FRESUESIAS DA PENÍNSULA, 1977 
(HECTARES) 
URBANO INDUST. EXPECT. TOTAL 
MUNICÍPIOS: (1) : (21 S (3) (1+2+31 
ALCOCHETE 266 76,9 36 10,4 44 12,7 346 
ALMADA 1 161 51,3 190 8.4 911 40.3 2 262 
BARREIRO 640 53,8 246 20.7 304 25.5 1 190 
MOITA 432 57,2 121 16.0 202 26,8 755 
MONTIJO 1 135 79,5 155 10,9 138 9.6 1 428 
PALMELA 522 37,6 51 3.7 817 58.7 1 390 
SEIXAL 757 19,6 384 9.9 2 722 9.7 1 863 
SESIMBRA 708 37,0 0 0.0 1 207 63,0 1 915 
SETÚBAL l 005 29,6 694 20.4 1 700 50.0 3 399 
TOTAL P.S. 6 626 40,0 1 877 11.3 8 045 48.7 16 548 
Fonte: D.S.P.U., 1981 
Segundo o estudo da C.P/I.T.U.R.(1)no período de 1977 a 
1985 a super-ficie construída duplicou, passando a Península a 
ocupar uma área com ocupação urbana de 12 729 hectares em 
1985. Os municípios que mais contribuíram para esta situação 
•foram: Seixal (2 039 ha.), Setúbal (986 ha.), Almada (969 
ha.) e Sesimbra (931 ha.). 
No mapa 3 observam—se as -formas de ocupação do solo em 
1986. As áreas de instalações industriais e armazéns situam- 
se , pre-ferencialmente, nos estuários do Tejo e do Sado e as 
áreas edi-ficadas com ocupação tipo prédio e/ou de densidade 
elevada acentuam—se no estuário do Tejo sendo um sinal 
evidente , e já assinalado, da expansão metropolitana de 
Lisboa. Por sua vez, as áreas edi-ficadas de tipo moradia e de 
baixa densidade ocupam, sobretudo, uma segunda coroa rodeando 
os aglomerados ribeirinhos do Tejo acompanhando 
progressivamente o traçado da auto-estrada do sul. 
2.5. HABITAÇAO E INFRA—ESTRUTURAS 
2.5.1. UM PARQUE HABITACIONAL, FRUTO DE UM CRESCIMENTO 
LEGAL E ILEGAL 
0 crescimento urbano da Península de Setúbal tem-se 
desenvolvido segundo um processo contraditório. Por um lado 
pela interioridade alicerçada no crescimento industrial da 
região e, por outro lado, por uma exterioridade que decorre 
da proximidade de Lisboa. 
Submetida a um crescente aumento demográ-fico e a uma 
urbanização muito acentuada a região assiste à desarticulação 
das estruturas tradicionais de ocupação do território. 
mC.P./LMi.S., 1967. 30. :it. 
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Numa primeira -fase são as populações rurais o motor do 
crescimento demográ-fico. Nos anos setenta, a suburbanizaçãto 
da população de Lisboa vai aumentar a ocupação urbana da 
Peni nsula. 
A intensidade do crescimento demográ-fico na Península 
imprimiu um ritmo próprio ao crescimento do parque 
imobiliário . O aumenta da pressão demográ-Fica nâo foi 
acompanhada pelo crescimento do parque habitacional, na maior 
parte dos casos, o que pode ser em parte explicado pelos 
mecanismos formais do mercado habitacional. 
Entre 1960 e 1981 a taxa de crescimento média foi de 
156,4% (136 246 alojamentos) o que representa um valor cinco 
vezes superior ao acréscimo relativo do parque habitacional 
do Pais . 
QUADRO 21 
EVOLUÇÃO DO ALOJAdENTO NOS (1UNICÍPIQS 
DA PENÍNSULA DE SETÚBAL, 1960, 1981 
NÚNERO DE ALQJAN. TAXA CRESO. 
HUNICIPIOS: 1960 1981 NÉDIO 
ALCOCHETE 2 720 3 957 45.4 
ALHADA 20 7B7 59 144 184,5 
BARREIRO 11 031 30 878 179,8 
ROITA 8 858 20 208 128,1 
NONTIJO 9 685 13 975 44,3 
PALHELA 6 398 14 981 134,1 
SEIXAL 7 112 31 106 337,3 
SESIHBRA 4 318 13 354 209,3 
SETÚBAL 16 214 35 766 120,6 
PENÍNSULA 87 123 223 369 156,4 
PAIS 2 447 145 3 290 621 34,5 
Fonte: I.N.E., Recenseaeentos. 
Assim, face â forte pressão demográfica, o parque 
imobiliário da Península cresceu na base de um processo de 
urbanização legal e ilegal. Este tipo de crescimento originou 
um sistema complexo e de difícil controla, com grandes 
exigências de investimento por parte dos poderes públicos. 
□ processa de sedimentação urbana vai efectuai—se num 
compromisso entre a urbanização legal a a clandestina. 
Estima-se que na Península de Setúbal cerca de 13 936 
hectares. que correspondem a 5,3% da suoerficie total da 
Península, estão ocuDados por loteamentos ilegais, abrangendo 
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cerca de 300 000 pessoas, o que corresponde a 13% do total da 
população da Península. 
No mapa 4 surge com evidência a localização dos 
loteamentos clandestinos na coroa de expansão dos aglomerados 
urbanos de expansão ribeirinha. Apesar da sua disseminação no 
interior da Peninsula a localização destes loteamentos é 
in-fluênciada pelas estruturas rodoviárias existentes. 
2.5.2. CARACTERÍSTICAS DO PARQUE HABITACIONAL - 
JUVENTUDE E PROPRIEDADE DO PARQUE HABITACIONAL 
No entanto, a juventude do processo de crescimento 
urbano da Península, se comparado com o parque imobiliária 
do Pais, permite-lhe apresentar indicadores de con-Forto ( 
água, electricidade, casa de banho, esgotos, etc) superiores 
às médias do País. 
0 grande crescimento demográ-Fico que se -Fez sentir nos 
anos sessenta provocou um processo rápido de construção, que 
se veio a re-Flectir na estrutura etária do parque 
habitacional da Peninsula. A estrutura etária do parque 
habitacional, com 48,2% dos alojamentos construídos depois de 
1960, e 70,4% construídos depois de 1946, demonstra a 
juventude do parque comparativamente com a estrutura do Pais, 
que apresenta apenas 55,7% do parque construído depois de 
1946. Salienta-se ainda que esta juventude do parque 
habitacional não impede a existência de "bolsas" degradadas 
em quase todos os municipios. 
ílJSoarís. 1.3.5 Psrrr.fí. ^.r.sSttem. I.?.. 1?25. "Jrtsanmcitò daneestina na área «etrsssiitana ás 
Lisooa- :n locieoaoe ? "er-itanc. "ç 3 . a. 
QUADRO 22 
ESTRUTURA DA OCUPAÇÃO HABITACIONAL POR 
nUNICÍPIOS DA PENÍNSULA DE SETÚBAL, 1981 (I) 
nuNiciPios: RESIO. BARRACAS UTILIZ. 
HABIT. SAZONAL 
ALCOCHETE 1,9 0,2 0,9 
ALHADA 24,9 15,7 46,2 
BARREIRO 15,4 5,2 2,9 
HOITA 9,3 1,5 2,5 
HONTIJO 6,8 1,3 1,8 
PALHELA 6,7 1,9 7,0 
SEIXAL 14,8 5.2 7,7 
SESIHBRA 3,9 25,2 23,4 
SETÚBAL 16,4 43,7 7,4 
PENÍNSULA 100 100 100 
Fonte: I.N.E., II Recenseaeento da Habitação. 
Apenas quatro municipios concentram 71,5% dos -fogos 
clássicos com habitação permante: Almada, Setúbal, Seixal e 
Barreiro, o que está de acordo com o seu peso populacional. A 
residência secundária concentra—se apenas em dois municípios: 
Almada e Sesimbra, com 53,6% do total dos -fogos clássicos de 
residência sazonal. As grandes pressOes sobre o alojamento, 
no município de Setúbal, fazem-se sentir ao nível da 
residência habitual. Setúbal, como "bacia de emprego", gerou 
uma -forte crise habitacional, que se vem re-flectir no peso da 
ocupação de barracas como residência habitual, representando 
43,7% do total das barracas de toda a Península de Setúbal. 
Sesimbra e Almada apresentam também uma elevada percentagem 
de barracas (ver quadro 22) . 
Esta situação habitacional conjuga—se, pelo menos em 
parte, com a insuficiência da intervenção pública. Ao nível 
da análise da propriedade da habitação, a Península 
apresentava em 1981 um grande peso de habitação privada, ou 
seja de 95,2% do total da Península, 4,7% era propriedade de 
entidades públicas e o sector cooperativo reoresentava apenas 
0,1% do total dos alojamentos. Aoesar do peso pouco 
significativo da construção pública de haoitação, o Distrito 
de Setúbal apresenta a. mais elevada taxa. de alojamentos 
públicos do País. Em 1981, o Distrito de Setúbal tinha 4,7% 
das alojamentos públicos contra 4,5% do Distrito de Lisboa e 
3,8% do Distrito do Porto. 
2.5.3. CRESCIMENTO URBANO E INFRA-ESTRUTURAS 
A análise da evolução das in-fra-estruturas das redes 
públicas, na região metropolitana de Lisboa, mani-festa uma 
segregação espacial e social que está directamente associada 
aos di-ferentes processos sociais de produção e apropriação do 
espaço metropolitano. 
A pesquisa de SimOes (1985) -faz a análise da evolução 
espacial das i n-f ra-estruturas urbanas na região metropolitana 
de Lisboa nos anos de 1964, 1972, 1977 e 1981, concluindo: 
- As in-f ra-estruturas de base não estão ainda 
generalizadas a toda a região metropolitana de Lisboa. A 
in-fra—estruturação torna—se mais débil à medida que se a-fasta 
do centro e da margem esquerda do rio Tejo; 
- A rede de distribuição de energia eléctrica é a mais 
desenvolvida, sendo a rede de esgotos a menos desenvolvida o 
que demonstra uma relação entre o desenvolvimento económico e 
as redes de in-fra-estruturação; 
- 0 alargamento da cobertura em in-f ra-estruturas parece 
ser -feito a partir de Lisboa, intensi-ficando-se ao longo das 
seus principais vias de acesso; 
- Em geral a implantação por municípios das in-fra— 
estruturas parece obedecer mais a critérios de hierarquia 
administrativa do que à importância da população. 
Num trabalho realizado sobre a imolantação das in-fra- 
estruturas e equioamentos na Península de Setúbal Guerra 
(tl^inistérío 2o íouioasentc social, ^ situacsc laoitjc-.anai seounoo o recenseaaeoto de 1951. 
:âii5Pt?-SB aue sstsç distritos concsr.travas ;»rca os do totai do aioiaasoto oíbiico. 
(1989) chama a atenção para dois tipos de conclusões. Em 
primeiro lugar, se ao nivel municipal o contraste se torna 
evidente, a partir da dicotomia entre o rural (mais 
carenciado ao nível das in-fra-estruturas) e o urbano, a 
análise, ao nível das -freguesias, permite observar dois 
outros tipos de segregação: a segregação, pela não existência 
de rede de infra-estruturas, que opõe o rural e o urbano, mas 
também a construção legal á construção "clandestina". 
Conclui-se pois, da existência de uma segregação sócio- 
urbanlstica ao nível da cobertura das redes de in-fra— 
estruturas, que se manifesta não apenas na dicotomia 
rural/urbano mas também, entre as diferentes regiões 
urbanas, nomeadamente na oposição entre a construção legal 
ilegal. 
Uma outra conclusão diz respeita à diferente localização 
de infra-estrturas e equipamentos. Utilizando uma análise de 
componentes principais, a autora afirma que a análise da 
localização das redes de infra-estruturas e dos equipamentos 
sociais permite identificar duas lógicas diferenciadas 
assentes num desigual nível de desenvolvimento dos 
territórios concelhios. Uerifica-se que o atrasa na infra— 
estruturação (água, esgotos, energia, recolha de lixo) se 
encontra associado ao fraco nível de desenvolvimento 
económico dos municípios, dado também a sua mais fraca 
capacidade financeira. 0 déficit de equipamentos colectivos 
(creches, escolas primárias, centros de idosos, centros e 
extensões de saúde) vai verificai—se nos municípios mais 
industrializados, sujeitas a fortes pressões demográficas. 
3. A DIFERENCIAÇÃO SOCIO-URBANISTICA DA PENÍNSULA 
DE SETÚBAL - TIPOLOGIAS DE OCUPAÇÃO URBANA 
A pesquisa até agora realizada, devido 




análi se no 
interior de um quadro analítico (ver grelha analítica 3). 
Analisou-se a especificidade produtiva da regiSo, quer ao 
nível da estrutura produtiva implantada quer ao nível das 
formas de móbil izaçãto da mâ(o—de—obra, bem como a evolução do 
crescimento demográfico e urbano que lhe estão associados. 
Nesta fase da pesquisa torna—se importante cruzar as 
diferentes dimensões que constituem o quadro complexo que é 
hoje a Península de Setúbal. Este objectivo vai ser possível 
com a utilização dos métodos da análise muitivariada, 
nomeadamente a "análise de clusters".^^ 
Para a elaboração da tipologia do espaço da Península de 
Setúbal, realizou-se uma "análise de clusters", com o 
objectivo de segmentar o espaço da Península em unidades 
geográficas, com características homogéneas. As unidades de 
observação são constituidas pelos nove municípios que 
constituem presentemente a Península de Setúbal. 
A hipótese de partida admite que a Península, tomada 
como um todo representa uma região com acentuada segregação 
espacial, segundo determinadas caracter i st i eras sociais, 
económicas e urbanísticas. A análise de clusters vai permitir 
identificar essas características para determinados 
agrupamentos de municípios que oferecem um comportamento 
similar, mediante uma série de variáveis que foram 
consi deradas. 
As variáveis seleccionadas para a análise de 
clusters foram dezasseis, agregadas em quatro tipos: 
variáveis económicas, de infra—estruturas e equipamento, 
urbanísticas e demográficas. 
As dezasseis variáveis e a sua definição operativa são 
as seguintes: 
As variáveis económicas são em número de cinco e 
correspondem aos seguintes indicadores; 
Ti -'.tsnoe-sB cor análise óe *;lust8rsJ o conjunto de técnicas oue oe^eites. daca aaa ooouiacào (P) de 
i nui vi duos sue sào ;aracterl:aoos sor !a> variáveis . aoMoá-ios 59 i0'<0f conjuntos. 
— Indicador 1; PoDLilaçâto activa na indústria, de-finido 
pelo peso da população activa trabalhando na indústria no 
total da população activa de cada município. Fonte: I.N.E., 
Recenseamento Beral da População, 1981. 
-Indicador 2: População activa no sector terciário, 
de-finido pelo peso da população activa do sector terciário no 
total da população activa de cada município. Fonte: I.N.E., 
Recenseamento Geral da População, 1981. 
-Indicador 3: Coe-ficiente de intensidade 
capi tal í sti ca, de-finido como o peso da -formação bruta de 
capital fixo no emprego. Fonte: I.N.E., Estatísticas 
Industriais, 1980. 
—Indicador 4: Capital pública, definido como o peso 
relativo do capital social público das empresas no total do 
capital social das empresas de cada município. Fonte: 
M.T.S.S., Quadros de pessoal, 1986. 
-Indicador 5; Caoital estrangeira, definido como o 
peso relativo do capital social estrangeiro das empresas no 
total do capital social das emoresas de cada município. 
Fonte: M.T.S.S., Quadros de pessoal. 
As variáveis de infra—estruturas e equipamentos são 
cinco, e a que correspondem os indicadores seguintes: 
-Indicador 6: População com água canalizada, definido 
como o peso de população servida com água canalizada no total 
da população de cada município. Fonte: I.N.E., II 
Recenseamento Geral da Habitação, 1981. 
-Indicador 7: População com esgotas, definido como o 
peso da população servida com esgotos no total da população 
de cada município. Fonte: I.N.E., II Recenseamento Geral da 
Habitação, 1981. 
-Indicador 8: Cobertura do número de salas de aula no 
ensino primária, definida coma o grau de cobertura do número 
de salas de aula existentes em cada município face ao número 
desejável para uma população da classe etária dos 6—9 anos 
acrescido de 10% e uma lotação por sala de 25 alunos. Fonte; 
Divisão de Estatística do Ministério da Educacão e, I.N.E., 
XII Recenseamento Gerai da População, 1981. 
-Indicador 9: Cobertura de extensOes de saúde, 
de-finido como o grau de cobertura de extensOes de saúde, 
tendo por base a relação seguinte: uma extensão de saúde por 
cada cinco mil habitantes, de cada município. Fonte; Divisão 
de Estatística do Ministério da Saúde e, I.N.E., XII 
Recenseamento Geral da População, 1981. 
-Indicador 10: Densidade de rede viária, de-finido como 
o peso das áreas das vias no total da área de cada município. 
As variáveis urbanísticas são em número de trés e 
correspondem aos seguintes indicadores: 
-Indicador 11: Crescimento do parque habitacional, 
de-finido como a taxa de crescimento média do parque 
habitacional de cada município entre 1960 e 1981. Fonte: 
I.N.E., II Recenseamento Geral da Habitação, 1981. 
-Indicador 12; Proprietários com casa própria, 
de-finido como o peso relativo dos proprietários residindo em 
casa própria em relação ao total de -fogos de cada município. 
Fonte: I.N.E., II Recenseamento Geral da Habitação, 1981. 
-Indicador 13: Crescimento do parque habitacional, 
de-finido como a taxa de crescimento média do aumento do 
parque habitacional - no período de 1960 a 1981 - em cada 
município. Fonte: I.N.E., II Recenseamento Geral da 
Habitação, 1981. 
As variáveis demoqrá-ficas são trés e correspondem aos 
seguintes indicadores: 
— Indicador 14; Crescimento da pooulação, de-finido como 
a taxa de crescimento média do aumento de população, 
observado no período de 1960 a 1981, em cada município. 
Fonte; I.N.E., XII Recenseamento Geral da População, 1981. 
-Indicador 15: População jovem, como o peso da 
população com idade no escalão etário dos zero aos 24 anos, 
no total da população de cada município. Fonte: I.N.E., XII 
Recenseamento Geral da Pooulac^o, 1981. 
-Indicador 16: População idosa, de-finido o peso da 
□ODulação com idade superior aos 60 anos de idade no total da 
população de cada município. Fonte: I.N.E., XII Recenseamento 
Geral da Popalaçâto, 1981. 
RESULTADOS DA ANALISE DE CLUSTERS 
0 primeiro resultado a destacar da "análise de 
clusters" é o de que os municípios da Península nato são 
homogéneos, o que vem con-firmar a hipótese de partida. 
A -figura 6, revela—nos os diversos tipos de 
agrupamentos de municípios, consoante o número de "clusters" 
que -foram -formados, no máximo de oito clusters. Qptou-se 
pela constituição de quatro "clusters", que deram origem aos 
seguintes agrupamentos de municípios: (-figura 7) 
"Cluster" 1: Alcochete, Moita e Montijo; 
"Cluster" 2: Almada, Barreiro e Setúbal; 
"Cluster" 3: Palmela e Sesimbra; 
"Cluster" 4: Seixal. 
A "análise de clusters" permite-nos ainda, para cada 
um dos quatro "clusters" -formados, analisar os valores médios 
dos dezasseis indicadores que caracterizam cada "cluster", ou 
seja, quali-ficar cada um dos "clusters" em relação ás 
dissemelhanças que se observam entre os vários indicadores. A 
informação base para esta análise é obtida no quadra 23. 
QUADRO 23 
VALORES HE'DI0S DOS DEZASSEIS INDICADORES EH CADA CLUSTER 
INDICADORES 
1 2 3 A 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 
CL. 1 0.91 -0.35 -0.79 0.24 -0.16 -0.44 0.07 0.51 0.57 -0.83 -1.03 -1.00 -0.55 -0.67 0.53 1.17 
CL.2 -0.64 1.49 1.26 1.32 -0.58 -0.77 0.65 -0.77 -0.42 -0.45 -0.22 -0.68 1.31 -0.17 0.22 0.44 
CL.3 -1.06 -0.47 -0.81 -0.78 -0.72 -1.20 -1.44 1.16 1.04 1.44 -0.13 1.06 -0.96 -0.62 -1.47 -0.57 
CL.4 0.79 -0.67 0.34 -0.70 1.46 0.88 0.72 -0.89 -0.19 -0.17 1.37 0.62 0.20 1.46 0.72 -1.05 
!1) 2 tratâientc ntatístico utilizaao sara a ootencào aos clusters toi reaiicaoo sele araaraea 
intorsàtica STATSRAf. A áisttncia utiliaaoa aara construir » latriz de disseselhanca foi a cisttncia 
euclidiana, e o aiaoritso :e classificação utiiizacc -oí o aa taxiaa distância. As variáveis aresentes -.a 
análise -orai arevisaents stancareitaoas. 
FIGURA 6 
AGRUPAHENTD DE MUNICÍPIOS SEGUNDO 
D NUMERO DE CLUSTERS FORMADOS 
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AGRUPAMENTO DOS MUNICÍPIOS EM QUATRO CLUSTERS 
» ■ t --i h- -í 
F5 
A sub—área 1, integra a aglomeração de três 
municípios — Alcochete, Moita e Montijo. No agrupamento das 
variáveis económicas, salientam—se com um índice muito 
significativo acima da média da Península, a população activa 
na indústria e o capital pública. Os índices população activa 
no terciário, coeficiente de intensidade capitalistica, e o 
capital estrangeiro, apresentam valares abaixo da média. 
Nas variáveis a que se referem às infra-estruturas e ao 
equipamento, observam-se valores acima da média para os 
indicadores população servida com esgotas, cobertura de salas 
de aula no ensino primário e a cobertura de extensftes de 
saúde. Os indicadores com valores significativos abaixo da 
média, observados neste grupo de municípios, foram a 
população servida com água canalizada e para a densidade da 
rede viária. 
Quanto às variáveis urbanísticas, todos os indicadores 
apresentaram valores signifivativos abaixo da média. 
Nas variáveis demográficas, apenas o indicador 
crescimento da população apresentava valores inferiores à 
média observada para a Península. 
A sub-área 2 integra a aglomeração de três municípios 
— Almada, Barreiro e Setúbal. As variáveis económicas 
apresentam valores significativas acima da média para os 
indicadores, população activa no terciário, coeficiente de 
intensidade capitalistica e capital público. Qs indicadores 
que se situam abaixo da média são a população activa na 
indústria e o capital estrangeiro. 
As variáveis das infra-estruturas e equipamentos 
apresentam indicadores com valores acima da média, para a 
população servida com água canalizada e com esgotos. Os 
restantes indicadores desta variável situam—se abaixo da 
médi a. 
As variáveis urbanísticas são fundamentalmente 
caracterizadas pelo valor médio mais elevado observado na 
Península, para o indicador densidade populacional. Qs 
restantes indicadores apresentam valares que se situam abaixa 
da media. 
Ao nível das variáveis demogr á-f i cas, os indicadores 
população jovem e população idosa apresentam valares acima da 
média, em contraste com o indicador crescimento da população 
que apresenta valores em sentido oposto. 
A sub-área 3, é constituida por dois municípios - 
Palmela e Sesimbra. No agrupamento das variáveis económicas, 
todos os indicadores se situam com valores muito abaixo da 
média observada para a Península. 
Os indicadores que caracterizam as variáveis das 
in-f ra-estruturas e equipamento apresentam valares 
sgni-ficativos acima da média para cobertura de salas de aula 
no ensino primário, cobertura de extens&es de saúde e para a 
densidade da rede viária. 
Os restantes indicadores apresentam a mesma intensidade, 
mas com sentido oposto. 
Nos indicadores urbanísticos salientam-se os 
proprietários com casa própria com valor acima da média, e o 
crescimento do parque e a densidade populacional com valores 
abaixo da média. 
Quanto aos indicadores demográ-ficos, todos apresentam 
valores inferiores à media observada, com incidência para o 
indicador da população jovem. 
A sub—área 4 é apenas constituida pelo município do 
Seixal. Os indicadores das variáveis económicas salientam—se 
com valores muito significativos, acima da média observada, a 
população na indústria e o capital estrangeiro, situando—se 
os restantes indicadores económicos abaixo da média. 
□s indicadores das infra—estruturas apresentam valores 
acima da média para a população com água canalizada e com 
esgotos, sendo os restantes indicadores abaixa da média , com 
maior incidência para a cobertura de extensòes de saúde. 
Quanta aos indicadores urbanísticos, aoresentam todos 
valores acima da média observada, com incidência para o 
crescimento do paraue habitacional. 
Os indicadores demográficos que apresentam valores 
acima da média sâo os da população jovem e o crescimento da 
população, sendo apenas o indicador população idosa aquele 
que apresenta um valor muito significativo abaixa da média. 
CONCLUSRO BERAL 
A análise dos efeitos espaciais da industrialização na 
Península de Setúbal, no período posterior a 1960, demonstra 
a importância das actividades industriais no aparecimento de 
um meio socio—urbanístico complexo e de rápido crescimento. 
A especificidade das lógicas de implantação espacial das 
actividades, da estrutura industrial da Península e das 
formas de mobilização da mão—de—obra, irão permitir um surto 
demográfico e urbanístico ainda hoje em evolução. 
De facto, criada como um "pólo de desenvolvimento" na 
lógica dos anos 60, e profundamente marcada pelas suas 
condiçOes geográficas, nomeadamente os seus portos e 
proximidade de Lisboa, a Península de Setúbal surge como um 
"pólo industrial" de grande importância no contexto do pais. 
No entanto, ainda antes da sua completa instalação, esse 
"pólo industrial" mergulha numa crise económico-social, 
fruto de conjunturas nacionais e internacionais, articuladas 
com a história recente do país e com a reestruturação das 
economias mundiais. 
A estrutura produtiva implantada caracterizava-se pela 
sua forte dependência do exterior (quer em matêrias—primas 
quer em capital), por uma demasiada especialização nas 
indústrias metalúrgicas e metalomecânicas e por uma 
concentração em empresas de grande dimensão. Serão estas 
características que a tornarão tão vulnerável á crise em 
meados dos anos 70, e que irão ser profundamente afectadas 
pela reiocalicação das actividades produtivas ao nível dos 
espaço mundiais.. Acrescente-se que o forte domínio da 
indústria gera um sector "terciário", dependente em grande 
medida dos mecanismos de consumo e de redistribuição social 
e. portanto, também ele de grande sensibilidade às 
conjunturas nacionais e internacionais da crise. 
Por outro lado, as formas de mooilizacão da mão—de—obra 
assentaram na utilização úo trapalho desqualificada (a 
maioria de origem rural), fortemente dependente das 
flutuaçOes do mercada de traDalha. 
A crise de meados dos anos 70 irá pois encontrar a 
região sem grande capacidade endógena de recriação de novas 
actividades, tendo—se feito sentir com grande impacto 
convulsOes económicas, sociais e politicas. E a única região 
do país que é sujeita a um "plano de emergência" para 
colmatar as situações de maior gravidade social. 
A região parece manifestar dificuldades em encontrar 
novas formas de actividades, dado que está em causa não 
apenas a "modernização" do seu aparelho produtivo mas, e 
sobretudo, um novo lugar no mapa produtivo do pais. Quer do 
ponto de vista da estrutura produtiva implantada, quer do 
ponto de vista das qualificações e experiência da mão—de— 
obra, a região parece ter pouco a oferecer para a implantação 
das actividades mais "nobres" que se situam hoje no coração 
da economia. 
No entanto a debilidade dos serviços às empresas, das 
tecnologias utilizadas, da escolaridade e qualificação da 
mão-de-obra coexiste com algumas potencialidades: uma 
estrutura produtiva implantada, uma experiência de trabalho 
industrial já de longa data e uma instalação de infra— 
estruturas urbanas de grande porte. 
Neste contexto de debilidades e potencialidades o 
Governo manda executar a "Operação Inteqrada de 
Desenvolvimento da Península de Setúbal", com implementação 
em 1909. 
As vicissitudes deste processo de crescimento produtivo 
não impediram a criação de um meio urbano comolexo onde vive 
mais de meio milhão de pessoas. 
Fruto de um rápido desenvolvimento soeio—urbanlstico, os 
nove municípios da Península de Setúbal — pese embora a sua 
diversidade — apresentam car3ctsrísticas do parque 
habitacional s ce infra-estruturas urbanas frequentemente 
superiores ás médias do país. 
Poderá afirmar—se aue esta sedimentação de um meio 
urbano é mais o resultado da vitalidade da "sociedade civil" 
do que da intervenção programada do aparelha público. A 
dimensão da ocupação clandestina (em termos de ocupação do 
solo e da edi-ficação) são disso um sinal evidente. 
Assiste-se, sobretudo a partir da década de 70, a uma 
crescente "metropolização" da região sempre em mutação, 
medida a partir de dois indicadores - a origem (local de 
nascimento) da população residente e a mobilidade para o 
trabalho. 
A crise de emprego na região veio re-forçar a importância 
do mercado de trabalho de Lisboa. Mas, esta proximidade de 
Lisboa, se permite vantagens do ponto de vista da localização 
das actividades e pessoas, tem como inconvenientes a 
saturação das i n-f ra-estruturas de acesso, uma maior 
dependência da região do exterior e uma crescente atro-fia na 
in-fra-estruturação urbana (nomeadamente ao nível dos 
equipamentos mais especializados). 
No entanto, esta "metropolização" da região não imoede 
que a Península de Setúbal se estruture como um espaço 
articulado de produção e de reprodução social, como o 
demonstra a análise das -Fileiras de mão-de-obra. Apesar da 
diversidade encontrada ao nível dos municípios, os -fluxos 
entre o trabalho e o alojamento estruturam a reoião, 
si muitâneamente como espaço produtivo e reprodutivo. No 
entanto, e como é salientado nesta pesquisa, se as -fileiras 
de mão-de-obra nos apresentam um território articulada, ao 
nível das -funçóes de produção e de reprodução social, elas 
reflectem também, uma desarticulação entre as formas de 
gestão da mão—de—obra por parte das empresas e a localização 
das condiçóes de reprodução social. 
0 aprofundamento das formas de intervenção do aparelho 
público (ao nível do planeamento e gestão das formas de 
ocupação territorial) e as suas potenciais responsabilidades 
nessa desarriculação é, sem duvida, uma das linhas de 
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PENÍNSULA DE SETÚBAL - NÉT000 DE OUNN 
(Populíçío Activa 1970-1981) 
DESVIOS 
C.A.E POP. ACT. POP. ACT. PADRAO ABS. RELAT, 
1970 1981 
312 6520 6390 8357.8 -1967.8 -7.1 
313 250 857 320.5 536.5 1.9 
314 90 97 115.4 -18.4 -0.1 
321 3660 1862 4691.6 -2829.6 -10.3 
322 4765 5957 6108.1 -151.1 -0.5 
323 120 110 153.8 -43.8 -0.2 
324 195 130 250.0 -120.0 -0.4 
331 10445 5947 13389.1 -7442.1 -27.0 
332 815 1198 1044.7 153.3 0.6 
341 350 1784 448.7 1335.3 4.8 
342 1355 2014 1736.9 277.1 1.0 
351 3045 4482 3903.3 578.7 2.1 
352 1720 4587 2204.8 2382.2 8.6 
353 330 491 423.0 68.0 0.2 
354 15 260 19.2 240.8 0.9 
355 530 758 679.4 78.6 0.3 
356 105 254 134.6 119.4 0.4 
361 910 632 1166.5 -534.5 -1.9 
362 165 240 211.5 28.5 0.1 
369 1175 2064 1506.2 557.8 2.0 
371 3950 3665 5063.4 -1398.4 -5.1 
372 90 260 115.4 144.6 0.5 
381 4055 7442 5198.0 2244.0 8.1 
282 2805 3986 3595.6 390.4 1.4 
383 510 3284 653.8 2630.2 9.5 
384 5210 18121 6678.5 11442.5 41.5 
385 8705 542 11158.6 -10616.6 -38.5 
390 1580 2755 2025.3 729.7 2.6 
410 1030 2474 1320.3 1153.7 4.2 
420 2045 174 2621.4 -2447.4 -8.9 
500 16340 23424 20945.7 2478.3 9.0 
TOTAL 82880 106241 106241.0 27569.6 100.0 
FONTE: INE, Recenseaaentos da Pooulacâo 
QUADRO 2 DESLOCAÇÕES PENDULARES NO SECTOR PRIMÁRIO, 1981 
RESIDÊNCIA 
TRABALHO 1 n í 3 4 5 6 7 8 9 10 Ij Tj 
l- ALCOCHETE 54 0 0 1 75 2 0 0 0 0 2 134 
2- ALHADA 0 766 0 4 1 0 21 l 0 24 2 819 
3- BARREIRO 0 2 206 10 0 0 4 2 0 0 5 229 
4- HOITA 0 2 6 651 13 21 1 0 l 3 7 705 
5- MONTIJO 32 1 3 17 2540 29 0 0 2 15 194 2833 
b- PALMELA 58 1 l 9 34 4245 l 1 17 15 39 4421 
7- SEIKAL 0 9 7 0 0 0 234 0 0 3 4 257 
8- SESIMBRA 0 3 1 2 0 3 5 2091 8 4 1 2118 
9- SETÚBAL 2 4 3 4 1 85 6 7 2132 17 38 2299 
10-A.H.L. N. & 95 23 24 6 2 42 9 21 14016 440 14684 
11-Ei 11 11 3 l 33 17 4 4 20 314 
Ri 163 894 253 723 2703 4404 318 2115 2201 14411 732 28917 
QUADRO 3 DESLOCAÇÕES PENDULARES NO SECTOR SECUNDÁRIO, 1981 
RESIDÊNCIA 
TRABALHO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Ij Tj 
1- ALCOCHETE 1419 20 12 29 294 17 0 27 120 12 1952 
2- ALHADA 7 13828 880 476 36 77 3182 235 118 2878 92 21809 
3- BARREIRO 21 112 8511 2975 103 378 283 52 118 497 64 13114 
4- MOITA 14 17 362 3851 152 162 11 7 19 86 10 4691 
5- MONTIJO 549 14 56 206 5759 99 9 6 10 103 102 6913 
6- PALMELA 15 20 64 70 128 2600 30 11 276 98 80 3392 
7- SEIXAL 1 1346 1176 790 21 238 10339 180 112 817 52 15072 
8- SESIMBRA 1 29 30 11 1 14 55 1737 33 71 17 1999 
9- SETÚBAL 84 779 1002 887 282 1298 779 251 16832 1484 471 24149 
10-A.M.L. N. 96 6754 3053 1152 242 161 2640 228 388 251228 2435 268377 
11-Ei 27 142 139 105 69 70 142 31 193 2633 
Ri 2234 23061 15285 10552 7087 5114 17472 2738 18126 260015 3335 365019 
QUADRO ^ DESLOCAÇÕES PENDULARES NO SECTOR TERCIÁRIO, 1981 
RESIDÊNCIA 
TRABALHO 1 2 3 4 5 6 7 3 9 10 Ij TJ 
1- ALCOCHETE 694 4 11 5 122 6 
ni 1 4 27 5 381 
2- ALMADA 4 16080 158 100 26 23 2303 109 75 1940 98 20916 
3- BARREIRO 20 69 7780 1279 93 452 104 40 92 416 107 10452 
4- MOITA 9 16 31 3081 34 46 18 4 48 139 9 3485 
5- MONTIJO 351 24 311 131 4290 94 15 4 30 160 93 5503 
6- PALMELA 8 16 31 30 49 2352 14 0 294 48 28 2870 
7- SEIXAL 1 615 93 46 5 14 5508 52 46 330 28 6738 
8- SESIMBRA 0 56 13 1 0 7 32 2558 60 39 4 2370 
9- SETÚBAL 22 196 202 200 144 1118 216 167 16249 665 223 19402 
10-A.M.L. N. 158 14689 6675 2443 496 326 6877 472 847 511852 3526 548361 
U-Ei 28 123 76 39 57 57 95 17 335 2825 
Ri 1295 31888 15381 7355 5366 4495 15234 3424 18080 518491 4121 625130 
Fonte: !NE. KII Recenseanento Gerai aa Paoulacâo. 1931 
QUADRO 5 
HATRIZ DOS VALORES SIGNIFICATIVOS DOS COEFICIENTES Aij, NO SECTOR PRIMÁRIO 
RESIDÊNCIA 
TRABALHO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
1- ALCOCHETE 71,5 6,0 
2- ALHADA 30,3 2,3 
3- BARREIRO 102,8 1,8 1,6 
4- MOITA 36,9 
5- MONTIJO 2,0 9,6 
6- PALMELA 2,3 6,3 
7- SEIXAL 1,1 3,1 82,3 
8- SESIMBRA 13,5 
9- SET1ÍBAL 12,2 
QUADRO 6 
HATRIZ DOS VALORES SI6NIFICATIV0S DOS COEFICIENTES Aij, NO SECTOR SECUNDÁRIO 
RESIDÊNCIA 
TRABALHO 1 2 3 4 5 6 7 8 
1- ALCOCHETE 118,8 7,8 
2- ALHADA 10,8 3,1 1,4 
3- BARREIRO 15,5 7,9 2,1 
4- MOITA 1,8 28,4 1,7 2,5 
5- MONTIJO 13,0 1,0 *2,9 1,0 
6- PALMELA 1,9 54,7 
7- SEIXAL M 1,9 1,8 1,1 14,3 1,4 
8- SESIMBRA 115,3 
9- SETÚBAL 1,3 3,8 1,4 
QUADRO 7 
MATRIZ DOS VALORES SIGNIFICATIVOS DOS COEFICIENTES Aij, NO SECTOR TERCIÁRIO 
RESIDÊNCIA 
TRABALHO 1 2 3 4 5 6 7 3 9 
1- ALCOCHETE 380,1 16,1 
2- ALHADA 15,1 4,5 
3- BARREIRO 30,3 10.4 1.0 6.0 
*- MOITA 1,3 75.1 2.8 1.8 
5- MONTIJO 30.8 2,3 2,0 90,8 2.4 
6- PALMELA i i 2.0 113.9 3,5 
7- SEIXAL 1.8 33.5 1.4 
3- SESIMBRA 1.2 162.4 
9- SETÚBAL 9.0 1.6 29.0 
